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I -ATA DA 174• SESSÃO, EM 4 DE OUTUBRO DE 
1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Sr. JO?-Secretárlo da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 

projetos: 

-Projeto de Lei da Camara n<> 77 f76 (n~' 2.687·Bf76, na ori­
gem), de iniciativa- do Senhor Presidente da República, que 
prorroga o prazo de validade de carteira de identidade para 
estrangeiro. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 78/76 (n"' 502-Dj75, na ori­
gem), que inclui programa de melhoria cte condicões de habi­
tabilidade dos trabalhadores nos projetos de financiamentos 
agropecuários. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Ofício S-n9 10/76 (n9 19-PMC/76, na origem), do Sr. Pre 
sidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das llOfJls taquigrâficas e do acórdão proferido 
nos autos do Conflito de Jurisdição n<~ 5.966, do Estado de São 
Paulo, no qual o Supremo Tribunal Federal declarou a inconsti· 
tucíonalidade, em parte, rio art. 16 dfl Decreto-Lei n9 60. d 
21-11-66, com a redação do LJecreto-I.ei n'~668, de 3-7-69. -· 

-Projeto de Lei do Senado n9 125j76, que autoriza os Go· 
vernos Estaduais a implantar agências de Banco Oficial ou Caixa 
Econômica Estadual, nos termos que especifica. 

1.2.3 - Comunicaçio da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n<~ 20/76, do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que altera a redação do art. 413 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n<~ 5.452, de !9 de maio de I 943, por ter recebido pareceres contrá­
rios, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.4- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n<~ 254, de 1976, de autoria do 
Sr. Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a emissão de 
selo comemorativo do centenário da morte do escritor José de 
Alencar. e dá outras providências. 

1.2.5- Requerimentos 

N<~ 521/76, de autori;;L dos Srs. Senadores Lourival Baptist01 
e Ruy Santos, solicitand<::· a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido pelo Excelentíssimo Senhor 
Preside.nte da República, General Ernesto Geisel, na solenidade 
de encerramento do X Congresso Brasileiro de Radiodifusão, 
promovido pela Associaç~Lo Brasileira de Emissoras de Râdio e 
Televisão, no Centro de Convivência Cultural, em Campinas, 
São Paulo. 

N., 522/76, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista 
e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido pelo Sr. Gove.rnador Antônio 
Carlos Konder Reis, quando da visita do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República ao Estado de Santa Catarina, no dia 24 
de setembro último, na cidade de Blumenau. 

N<~ 523/76, de autoria do Sr. Senador Henrique de. La 
Rocque, solicitandp a tram,crição, nos Anais do Senado Federal~ 
da entrevista do Ministro Nascimento e Silva, da Previdência 
Social, concedida ontem ao jornal O Estado de S. Paulo. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Transcurso do 23° 
aniversário de criação da PETROBRÁS. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Trabalho desen­
volvido na 63• Conferência Interparlamentar, realizada em 
Madri, Espanha, da qual S. Ex• participou como membro da 
Delegação Brasileira. 

SENADOR LEITE Cf/AVES- Encarecendo a necessida· 
de de atendimento, pelo E,;ecutivo, de requerimento de informa­
ções sobre o Projeto de Lc:i do Senado n'~ 2Bj76, .que veda aos 
empregados ou dirigentes de entidades da administração federal 
indireta a percepção de retribuição mensal superior ao valor da 
remuneração mensal fixada para o Presidente da República. 

SENADOR VJR&!LJO TÁVORA, como Líder- Consi­
derações sobre o assunto abordado em discurso pelo Sr. Leite 
Chaves 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE ~ Reiterando 
apelo ao Sr. Ministro da Educação e Cultura, em favor da 
conclusão das obras da Furdação Brasileira de Teatro, em Brasí­
lia-DF. 



6511 Terça-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1976 

l.l- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 476(16, do Sr. Senador Lourival Baptis­
la, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dof 
discursos proferidos pelo Primeiro Ministró Japonês Takeo Miki 
,e pelo Presidente Ernesto Geisel, no dia 17 de setembro de 1976, 
Votacio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 478/76, do Sr.. Senador Mauro Bt:nevi­
des, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo de autoria de Dom Miguel Câmara, intitulado "No 
Centenáfio de Vicente de Castro", publicado no jornal O Povo, 
de 17 de setembro de 1976: Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 19/76, do Sr. Senador Fran­
co Montara, que dispõe sobre a concessão do abono de 
permanência em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir 
de-25 anos de atividade, dando nova redação ao§ 4., do art. 10 da 
Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n"' 520/76, de adiamento de sua 
discu!são para a Sessão do dia 28 de outubro próximo. 

lA- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR L.iZARO BARBOZA -Apelo ao Presiden~e 
do Banco Central, no senti<to da liberação da carta-patente do 
Banco da Amazônia Sf A, para instalação de uma agência na 
cidade de Anapólis-GO. Aspectos do problema levantado pelo 
Senador Leite Chaves na presente Sessão. referente ao não aten­
dimento, pelo Poder Executivo, de pedidos de informações sobre 
projetos em curso no Congresso Nacional 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DJ\<\ DA PROXI-
MA SESSÃO: ENCERRAMENTO 

1-CONSULTORIA JUR(DICA 
-Parecer n"' 52/76 

3-ATASDECOMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

r---SUMÁRIODAATADAI67•SESSÃO •. ----; 
REALIZADA EM :14-9-76 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN - Seção 
11 -de 25-9-76, na página 6298, I • coluna, no item I .2.6, 

Onde se lê: 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR DINARTE MARJZ- Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Sr. João Galvão de Medeiros. 

SENADOR L.iZARO BARBOZA- Considerações 
sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 247/76, de sua au­
toria, lido e justificado da tribuna por S. Ex•, que dispõe 
sobre a construção, em Brasília, de monumento em me­
mória do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, e 
dá outras providências. 

Leia-se: 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR DINARTE MARJZ- Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Sr. João Galvão de Medeiros. 

SENADOR L.iZARO BARBOZA- Considerações 
sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 246/76, de sua auto­
ria, lido e justificado da tribuna por S. Ex•, que dispõe 
sobre a construção, em Brasília, de monumento em 
memória do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
e dá outras providências. 

ATA DA 174• SESSÃO, EM 4 DE OUTUBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

ÃS !4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José' 
Esteves- Jarbas Passarinho - Alexan:dre Costa - Henrique de La 
Rocque- Helvídio Nunes- Petrônío Portella- Virgílio Távora­

Wilson Goilçalves - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo 
Guerra - Arnon de Mello - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Ruy Santos - Roberto Saturnino - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - Magalhães Pínto - Otto Lehmann 
-Lázaro Barboza- Mendes Canale- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Havendo número re 
gimental, declaro aberta a Sessão. · 

O Sr. !"'·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. ]v-Secretário da Camara dos Deptdados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 77, DE 1976 
(N• 1.687-B/76, na origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Prorroga o prazo de nlidade de carteira de identidade pa .. 
ra estrangeiro. 

O C~?ngresso 1o,iacionaLdecreta: 

Art. 19 ()prazo de validade das carteiras de identidade para es­
trangeiros, Modelo 19, de que trata o art. 2"' do Decreto~ Lei n"' 499, 
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de 17 de março de 1969, alterado pelo que dispuseram as Leis 
n9s 5.58,7, 5.815 e 6.1 10, de 2 de julho de 1970, 31 de outubro 
de 1972 e I~' de outubro de 1974, respectivamente, fica prorrogado 
até JY de outubro de 1977, após o que deverão ser apreendidos aque­
les documentos onde forem apresentados. e remetidos ao Depar­
tamento de Polícia Federal. 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N•208, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de le1 que "prorroga o prazo de validade de carteira de identi­
dade para estrangeiros". 

Brasília, 12 de agosto de 1976. - Ernesto Gtlsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• GM/2514-B, DE 16 DE JU­
NHO DE 1976. DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Exce­

lência o anexo anteprojeto de lei que prorroga, até JY de outubro 
de 1977, o prazo de validade da carteira de identidade de estran­
geiros, "Modelo 19", de que trata o art. 135 do Decreto n9 3.010, de 
20 de agosto de 1938, o qual, nos termos do art. 19 da Lei n" 6.110, 
de I 'i' de outubro de 1974, terminafã em 19 de outubro do ano em 
curso. 

2. O Departamento de Polícia Federal ressalta, ao solicitar 
essa prÓvidência, a.impossibilidade de se atender, no prazo vigente, à 
troca daquela carteira pelo novo documento de identidade para es­
trangeiro, pois, não obstante as sucessivas prorrogações já concedi­
das, somente cerca de um terço dos seus portadores se habilitou à 
substituição determinada em lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu profundo respeito. - Armando Falcio, Ministro 
ia Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 499. DE 11 DE MARÇO DE 1969 

Institui nova carteira de Identidade para estrangeiros, e dá 
Olltras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe contere 
o§ J9 do art. 29 do Ato Institucional n'i' 5, de 13 de dezembro de 1968, 

Considerando que a carteira de identidade para estrangeiros, 
criada pelo art. 135 do Decreto n9 3.010, de 20 de agosto de 1938, e 
denominada "carte1ra modelo 19", apresenta forma e conteúdo m­
teiramente obsoletos; e 

Considerando a necessidade de tornar efetivo 'l' controle, pelas 
autoridades federais, da expedição da carteira de identidade para es­
trangeiros com permanência definitiva no País, decreta: 

Art. J'i' Fica instituída nova carteira de identidade para es· 
trangeiros, conforme modelo anexo, sistema plâsti;:o. válida para to 
do território nacional, impressa em série sob a orientação do Ministé 
rio da Justiça, e que será fornecida, no Distritd Federal, pela Delega­
cia de Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras do Departamento de 
Polícia Federal e, nos Estados e Territórios, pelas Delegacias Re­
gionais do referido Departamento ou, mediante convênio, pelas 
repartições de polícia congêneres locais, e terá valor de carteira de 
identidade ordinária. 

Art. 29 As atuais carteiras de identidade ''modelo 19", de que 
trata o art. 135 do Decreto n,. 3.010, de 20 de agosto de 1938, perde­
~ào sua validade decorrido o prazo de um ano da vigência deste De­
creto-Lei, após o que deverão ser apreendidas onde forem apresen­
tadas e remetidas ao Departamento de Polícia Federal. 

1 

Art. )9 Decorrido um ano da entrada em vigor deste Decreto­
Lei, o Ministério do Trabalho e Previdência Social só expedirâ cartei-

ra profissional a estrangeiros mediante a apresentação da carteira de 
identidade aludida no artigo 1~' 

Art. 4Y Dentro df: sessenta dias, a contar da publicação deste 
Dec;reto-Lei, as repartiç:ões federaiS e estaduais encarregadas do re­
gistw e fiscalização de estrangeiros apresentarão ao Ministério da 
Justiça e estimativa do número de carteiras de identidade para es­
trangeiros necessárias ao atendimento dos serviços a seu cargo. 

Parágrafo único. As repartições expedidoras ficam obrigadas 
a remeter, imediatamente, ao Serviço Nacional de Identificação do 
Departamento de Polícia Federal a individual datiloscópica do es­
trangeiro identificado para fins de obtenção da nova carteira criada 
por este Decreto-Lei. 

Art. 59 Este De(:reto-Lei entrará em vigor a '19 de julho 
de 1969, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 17 de março de 1969; 1489 da Independência e 811' da 
República.- A. COSTA E SILVA- Luis Antônio da Gama e Silva. 

LEI N• 5.587, DE 2 DE JULHO DE 1970 

Altera a redaçio do art. 29 do Decreto-Lei n9 .C99, de 17 
de março de 196'~, que Institui nova eartelr1 de Identidade para 
estranaelros, e d:l outru provldênclu. 

O Presidente da Rc::pública, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciOno a se­

guinte Lei: 
Art. I~' O art. 29 do Decreto~ Lei n9 499, de 17 de março de 1969, 

passa a vigorar com a st:guinte redação: 

"Art. 2~' As atuais carteiras de identidade "modelo 19", 
de que trata o art. 135 do Decreto n" 3.010, de 20 de agosto 
de 1938, perderão sua validade decorrido o prazo de três 
anos da vigência do Decreto-Lei n~' 670, de 3 de julho de 
1969, após o que deverão ser apreendidas onde forem 
apresentadas e remetidas ao Uepartamento de Polícia 
Federal.'' 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 kevogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 2 de julho de 1970; 1499 da Independência e 829 da Re­

pública.- EMILIO G. MtDIO- Alfredo Buzaid. 

LEI N• 5.815, DE 31 DE OUTUBRO DE\972 
Prorroga o 11razo de validade para as carteiras de identida­

de de estrangeiros "modelo 19". 
O Presidente da República, 
Faço saber que o CJngresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei; 
Art. J9 O prazo de validade das carteiras de identidade de 

estrangeiros "modelo 19", estabelecido pelo art. 2~' do Decreto-Lei 
n" 499, de 17 de março de 1969, modificado pelo art. 19 da Lei 
n9 5.587, de 2 de julho de 1970, fica prorrogado até 19 de outubro de 
1974, após o que deverão as mesmas. ser apreendidas onde forem 
apresentadas e remetidas ao Departamento de Polícia Federal. 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 31 ae outt:bro de 1972; 1519 da lndepenaéncia e 849 da 
República.- EMILIO G. MtDIO- Alfredo Buzaid. 

LEI N' 6.110, DE I• DE OUTUBRO DE 1974 

Prorroga o prazo de validade das carteiras de identidade 
de estrangeiros ''modelo 19'', e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o CJngresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte Lei: 
Art, Jl' O prazo de validade das carteiras de identidade de 

estrangeiros "modelo 19", de que trata o art. 135 do Decreto 
n~' 3.010, de 30 de agost•) de 1939, estabelecido pelo art. 29 do Decre­
t~-Lei n~' 499, de 17 de marco de r969, modificado pelos arts. I~' das 
Le1s n9s 5.587 e 5.815, de 2 de julho de 1970, e 31 de outubro de 1972, 
respectivamente, fica prorrogado até I~' de outubro de 1976, após o 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 254, DE 1976 

Dispõe sobre a emissão de selo comemorativo do centen,. 
rio da morte do escritor José de AlenCar, e d4 outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 O Poder Executivo, através da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ·emitirá, no segundo semestre de 1977, selo 
po~tal comemorativo do centenário de morte do escritor José Marti­
niano de Alencar. 

Art. 29 O lançamento oficial do novo selo ocorrerá em solenida­
de a realizar-se pm Fortaleza, capital do Estado do Ceará, terra natal 
do referido escritor. 

Art. 3'>' Esta Le:i entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

J ustificaçlo 

A 12 de dezembro de 1977, transcorrerá o primeiro centenário 
da morte de José Martiniano de Alencar, vulto exponencial das l,e· 
tras nacionais. 

Justo será, pois, que I) evento enseje a realização de solenidades 
e homenagens, destinadas a pôr em relevo aquele notável escritor, 
cuja obra literária o consagrou perante as gerações porvindouras. 

Dentre tais homenagens, a emissão de um selo postal, por parte 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, bem que poderia ser 
incluída, representando, sobretudo, uma manifestação de perma­
nente reconhecimento do Governo àquele inolvidável homem de !e-
tras. 

É de esperar que a presente proposição, pelo nobré objetivo que 
visa atingir, venha a ser acolhida nas duaS Casas do Congresso 
Nacional, transformando-se, após a sanção presi<!encial, em diploma 
legal vigorante. 

Saia das Sessões, em 4 de outubro de 1976.- Mauro Benevides. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido ·às comissões competentes. 

rio. 
Sobre a m~sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-Secretã-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 521, DE 1976 

Senhor Presidente, 

. Nos termos do art. 233 do Regimento .Interno, requeremos a 
transcrição, nos Ai-tais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, na solenidade de encerramento do 1()9 Congresso 
B,rasileiro de Radiodifusão, promovido pela Associação Brasileira de 
Emissoras de Rádio e Televisão, no último dia li' de outubro, no 
Centro de Convivência Cultural, em Campinas, São Paulo. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1976. - Lou.rinl Bapdsta­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 522, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senhor Governador Antônio Carlos Konder Reis, quando da 
visita do Excelentíssimo Senhor ,Presidente da República ao Estado 
de Santa Catarina, no dia 24. de setembro último, na cidade de 
Blumenau. 

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1976.- Lourival Baptista­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 523, DE 1976 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista do Ministro 
Nascimento e Silva, da Previdência Soe~~!, concedida ontem ao 
Jornal O Estado de S. Paulo". 

Sala das Sessões, em 4 de outubro de 1976. -Henrique de La 
Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)...._ De acordo com o 
art. 233, § !~>, do Regimento Interno, os requerimentos lidos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPriSTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Senhor Presidente, Senhores·Scnadóteso 

Para os brasileiros, em geral, como para os sergipanos, de rnodo 
particular, a data de 3 de outubro é das de maior significação dQ 
nosso calendário, porque assinala a passagem de mais um aniversâ· 
rio da Lei n~' 2.004, que criou a PETROBRÁS. 

Se é verdade que ainda não conSeguimQs alcançltr produçãd 
petrolifera suficiente às nossas necessidades, dependentes que ai!lda 
somos de grande parte do combustível que consumimos, não se podç 
negar a grande contribuição dada pela PETROBRÁS, nesses seus 
vinte e três anos de existência, para suprir o Pais de petróleo. GraQal 
a ela jâ não dependemos do refino e se expandem as nossas possibi. 
lidades no setor da petroqufmica e dos fertilizantes, de modo a poder, 
mos aspirar a auto-suficiência a prazo relativamente curto. E su~, 
presença no campo da distribuição também representa expressivo 

.avanço, pois que, pela comercialização se obtêm os recursos necessâ-: 
rios a sustentar a niveis compatfveis com os interesses" do Pafs ~ 
exploração petrolífera. ~PreciSo assinalar, ainda, o que e1a represen~ 
ta em termos de paz interna e externa pelo fato de essa extr·aordinâri~ 
riqueza jacente permanecer em mãQs de brasileiros, que dela po'd,il\ 
dispor, como ainda agora, quando se aChou conveniente partilhar a~ 
despesas de prospecção em forma de contratos de risco. 

E falo de paz interna e externa porque todos nós cohhecemos ó 
que tem sido a luta. pelo petróleo em P.~tses subdesenVolVidos, opd.cf 
essa imensa fonte de energia é entregue exclusivamente à cobiçi) do 
capital estrangeiro. . 

Não sou contra a entrada do capital de Qualquer pfocedência~ 
mas entendo que, no caso especffico do petróleo e de Outras riq~za.â 
fundamentais ao nosso desenvolvimento, o patriotismo e a p:rudên· 
cia aconselham que não devemos ·entrCgâ-las, sem controle, ao~ 
estrangeiros de qualquer nacionalidade. E é, felizmente, o que vení 
fazendo o Governo do Presidente Ernesto Geisel. 

E seguindo a mesma linha de raciocfnio e pela"S mesmas razõc~ 
.jã expostas, desejo, nesta oportunidade, dar o meu ma~ tJltusillstlc!?. 
e inteRral apoio à criação da MINEROBRÁS, que instrumentarA. ti 
EStado ria· exploração dQs nOssos minetais •61idb~. 'irtclu.sive dó -pótls"i· 
sio, que, estou seguro, se transformará mima outra gtande rCserva d~ 
Sergipe, tão precisado de trazer à tona as riquez~ exisientes no SCQ 

subsolo, 
~ esta, a meu ver, a legítima intarvençào do Estado, quando 

vem em socorro da economia privada, incapaz ainda" de, com ampll· 
dão e grandeza, explorar riquezas e serVIços que devem set postos A. 
disposição do povo. · 

Entendo que a MINEROBRÁS será, com a ELETROBRÁS, a 
TELEBRÁS e outras importantes empresas estatais, tpais umá 
torma·de iOCrementar ã riqueza brasí~eíra, tiuc niro QQ.d.e_nern.·~'!\ 
continuar escondida, quer sob as plataformas submarinas, quct 
debaixo da terra, como é o caso das ricas jazidas de potãss.io do meq 
Estado 
. Congratulo-me pela passagem?· onten:t, ·do 23' $n1versário d!f 
criação da PETROBRÁS, que tem sido um lúcido e:x.emplo de·ecOnoi· · 
mia estatal berD conduzida, de ·iriduStrializaçào monopolística prati~ 
cada com in~eirQ sucesso, mesptq é~ "pafs ·de e(:QnQlnia •de merçadd' 
'corno é o· nos$o. 
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Foi ela que permitiu que o ouro negro, que no meu Estado se 
situa principalmente na plataforma submarina, fosse tra7ido à tona, 
para elevar a produção nacional de petróleo e desse mOdo propor­
cionar a economia de divisas ao tempo em que dava trabalho a milha­
res de sergipanos. 

Sr. Presidente, entu1>iasta que "emprc fui da PETROBRÁS, cujo 
processo de criaçàí.' c crescimento acompanhei com o maior interes­
se, é-me extremamente grato festejar a data, congratulando-me e, 
mais do que isso. reafirmando minha solidariedade e confiança na 
sua ao;ào. na competência c patriotismo de seus dirigentes, à frente 
dos quais coloca-se o General Araken de Oliveira, no seu corpo técni­
co e nos sem operários de todos os níveis que trabalham em prol do 
engrandecimento de nossa Pãtria. 

Grandes :-.ào as no:-.sas dificuldades, mas podemos confiar que 
serão vencidas e superadas, pois doutra forma não poderia ser num 
país que dispõe de uma empresa do porte, patriotismo e capacidade 
da PETROBRÁS. 

t. com satisfação muito especial que presto esta homenagem à 
nossa ma:or c mais importante empresa. 

Senhor Presidente, a M!NEROBRÃS tem a incumbência de 
explorar e industrializar as vastas jazidas de evaporitos descobertas e 
dimensionadas pela PETROBRÃS no meu Estado. Essa será outr<l 
importante tarefa que lhe está ~endo confiada. 

A cr~açào da MINEROBRÁS é vista como início de nova era 
para Sergipe, cujas riqueLl~S minerais serão exploradas e 
industrialiLada:., propiciando a instalação no Estado de um podero­
so complexo petroquímico. O povo serg1pano sente que a batalha 
para ~.:xploraçàu de s:Jas riquezas está, de antemão, ganha, pela 
confiançu que deposita na PETROBRÃS. empresa presente no meu 
Estado, hoje o segundo fornecedor de petróleo ao Brasil, extraído do 
subsol(l c da plataforma continental, num feito que basta por si só 
para comprovar a capacidade da empresa estatal. 

Sr. Presidente, reitero, pois, congratulações com todos os que 
labutam na PETROBRÁS no dia do 239 aniversârio de criação da 
empresa e reafirmo minha confiança em q~e as esperanças do povo 
sergipJno muitn em bn:ve se tornarão realidade, com a exploração e 
industrialinçiio da~ rique?as m1ncrais s..:rgipanaS. E. sobretudo, que 
logo st: cun~:reti.tar.lC' no meu Estadü projetos da maior significação 
para ll ennquecimer:to de Sergipe, do Nordeste e do Brasil, lá se 
montand•) ll!Hll c )!ra:ldÍlhll pú!,J pclf<l4UÍI1licn' 

Senhor Presidente. 
Eoriquccendo cslç registro, faço integrar e~tas minhas pala \Ta.~ 

do balan.;o di!.~ atJvidade.-; da PETROBRÁS, conforme publicação 
do O Estado de S. Paulo, de 2 do corrente, hem como o quadro re· 
!ativo ;w~ 10\L''l:m..:n!tJ' rcalil"ddm pela Fmpre"a. produção brasi­
leira_ de petrúkn . .Jl~ .Jl_.!<.'~to. cvoluçà•J do ~·apita! soda! da PETRO­
BRAS dl.' 19:"4 .t 11Pó. c.Jntpn~ petrolíferLl~ suhmarinos des..-:ohcrtm 
pela P1-.1K0Bf< .. \S..: ~-ap;.~cidade de refinaçà1' n:Kional. Estes clemen­
tosju;,tdl-:.lram ... l:l\l"Í..tli\a que me truu:..c hoje à tribuna desl:t ca,a, 
(Muittl·hL'!ll~ hlm;•~) . · 

IJOCl .\f f:".\ f"(} A (}l t.· SF Rf.Ff.Rf:' O SR. LOCR/VAL 
H.IPTI~F.! F\! SFC IJ!."!CL RSO 

O BALA:'\IC:O f) F ~3 A'OS DF ATIVIDADES DA PETROBRÁS 

• l-.m \in1c ,. tr.!~ ano., de <JtividaJc.., {iniciada~ em maio de 1954) a 
PETROBK;\S pr<1pic1ou J1J P;>í~ ccn:wmi;> de divisas da ordem de 
5,85~ hdl1(\c~ de dtílarc, (1.4.~ hiihJt' ~omentc em 1975), conforme 
relahírin d<.J cmprc .. a. di\u!gaL:tl ontem, a pwpósito da data. No 
qOinqücmo 1971 '75, ..1 emprc..,<.J imc\LIU 2~ hilhões de crutciros e pa­
ra este ano, c'lil•1 pre' i;,ta;, apli..:aç1\es de CrS 18 bilhõe;,, contra 
Cri li )i hill<k, 1:111 197"' 

O inform..: h:mhr..t quo:. em llJ:'i4, J.., resen a" hrasileiras de petró­
leo c..,ta,dm <Halt;>da ... em 40,5 milhôe~ Je metros cúhtcos (255 
mi!hõe.., de barm). Atualmt:nte. estiio e ... timada~ em aproximadamen­
te 124,5 milhões dd mcUüf. çúbicos, corn:spondentes a 783,105 
milhões de barris. A produção de petróleo. que em 1954 foi de 
157.776 metros cúbicos (992.409 barris), pru.sou em 1955 a 321.447 

metros cúbicos (2.021.900 barris) e até agosto deste ano, chegou a 
6.524.000 metros cúbicos (42,3 milhões de barris). 

Em 1955, a maio- parte dos produtos petrolíferos consumidos 
no País, er<.J importada. Hoje, o Brasil é praticamente auto-su­
ficiente. inclu..,Í\1.! com m:1rg.em para eventuais exportações. 

Nn sd<Jr de refinação, a capacidade efetiva de operação da 
P~.TROBRAS. que em 1954 alcançava apenas 400 m-' diários (2.516 
barris). situa-se no momento em 163.600 m 1 por dia (I milhão de 
barris). 

Na área de transportes, em 1954. a frota nacional de petroleiros, 
pertencentes à PETROBRÃS, movimentou 2.618.960 toneladas e, 
em 1955. 2.761 .621 to1eladas, com 1.221.621 milhas navegadas. Até 
agosto de 1976, forar1 transportadas 44.907 milhões de toneladas, 
com 286, 294 bilhões de milhas navegadas. 

No campo da prospecção. o trabalho da PETROBRÁS é cada 
vez mais intenso, sobr·:tudo na plataforma continental, que tem reve­
lado grande potencial petrolífero. 

Até agosto deste ano a PETROBRÃS perfurou 292.650 metros, 
contra 249.246 melros em igual período de 1975. No mar foram per­
furados nos oito primeiros meses deste ano 130.242 metros 
superando os 125.021 netros verificados em época idêntica à do ano 
passadn 

No mesmo período, a plataforma continental brasileira pro­
duziu 1,225 milhão dl: metros cúbicos de petróleo (7.705 rnilhões de 
barris), ou seja. 18% a mais que o obtido em igual período de 1975. 

A produção bra~ileira de petróleo, inclusive líquido, de gãs 
natural, até agosto, aringiu 6,725 milhões de metros cúbicos (42,300 
milhões de barris). registrando-se média diária de 173 mil barris, o 
que representa um per.;entual2,05% abaixo do obtido em igual perío­
do de 1975 (6,863 milhões de metros cúbicos ou 43,168 milhões de 
barris, com média diária de I 77 mil barris). 

Este pequenn declínio deve-se ao decrbcimo dos campos mais 
antigos do Rccónca\'O Bai;>no, mas até o final do ano deverá ser 
compensado com o desen\'olvimento da produção dos campos de 
Ubarana, Dourado, Mero c Camorim, que entraram em atividade 
este ;>no. Fm 1977 na L mento da produção será ainda mais significati­
\-0, principJimente pt:lo início de produção do sistema inicial de 
Garoupa. 

Até agosto as no•e unidades industriais da PETROBRÁS pro­
ce~<;aram J5,5lJ2 milhôes de metros cúbicos (223,873 milhões de bar­
ri~) de óleo. contra 33,195 milhôes de metros cúbicos (208,796 mi­
lhões de harri~fem igual período de 1975. 

Em 1970. n Bra~il figurou como 28" país do mundo em reservas 
Ctlmprovada~ de petroleo. Em produção chegou ao 249 lugar e em 
consumo de derivados ao 13". Hoíe. como produtor de petróleo está 
l'lll 27~ lugar c como consumidor de derivados em J09 lugar, segundo 
"World Energy Suppli1~s", 1974 O~U. 

:So período 1970,'1974, o Brasil foi classificado entre os 15 pri­
meiro.., paí~e' que m:us efetuaram perfurações exploratórias, isto é, 
aquelas de,linadas a descobrir novas jazidas petrolíferas. Em nú­
mero de poçm perfuradm o País figurou em 6" lugar, com 445 poços, 
mas em mc\ragem ficou em 5" lugar, com 1.014 mil metros, ultrapas· 
sando a A..r,!!entina (804.000) e ficando abaixo apenas do México 
(1.882.000). lndon~~i:~ (1.228.000), Canadá (10.6!9.000} e Estados 
Unidu~ (61\.724.000). 

Em 1975, u PETROBRÁS entre as 50 maiores indústrias do 
mundn em \Oiume de venda:., incluindo-se as dos Estados Unidos 
foi classificada em 38'-' lugar (em 1974 ocupara a 50• colocação). For~ 
as indllstri;t~ do~ btados Unid11~. a empresa classificou-se em 219Ju­
gar, enquanto em 1974 estava no 26~ e em 197 3 no 88" (Forlune, agos­
to~ 19751 

CL)m cu pita! ~oc1;. L inicialmente, de CrS 4 milhões (1954), hoje 
atingindo a m;.~is de CrS 17 bilhões, a PETROBRÁS é a maior em­
presa d;> Am0nca Latina. Enquanto isso, o Brasil está classificado co­
mo 39 produtor de petróleo do continente sul-americano, sendo 
superado apena~ pela Venetucla e Argentina. 

Em !957. o índict~ de nacionalização do total de compras reali­
zadas pela empresa atingia apenas 20%. Hoje, esse percentualjâ é da 
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ordem de 73.9',. n,111 .Jtrngindo índH.:t:s mais expressivos devido à 
necessidade de Importação de pari..- d(ls .:quinamentos utilizados na 
área de perfuração e produçào de, ."1leo- onde a nacionalização 
é de 6Qr::(, c 40\,, respectivamente- um<~ vef que existe certa dificul~ 
da de na obtenção de informações th:mcus e know-how ne<;se campo. 

. Até o final do ano o montante de compras de equipamentos e 
materiais deverá alcançar cerca de Cr$ 2.922 bilhões, sendo 
CrS 2, 160 bilhões no País e CrS 762.800 milhàes no exterior. 

TECNOLOGIA E EQUIPAME"'TOS 

A PETROBRÂS tem procurado sempre aumentar a participa~ 
ção do empresariado brasileiro. principalmente no que se refere à 
fabricação de cquip.Jmento c à utilização de projetos industriais. 

Reccntemt:nte a empresa promoveu tomada de preços para 
execução de projeto de engenharia da ampliação da refinaria de 
Mataripe, com parlicipaçào exclusiva de firmas projetistas nacionais. 

!O Estado de S. Paulo- Sábado, 2 de outubro de 1976.) 

EVOLUÇÃO OOS INVESTIMENTOS REALIZADOS 

Ano 

1956 
1960 
1965 
1970 
1975 
1976 

PELA PETROBRÁS 
1956/1976-Em milhões de Cru:leiros 

Exploração 
e ProduÇ'ào 

1,276 
6,464 

142,848 
588,400 

3.300,000 
6.983,000 

(mais) Fstimativa do Sistema 
PETROBRÁS. 

Produção 

r ara 
AJag1)a~ 

s~rg:ipl: 

Bahi~1. 

F~pírito Sant11 
Mar 

Produção Brasileira de Petróleo 
A tê Agosto (em mil m3 } 

1975 

5 623 
110 

I 051 
4 280 

182 
I 037 

Riu (irandc do ~orle 
Alag1)<t' 
Sergipe 
Bah1a 

733 
304 

Totu) Gn;d 6 660 
Lí4uido d(' gj-. natural 203 

Evolução do capital social da PETROBRÁS 
(1954/1976) 

Total 

3,450 
24.409 

298,065 
1.488,800 

11.849,000 
18.131,000 

1976 

5.299 
168 

1.078 
3.881 

172 
1.225 

29 
16 

799 
381 

6.524 
201 

Ano Em milhões de cruzeiros 
19:'-t 
!9~~ 

l%0 

19{-.' 
1970 
197) 
JY76 

('ampo 

Dom Jo:J.o (mur) 
Guariccma 
Caioha 

Campos Petrolíferos Submarinos 
Descobertos pela PETROBRÁS 

Bacia Descoberta 

Bahia 1954 
S~::rgipc 1968 
Sergipe 1969 

4 
6 

40 
345 

2.947 
13.3 li 
17.970 

Entrada 
em Produção 

1954 
1973 
1974 

Campo 

Dourado 
Camarim 
Ubarana 
Robalo 
Mero 
Garoupa ( +) 

A:;ulha 
Bagre 
Purgo 
Namorado 
Badejo 
Tainha 
Cavala 

Batia 

Sergipe 
Sergipe 
Potiguar 
Sergipe 
Alagoas 
Campos 
Potiguar 
Campos 
Campos 
Campos 
Campos 
Sergipe 
Alagoas 

Descoberta 

1969 
1970 
1973 
1973 
1974 
1974 
1975 
1976 
1974 
1975 
1975 
1975 
1975 

( +) Entrada em produção prevista para !>etembro 
de 1977, em sistema provisóno. 

Capacidade de Refinação Nacional 
1950/1976- (Em m'/dla) 

Ano 

1950 
1954 
1955 
1960 
1965 
1970 
1975 

PETROBRÁS 

400 
800 

7.950 
22.950 
50.100 
74.100 

163.600 
1976 (-1163.600 
(-) Alé 31-8-76 

Particulares 

1.150 
6.490 
6.490 
7.290 
9.110 
9.410 
3.110 

(-)3.100 

Entrada 
em Produçio 

1976 
1976 
1976 

1976 
1977 

Total 

1.150 
7.290 

14.440 
30.240 
59.210 
83.510 

166.710 
(-) 166.700 

O SR. PRESIDENTE (Mag<IIhàes Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarba.., Passurmho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AR~NA- PA. Pronuncm o 
seguinte discurso. Sem rev1são do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Uma experiência até aqui inédita para mim foi a d4 mmha 
particip<lçào na Delegação Brasileira à LXIII Conferência lnterparla­
mentar. que se realizou em Madri, na Espanha, entre os dias 23 de 
setembro e J<:> de outubro corrente. 

A Conferência, Sr. Presidente, que contou com mais de setenta 
delegações, rea\i?ou-se num momento da vida histórica espanhola 
bastante delicado e que permite façamos alguma .... oh!'>ervações a esse 
respeito, como analistas. ainda que de hreve pa\sagem por <lqucla 
terra. 

Relativamente à Conferência em si mesma, as tese~ fundamen­
tais fomm as que se relacionavam com a urgência, no mundo, 
quanto à necessidade de diminuir a diferenç<o~ de renda entre os países 
ricos e os países pobres, o que deu oportunidade a longa discussões 
por parte de repres~ntantes. sobretudo, do chamado T ercciro 
Mundo, sempre marcadas por uma nota de queixa em rcl:.içào. ao 
.ti.raso de suas nações, atraso que, de algum modo, ek~ dehitam aos 
pai se~ coloni?adore<i do passado. 

Um dos f<ltos que me chamou a atenção, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, foi que. depois que um representante do mundo não 
desenvolvido fez um apelo para que todos os parlamentares presen­
tes votassem uma moção no sentido de que os países desenvolvidos 
contribuíssem com -mais de I'( de suas rendas nacionais. com vistas 
ao <luxílio que deveria ser prestado aos países em desenvolvimento, o 
repre~enlante da União Soviética, tomando a palavra, declarou~se 
contrário a essa sugestão. sob o ponto de vi<ota de 4ue a União 
Soviética nada tinha u devolver, porque nada roubara - e usou 
precisamente o verbo '"roubar" como expressão forte, da qual ele 



Ootullro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) Terça-Celra 5 6519 

não fugiu - enquanto os paises colonizadores e imperialistas teriam 
sido os verdadeiros ladrões da economia das nações hoje queixosas 
do seu atra.'>o. 

Isso me fez pensar e, pensando, reafirmar uma convicção de que 
não existe ajuda desinteressada. Certa feita, quando eu era ainda Go­
vernador do Estado do Pará. tive oportunidade de assinar, pela 
primeira vez, uffi acordo com a USAID, no campo da educaçáo, e 
disse isso. precisamente, ao Embaixador americano. Eu me rejubila­
va por ter obtido aquela ajuda com a qual o Governo do Estado do 
Pará teria que colaborar, de maneira a construir um determinado 
número de salas de aula, mas não acreditava em ajuda desinteressa­
da, embora, naquele ca~o. compreendesse que havia interesses 
comuns. que eram O!> da América do Norte em prestigiar o esforço 
que faLíamos no desenvolvimento da educação brasileira e os 
brasileiros no mesmo sentido. 

De mod\l qut: a opinião do representante da Unià-c ·soviética 
teve uma objeção no mesmo teor, porque, embora ele'" dissesse que 
seu País prt:stava <>juda desintcre~sada, ria verdade, haveria um inte­
resse que e~tava por trás da suposta ajuda desinteressada, e este era 
de natureta política. O próprio representante do Egito estava ali 
como uma das testemunhas de que a ajuda oferecida tinha, em 
contrapartida. uma cobrança que talvez fosse muito mais dolorosa e 
mais grave do 4uc <1 cobrança de juros em dinheiro, que era, precisa­
mente. a de identidade política na luta pela hegemonia mundial, que 
a União So\il:tica sustenta com os Fstados Unidos. 

Na segund<J parte da Conferência, discutiu-se muito a urgência 
de reduzir tensão do mundo em relação a uma corrida armamentis­
ta. Esteve compondo o grupo brasileiro que examinou este assunto o 
nobre Senador Amaral Peixoto que, provavelmente, nesta Casa, ain­
da tratará deste assunto, e o mais curioso e que, no período em que 
se analisava esse fato, a tônica expressada pelos diversos repre­
sentantes era que. enquanto o~ parlamentares falavam em redução 
do esforço armamentista, o~ países que esses parlamentares repre­
sentavam. quando se tratava de nacõe~ desenvolvidas ünham feito o 
maior empenho para :~.umentar o seu parque de equipamentos mili­
tares e para até desenvolver armamentos de tal ordem sofisticados 
que seriam capa;e-. de produzir efeitos letais com superioridade à 
própria bomba de hidrogênio. 

A nós coube discutir o papel do Congressó como reflexo da 
estrutura social de um país. F, por nossa palavra, com o apoio de 
toda a Delegação bnmleira, sustentamos que entendíamos que esse 
reflexo ~b se e!'ltavu dando ou se daria na medida em que o Parla­
mento de um paf.;; refletisse, precisamente, os diversos segmentos da 
população nacional_ c não hastava, apenas, que se tratasse de um 
reflexo da .:omposiçà~l populaóonal, mas que, lambem, no tipo de 
eleição que se realira~-<.1 esta estrutura social. estivesse presente na 
represt:ntaç.Jo. ist11 é, uma eh:içií.o livre. :-..:uma ddçào que faz com 
qut: os t:<.~nd1datns pu~sam dírigir-<>e .tos seus eleitore~. trabalhar a 
sua área elcJtoral, e virem eleitos para compor o Parlamento, auto­
maticamente, haverá uma diversificação diferente daquela qut: fazia 
do Congresso uma esp~eic de monopólio das elites de um'a nação. Es­
sa tese, fdinncnte. nàn teve contradlla, e nôs aceitamos que a tê certo 
ponto tamb(:m não hastari<1, como su!>tentava o relator alemão, que 
houvesse uma eleição hvre para que com isso o Congresso fosse a 
representaçàtl dns dív\.'rsos segmentos populacionais, porque muitas 
veLe~. sendo livre em hora <h deiçôcs, havia fatore~ que interfeririâm 
fatalmente na !.:ompm!çào do Congrt:sso de cada nação e podt:riam 
mascarar. perft:itamente. t:s~a eleição livre. Citei_ então, o que se 
parece que C hnJt: aceito como uma lição de Sociologia Política, em 
que os paí~ts se desenvolvem numa primeira fase, tendo apenas o 
efeito do carisma ou líder carismático; numa segunda fase, uma polí­
tica dt cbentel..t; numa terccir:l. uma política de pressões de grupos e 
finalmente, numa 4uarta f as~. uma política de votação doutrinária· 
ou ideológica. · 

Ainda flli dis .. :utJd.a com a presença do Brasil, e, neste caso, atra­
vés também de um DepUtado do MDB, a questão do Sul da África 
em que o Brasil tomou um~:~ posição condenatória às discriminações 
raciais lá cxistt:ntes. 

Fina!mente, foi aprovado um projeto de resolução de coopera· 
cão entre todos os países no campo da Ciência e da Cultura. 

Fato que parece altamente significativo para o Brasd nessa 
LXIII Conferência Interparlamentar ocorreu no último dia desse 
Conclave, ou seja, havia L.ma eleição direta e·secreta para o preenchi­
mento de três vagas no Comité Executivo- que ê composto de onze 
membros- da União lnterparlamentar. 

Deixavam o Comitê um representante dos Estados Unidos, um 
representante asiático e o representante do México, e o Brasil e mais 
quatro países se candidataram a essas três vagas. E a alegria nossa foi 
verificar que o Brasil, na pessoa do Presidente da· nossa Delegação, o 
Deputado Célio Borja, tinha sido eleito para preencher uma das 
vagas do Comité Executivé da União lnterparlamentar. E o fato é 
~lgnificativo, na medida em que estávamos há 14 anos fora dt:ssa 
posição. 

Finalmente, Sr. Preúdente, os comentários extracongresso. O 
primeiro, que me parece muito sugestivo, quando dei\amos o Brasil 
e começamos a ler os jornais dos países aonde vamos, é relacionado 
'com o problema econômtco. Então, verificamos, que a Europa está 
ainda com a sua economia profundamente desarranjada. Não fosse 
muito trivial a comparaç;lo, arriscar-me-ia a dizer que quando faze­
mos as nossas tran:;formações em pesetas, cada crm:eiro va\endo 
meia dúzia de pesetas, parecia que sería muito fácil o próprio custo 
de vida dos Delegados durante a Conferência. Mas o estranho i: que 
quando se fazia a totaliza•;ào, por exemplo, de um simples almoço, o 
que verificávamos ê que estávamos a pagar simplesmente o dobro 
daqui/o.que pagamos no Brasil por uma alímentação comum. Não 
fosse moita trivial. como eu disse, daria o exemplo de um copo 
de refrigerante, de çoca·cola. Um copo simples, custando mais que a 
garrafa que aqui chamamos em linguagem familiar de "tamanho· 
família". A garrafa de tamanho-família de coca-cola no Bm:sil custa 
ainda 4 pesetas menos que: um copo de coca-cola na Espanha. 

Pode admitir·se também que o brasileiro é mal acostumado em 
termos de dieta, porque está muito freqüentemente envolvido em 
comer carne em vez de v·:rduras e mariscos em geral. Ma~ em M~:~­

dri seria pior, porque s,:ndo uma cidade \!entra\ como é Brasília, 
fizemos também algumas comparações entre nós, entre o custo dos 
mariscos ou dos alimentos do fundo do mar, em Madri, comparado 
com esses custos no Brasil. 

Tt:nho em mão um e:1emplar do ABC, tradicional jornal madri­
leno do dia anterior ao meu regresso ao Brasil. Numa pa~sagem, 
falando na "incerteza monetária europeia", m9stra o esforço que a 
Alemanha estava realizando pouco antes das deiçôe~. cnmprando 
maciçamente dólares, pam evitar a queda da sua própria moeda. 
Enquanto iss.o a Itália afundava verticalmente na desvalori1.açilo da 
lira, e a Grã-Bretanha che;~ava à necessidade de um chamado "gover­
no de salvação nacional", tal a queda brutal que a libra esterlina vem 
sentindo. 

O jornal ABC pvblica um quadro sobre a queda da lihra que, 
di7, devora as melhorias ~alariais oferecidas pelo governo trabalhts­
ta, Onde se verifica, por e).emplo, que, no ano de !945, a libra esterli­
na valia 4 dólares~ em 1972, já ela estava apenas redui1da a 2.45 dóla­
res; em 1976, a 1.68, no começo do ano. e agora, nestes últimos dias, 
a 1.66 dólar. 

Eis a moeda que foi o padrão de um grande período da vida 
humana, o padrão de solidez, que era a libra esterlina. e a completa 
insatisfação dos próprim trabalhadores que são. possivelmente, o 
maior contingente eleitoral do Partido Trabalhista inglês. em relação 
à queda da libra e, automaticamente, à perda do~ \·alores da capa­
cidade aquisitiva do povo. 

Vimos, Sr. Presidento!, um país yue se esforça de uma maneira 
admirável para, abandom.do um período autrocrático rígido. reintro­
duzir-se na democracia ou reencontrar-se com ela. HnJe. parece fora 
de dúvida que o Rei João Carlos e a Rainha são figuras extremamen­
te populares, não só em Madri como em toda a Espanha. E essa 
popularidade está na raziio direta das esperanças qut: o po\O espa­
nhol neles deposita para que, sob um grau de segurança bastante 
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aceitável, possa fazer·se a transformação do processo autocrático em 
um processo democrático. 

Tive a oportunidade de ler as palavras de um homem em evidên­
cia hoje, Iribarre, em que ele salientava que o grave equívoco de al­
guns grupos expressivos e não apenas de algumas pessoas estava em 
se pensar que o período pós-Franco seria equivalente ao pcriodo an­
te-Franco, e que isso não daria na Espanha. 

E imediatamente, o que v~erifieamos, Sr. Presidente? Um grupo 
radical de esquerda, absolutamente desinteressado nas eleições espa­
nholas, fazendo todo o esforço possível para aliar-se a um grupo radi­
cal da direita, para impedir o processo de democratização. O grupo 
radical da direita é chamado BUNKER, o que seria aquele que mor~ 
re na posição mas não entrega, ou não se entrega e não se rende, e 
automaticamente não aceita uma transformação liberal. E ao grupo 
radical de esquerda, promovendo as ações de violência, para provo­
car, a partir do Tadicalismo de direita, a reação e a interrupção do 
processo. 

Ora, nós vimos infelizmente, aliás não vimos porque não fomos 
testemunhas ocular, mas soubemos em seguida, que embora proibi­
das certas manifestações, e o Rei trabalhando no processo de liberali­
zação progressiva, inclusive chegávamos no momento em que era 
substituído o Vice-Ministro !~>, como eles chamam, nós diríamos 
aqui I 'i' Vice-Ministro. Tratava-se do General Santiago que foi substi­
tuído pelo General Mellado, este considerado um homem de linha 
bem mais liberal do que o seu antecessor, pois precisamente coin­
cidindo com isso, viu-se o Partido Comunista Espanhol, o Partido 
Socialista Obreiro Histórico, promover as manifestações da rua que 
estavam proibidas exatamente para co limar um fim que, desgraçada­
mente, foi atingido, o da luta entre assistentes dessa manifestação, a 
polícia e, afinal, a morte de um estudante universitário, causada não 
por tiro partido de nenhum homem fardado, mas de duas pessoas à 
paisana, e, ao deixarmos Madri, já havia a suposição de que se trata­
va de grupos radicais de direita, de miHcias radicais de direita tra­
balhando à paisana. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex' uma 
rápida observação? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço 0 
nobre Senador lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Apenas para dizer, no­
bre Senador )Jubas Passarinho, que, como ocorre na Espanha e em 
qualquer outro lugar do mundo, os métodos de atuação das minorias 
radicalizadas, quer na esquerda, quer na extrema-direita, são os mes­
mos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - É uma 
observação lúcida com a qual estamos inteiramente de acordo, por­
que os grupos radicais que não estão interessados em deriwcracia jun­
tam-se, por incrível que pareça, precisamente nessas ocasiões; jun­
tam-se mas não se misturam, porque cada um deles gostaria de ser o 
herdeiro do caos. A fabricação do caos é, evidentemente, o seu objeti­
vo, mas gostaria cada um, de per si, ser o próprio herdeiro. 

A nossa esperança, Sr. Presidente, com a experiência que lá tive­
mos, é a de que a Espanha vença essa fase- e tivemos a oportuni­
dade, de como orador na Conferência, assim nos expressar - que é 
realmente difícil, e aquele grande País e aquele nobre povo possam 
marcar, dentro de pouco tempo, uma das mais ·vigorosas democra­
cias da Europa Meridional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Recebi de V. Ex!, no dia 20 de agosto deste ano, o seguinte ofí­
cio, que tomou o número SM/427: 
'"SM/427 

Em 20 de agosto de 1976 
Senhor Senador, 

Em atendimento ao solicitado por Vossa Excelência na 
Sessão de 22 de março do ano em curso, através do 

Requerimenlo n~" 41, de 1976, tivemos o ensejo de solicitar, 
pelo Ofício nç g2, de 24 de março de 1976, reiterado pelo de 
n~" SM/236, de 24 de maio de 1976, informações à Presidên· 
cia da República, destinadas a instruir a tramitação do Proje. 
to de Lei do Senado n~' 28/76. 

2. Decorrido o prazo regimental sem que tenha sido 
respondidos aquele.-. expedientes, comunico a Vossa Excelên· 
cia que até a presente data, não nos chegou nenhuma 
resposJa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên­
cia os protestos de minha perfeita estima e mais distinta consi­
deração. 

Senador José de Magalhães Pinto, Presidente.'' 

O requerimento dirigido a V. Ex•, e pela Casa regimentalmente 
aceito, está lavrado nestes termos: 

"REQUERIMENTO N•41, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 239, incisos I, b, e 111, do Regimento 

Interno, requeiro à Mesa sejam solicitadas à Presidência da 
República as informações seguintes: 

I - Quais os valores dos salários mensais dos Diretores 
das seguintes empresas públicas e sociedades de economia 
mista: 

a) Banco Nacional da Habitação- BNH; 
w b) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico-

BNDE: 
c) Banco do Brasil SjA.; 
d) Banco Central do Brasil; 
e) Petróleo Brasileiro S/ A.- PETROBRÁS; 
O Empresas Nucleares Brasileiras SfA. 

NUCLEBRÁS: 
g) ELETROBRÁS: e 
h) Caixa Econômica Federal. 
11 - Quais os valores e montantes das gratificações e 

participações percebidas em cada um nos últimos 2 (dois) 
anos pelos Diretores das entidades indicadas no item anterior. 

111- O Requerimento em questão se destina a obter da-
dos para instruir o Projeto de Lei do Senado n~' 28f76 em 
lramitaçào nesta Casa. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1976.- Senador Leite 
Chaves." 

A causa que ensejou o requerimento a que V. Ex' deu resposta 
foi um projeto por nós apresentado à Casa em 17 de maio de 1976, 
com a seguinte ementa: 

••veda aos empregados ou dirigentes de entidades da 
administra~ào federal indireta a per~epçio de retribuiçio men .. 
sal superior ao valor da remuneração mensal fixada para o 
Presidente da República." 

Na Comissão de Constitmçào e Justiça, o projeto foi distribuído 
ao Relator, Sr. Senador Henrique de la Rocque, e aquele órgão téc­
nico premido pela necessidade de informações, sobrestou-lhe o an­
damento, até que informações ali também solicitadas fossem aten­
didas pela Presidência da República. 

Há dias estou com esse ofício de V. Ex•, entretanto não me dis­
pus a versar o assunto nesta Casa porque Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República estava em preparativos para uma viagem 
importantíssima ao exterior, viagem esta que Sua Excelência acaba 
de realizar, ao que noticiam os jornais, com grande sucesso. Não era 
razoável que na ausência do Presidente da República se trouxesse ao 
conhecimento desta Casa um assunto cuja resposta, constitucional­
mente, é da responsabilidade direta de Sua Exceléncia. 

Logo depois que o Presidente da República retornou, informei à 
Liderança da Maioria que eu ventilaria o assunto, e O Senador Petrõ­
nio Portella pediu que o fizesse quando ele éstívésSé presente. Ocorre 
que S. Ex• está de viagem ao que sei, e eu, nestes últimos dois ou três 
dias, estou nos preparativos de uma conferência para a Faculdade 

' 
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Nacional de Direito, onde versaremos o tema do Senado atual, em 
comemoração às homenagens que aquela entidade presta ao Senado 
~em razão do seu sesquicentenário. 

Mas creio que não faltarei aos meus deveres de cidadão, nem à 
· ética parlamentar versando o assunto nesta oportunidade, mesmo 

porque registrado, como fica, o ilustre Líder do Governo .ílU a Li~ 
derança presente terão condições de responder às indagações que ora 
formulamos no anse.io de que a Presidência da República preste à 
Casa as informações necessárias ao andamento do projeto. 

Não é o caso, exatamente, das mordomias que o Governo consi­
derou encerrado, mas de outro, sobre vencimentos específicos das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista. 

Quando apresentamos o mencionado projeto, fizemo-lo inspi· 
rados nos m<1is elevados motivos de moral administrativa e voltado, 
também, par~ o interesse póblico nacional. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar­
te? (Assentimento do orador.) Tenho a impressão de que Quvi V. Ex~ 
dizer que pedia informação direta ao Presidente da República. Pela 
primeira vez, nessa minha longa vida, encontro a informação pedida 
diretamente ao Presidente da Repóblica, no art. 30, alínea d, da 
Constituição: "A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senado 
Federal encaminhará, por intermédio do Presidente da República", 
os pedidos de informação aos Ministros e não diretamente ao Presi­
dente da República. Agora. para forçar a resposta do Ministro é que 
o pedido é feito por intermédio do Presidente da República, e não o 
Presidente d<i República, diretamente, tem obrigação de dar a res­
posta. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Seguramente V. Ex• 
não me ouviu, porque li o próprio ofício do Presidente da Casa, 
Senador Magalhães Pinto, dirigido a este Senador, informando que 
as informações pela Casa pedidas à Presidência da República não fo­
ram até aqui respondidas. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- À Presidência da Repú­
blica é uma coisa, e outra coisa é pedir diretamente ao Presidente da 
República para ele informar. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas, a responsabili­
dade direta dessas informações é do Presidente. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não, a informação é do 
Ministro, Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não hã Ministro que 
responda. Ma.s, há uma conseqüência, constitucionalmente a respon-
sabilidade seria do Presidente. · 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Com isso não quero justi­
ficar. Não vi a informação. Quero apenas colocar a coisa em termos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas, não vem ao 
caso, porque, digamos, a própria lei estabelece a responsabilidade do 
Presidente. 

Então, Sr. Presidente, este projeto teve esse alto alcance, quer 
dizer. o seu intuito legis é estabelecer que ninguém no País deve 
ganhar mais do que o Presidente da República. Ninguém pode dizer 
que tem um cargo de mais responsabilidade, de maior dedicação, de 
maior seriedade. E queríamos e desejaríamos que a lei também esta­
belecesse o princípio moral de que, no Pais ninguém pode ganhar 
mais do que o Presidente da República. O projeto está obstado no 
seu andamento por essa razão. Não é o problema da mordomia, em­
bora esse projeto ensejasse, ao que soube, um outro problema 
correlato. Ma.s ele é específico sobre salários dos diretores e presi­
dentes de sociedades de economia mista e de empresas públicas. 

Nós vivemos, aqui, já sob um regime de muita limitação Cons­
titucional. O próprio Senado, para exercitar o seu mister, já encontra 
muitas limitações sérias. Um requerimento desses, para ter acolhida 
regimental, tem que se referir a projetos em andamentos, porque 
jamais alguém nesta Casa poderia obter uma informação se não hou-; 

ves.se um projeto em andamento. E mesmo havendo um projeto_ 
dessa natureza, em andamcmto, nós não merecemos, até agora, as in· 
formações. 

Agora, pergunta-se: que motivos teriam levado Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República a não responder ao Senado, a uma 
consulta formal, estribada no Regimento e na Constituição? Seria 
alguma resistência pessoal de Sua Excelência ao Senado? Seria uma 
preocupação de desprestigi.u esta alta Casa do Parlamento'? 

O Sr. VirgílloTí,ora (A. RENA- ÇE)- Permite Ex•? 

O SR. LEITE CHA YES (MDB - PR) - Ou serã que Sua 
Excelência não teria condições formais de obter essas informações, 
quer dizer, questões suport:iveis apenas? 

A verdade ê a seguinte: Sua Excelência não está em fulcro. Esses 
vencimentos existiram antes mesmo do Governo de Sua Excelência. 
A Casa e a própria Oposit;ão reservam a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República o mais elevado respeito, a mais elevada 
consideração. Então, apenas ignora as razões que levaram o mais 
alto mandatário do País a recusar as informações, ou a não prestá­
las, de acordo com o que a Constituição estabelece, Constituição 
essa que dá a Sua- Excelêncb. os mais amplos e ilimitados poderes que 
jamais alguém teve no Brasil. 

O Sr. Virgílio T''or• (ARENA- CE)- Ex•, parece-nos que 
ouvimos V. Ex' falar em alternativas, ou razões da resistência, por 
parte de interessados, em que viesse a lume quanto ganham, ou então 
restrições que o Presidente faria ao Senado, ao Congresso de uma 
maneira geral. Comecemos pelas últimas: Ex•, somos testemunha 
absolutamente insuspeita, 110 caso. Muito ao contrário, o que de 
consideração tem a Presidência da República com este Congresso é 
traduzido em fatos absolutamente concretos. Acabamos de vir de · 
uma viagem ao Japão, em que acompanhamos o Primeiro ; 
Mandatãrio da Nação, junto com o Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara. Não houve uma reunião a nível 
ministerial, convocada por Sua Excelência- ao contrãrio de~iagens · 
outras - que fizesse questllo da presença, do comparecimento dos 
representantes do Congress.o e de seu pronunciamento. Portanto, 
por mais que queira vislumbrar aonde chega a primeira indagação de 
V. Ex•. não enxergo qual o objetivo, senão o de receber a resposta 
um não. 

Quanto ao item primt:iro, não! Quanto ao item segundo, já 
declaramos, aqui, de público o montante desses vencimentos, e 
V. Ex• naturalmente estav't ausente. Vamos repetir, para que não 
haja a menor dúvida. Solicitamos apenas a enumeração dos nomes 
das empresas: BND,E, Banco do Brasil, BNH, Bane~ ~entrai e Caixa. 
Econômica, exato? Ou há m.lis algum que V. Ex' sohc1tou? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - PETROBRÁS. 
NUCLEBRÁS, Caixa Econômica, Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico, além do BNH e Banco do Brasil. 

O Sr. Virgílio T'tora (ARENA - CE)- V. Ex• poderia ter Só 
um poquinho mais de pacíência, porque a cabeça tem que raciocinar, . 
em termos exatos. Então, .BNH, BNDE, Banco do Brasil, Banco 
Central, PETROBRÁS, l\'UCLEBRÁS, ELETROBRÁS, Caixa 
Econômica Federal. Excelência, com exceção da NUCLEBRÁS. a 
que não nos referimos, as demais aqui já foram objeto de explicação. 
pública. O Presidente do BNH, BNDE, e do BACEN ganham a 
mesmíssima coisa, este ano de 1976, exatamente 91 mil, 250 
cruzeiros, por mês, com todos e todos os adendos que se lhe possam 
dar. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Quem ganha? 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA - CE) - BNH, BNDE, 
BACEN. BACEN é B3nco Central. Banco do Brasil, a Presidência 
ganha 89 mil, 260 cruzeiros, por mês, computadas as participações, 
gratificações. tudo, tudo, tudo. Aliás, lamentamos que esta 
informação que V. Ex• deu à liderança, não fôssemos nós dela 
conhecedores, porque estivemos primeiro ausentes e, depois, presos 
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ao leito. Senão, teríamos trazido isso tudo detalhada mente, como já 
o fizemos de outra vez. Faltam: Caixa Econômica: dias atrás, porta~ 
ria de S. Ex• o Sr. Ministro Mário Simonsen fixou os proventos to­
tais, quer dizer, nem um tostão a mais, do Presidente da Caixa 
Econômica, exatamente em 80 mil cruzeiros; PETROBRÁS e 
ELETROBRÃS, motivo foram de grandes discussões nossas com o 
eminente colega de V. Ex•, o Senador Luiz Cavalcante. Em números 
redondos, poder-se-ia dizer que um diretor da PETROBRÁS tem 75 
mil cruzeiros exatos; e da ELETROBRÁS, 71 mil cruzeiros. Quanto 
à NUCLEBRÁS, está de acordo com o despacho exarado por Sua 
Excelência na proposta feita pe[o Sr. Chefe da Casa Civil, baseado. 
por sua vez, em exposição de motivos do Sr. Direior~Gel'tll do 
DASP, classificada na segunda ordem de grandeza das empresas. A 
NUCLEBRÂS, o seu Presidente, com todos os acréscímos que se 
possa lhe dar no vencimento. não pode ultrapassar o teto de 60 mil 
cruzeiros. Acreditamos que demos resposta a V. Ex•. de todos os 
quesitos. 

O SR. LEITE CIIAVRS (MDB- PR)- Agradeço a deferên 
cia da informação de V. Ex• 

O St. VirgOioT,von (ARENA- CE)- Já havíamos dito isso 
aqui, estamos apenas repetindo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB -PR)- Quero dizer a V. Ex• 
que a informação a que a lei se refere ... 

O Sr. Vira:ílio T'vora (ARENA- CE)- Então não havia ra· 
zão do temor de se esconder alguma: V. Ex• não apresentou alter­
nativas? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Conjeoturas. Quai 
os motivo!! ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Quais os motivos,. 
·enunciou ac. duas linhas. Mostramos a V. Ex•, que nem uma, nem 
outra. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Admitindo a teoria 
das possibilidades múltiplas, qual daquelas possibilidades presumí­
veis haveria concorrido para isso? E mais: a informação a que a lei &e 
refere, tanto a Constituição quando o Regimento Interno, ê uma 
informação direta, formal, fãtica. Não é informação da Liderança, 
que é vaga e de ordem política. Além do mais, o requerimento tem 
um segundo item que diz: "Quais os valores e montantes das grati~ 
ficações e participações percebidas em cada um dos últimos doi~. 

anos, pelos diretores das entidades indicadas no item anterior?" 
Qual o valor da soma desses proventos auferidos nestes últimos dois 
anos? Mesmo porque, hâ um fato muito singular no estatuto do Ban­
co do Brasil. O Banco do Brasil assegura aos diretores participações 
nos resultados líquidos, mas não diz de quanto ê essa participação. 1:: 
a própria diretoria que fixa esse percentual. Jsto nos parece intei­
ramente inseguro e irrazoãvel. O estatuto do Banco do Brasil esta~ 
belece que, por ocasião dos lucros de balanço, é assegurado à dire~ 
toria fixar os percentuais, não esclarecendo, quanto. Não quero dizer 
que seja coisa recente. Vem de exercícios passados. Existe essa vãlvu· 
la insegura, pela qual os próprios diretores fixam, à sua conveniên­
cia; e de acordo com os lucros, as suas vantagens. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• pe-rmite um apar· 
te, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com muita honra. 

O Sr. Ruy Saotos (ARENA - BA) - V. Ex• deve ter lido, 
porque eu li e V. Ex• é muito mais atento ao noticiârio, a respeito. 
V. Ex• deve ter lido a nota oficial da Casa Civil, quando esse proble­
ma foi levantado. E foi até publicado um ato estabelecendo que dire­
tor de nenhuma empresa poderia perceber mais de oitenta mil cruzei­
ros. Tinha até uma cláusula que foi muito combatida e aqui foi cita~ 
da, cláusula 12, que dizia que o que estivesse ultrapassando, seria 
mantido para uma redução posterior. Quero dizer a V. Ex• que, com 
essa nota oficial roi mandado até o contracheque, porq~e· o mais 

visado era o Presidente do Banco do Brasil. Ele tinha- não melem­
bro bem, porque folheei e li- nos meses normais, em !O meses, se 
não me engano, sessenta e tantos. Agora, tinha, naqueles dois meses 
- V. Ex• que é um bancário de conceito e atento aos problemas do 
Banco do Brasil, sabe disso - naquiles dois meses, parece que julhc. 
e dezembro, ele subia para, se não me falha a memória, duzentos e 
poucos, que dava a média mensal de oitenta e tantos, que era- dizi2 
a nota- o que percebia mais. O Governo deu a nota e justificou esse 
vencimento alto, acima do Presidente da República: com a demanda 
que há, V. Ex• sabe que na empresa privada certos diretores de 
gabarito estão ganhando isso e muito mais do que isso. De maneira 
que, por esse demanda, o Governo achava e dizia, na nota, que não 
podia reduzir esses vencimentos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas como é em ra­
zão disso? Se o Governo teve condições de responder em nota oficial 
por que não respondeu especificamente, de acordo com a sua atribui~ 
ção constitucional, de acordo com o seu dever constitucional, ao 
Senado? Por que não deu a resposta específica? Porque esta é a 
resposta vaga. De que maneira podemos fazer prevalecer isso para 
instruir um processo dessa natureza? É um processo em andamento ' 
é um processo legal... 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permite uma interrupção? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- ... ê um projeto legal; 
é um projeto que reclama o estudo desta Casa. E ele está paralisado. 
De todos os nossos projetos, o que está paralisado, desde a sua ori~ 
gem, é esse, por falta dessas informações. As informações para o seu 
deslinde, para que ele seja examinado. 

As perguntas são concretas; são objetivas. Por que não a respos­
ta direta? V. Ex• fala que, realmente, houve a redução já em canse· 
qüência desse projeto. Mas não é .isso que se postula! 

O Sr. Vira:flio T'vora (ARENA - CE) - Não! Não podt 
V. Ex• dizer que seja em conseqüência. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR}- O que se quer é esta· 
belecer a regra. Não é a fixação ao alvedrio de um Presidente ou de 
um Ministro, porque se eles reduziram dessa maneira podem ampliá­
Ia depois. O que se quer é o estabelecimento de um princípio no País. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ext um aden· 
do? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- No que diz respeito a 
essas eritpresas, o País só não entende que diretor do Branco do Bra­
sil possa ter participação nos lucros da empresa dessa forma, porque 
não é um capitalista. Muitos deles são, inclusive, funcionários da 

-casa. Por que, se eles não têm o capital? Se não correm o risco, por 
que participarem? Na grande maioria, todos têm outras funções; ou­
tros são funcionários aposentados e já têm admirãveis vencimentos. 

· O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite um aparte, Ex•? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não queremos que 
deixem de ganhar razoavelmente, mas o critério não é esse: dizer que 
um diretor de multinacional ganha "x" e que eles têm que ganhar 
mais. Não! É inverdade. Um diretor, só pelo fato de ser diretor do 
Banco do Brasil, ou de qualquer outra empresa, tem um cargo de 
alto galardão. 

Mas não pode ser o critério de firma particular, porque é outro 
o tipo de mercado. 

Concedo o aparte ao Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Queria dizer a V. Ex• que 
esse ofício que V. Ex• recebeu, e que deve ter sido enviado, também, 
ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, comunicando 
que houve um pedido de informação e.rei,er!_lção sem resposta, essa 
comunicação é para liberar a Comissão para se pronunciar, ante a 
falta de resposta. 
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O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - E nós indagamos 
aqui. Nós temos interesse direto no projeto, Mas, por que n§o ares~ 
posta, se a resposta é dada ao País, se é dada em jornal? Por que ares­
·posta não é dada formalmente como a lei estabelece? São casuísticas 
as perguntas. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) ·- Por que V. Ex• quer 
informação direta e não aceita de uma voz autorizada e veraz, como 
a do eminente Senador Virgílio Távora? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas é uma resposta 
politica, quer dizer, que não tem consistência. Então, pergunto 
especificamente a V. Ex• V. Ex• diz que eu anoto ou que a Taquigra­
fia anota. V. Ex• vai dizer o que eu quero, se disser satisfaz, maS dizer 
com precisão. 

São os vencimentos desses diretores num prazo de dois anos, 
quer dizer: incluindo os valores e os montantes das gratificações e 
participações percebidas em cada um nos últimos dois anos. São 
específicos. 

De forma, Ex•, que o Senado é uma alta Casa de Parlamento. 
Finalmente, nós somos eleitos, quer dizer, pelo menos Senadores te­
mos o direito. de acordo (;Om a Lei, de obter do País, das fontes so­
ciais, informações que não sejam informações ilegítimas. Aqui não se 
exige a revelação de algum segredo de Estado, sabemos que houve 
essas informações, mas sob um outro aspecto, quer dizer, correlato, 
que denuiu desse projeto, mas não sob o projeto em si. De maneira 
que esperamos que S. Ex• responda ao Senado, ao País, responda a 
essas indagações. Não há nenhuma suspéita contra o Senhor 
Presidentt::. porque esses vencimentos altos já vêm de outras gestões; 
e quero dizer a V. Ex• que, para o País, são muito mais perigosas as 
verdades ocultas, as verdades que não se revelam, do que aquelas ver­
dades conht::cidas. 

Então, a ratio legls desse projeto é outra, o princípio que se quer 
estabelecer é este: ninguém pode ganhar no País mais do que o Se­
nhor Presidente da República. O princípio é legítimo, o princípio é 
jurídico, o princípio é salutar! Além do mais, não quero nem me re­
ferir aos Ministros de Estado, porque é nos defeso estabelecer a redu­
ção desses vencimentos, embora em relação aos Ministros de Estado, 
os vencimentos estão acima do que a própria Lei estabelece. 

É a Lei n94.863, no seu art. 12, que estabelece, para os Ministros 
de Estado. a fixação de vencimentos. Diz o seguinte: 

1\ .etribuiçào dos dirigentes de autarquias e sociedades 
de ec6nomia mista em que participe a União ... " 

E nessas sociedades em muitas delas, não existe a participação 
da União. Por isso, estão liberadas para um projeto daquela nature­
Za. 

... não poderá ultrapassar os vencimentos dos Minis­
tros de Estado, enquanto essas entidades receberem trans­
ferências do Tesouro e desfrutarem de favores fiscais". 

Quer dizt.!r, esses que receberam além dos Ministros de Estado, 
porque são presidentes de autarquias que recebem favores da União, 
estão no dever de devolver as diferenças recebidas, em face da lei já 
existente. Quer dizer, aquelas autoridades dirigentes de autarquias, 
de sociedades de economia mista em que a União participe. que re­
ceberam - e parece que houve informação nesse sentido, - ven­
cimentos superiores aos de Ministro de Estado, estão no dever de res­
tituí-los, porque receberam-no ilegalmente, isto é, além do que a lei 
coagente prefixa. Não é nem deste caso- que qualquer um pode exi­
gir, através até de ação popular, ação direta- que se cogita, cogita­
se aqui. no momento, das informações solicitadas pelo Senado Fe­
deral. de acordo com a Constituição e o Regimento Interno, neces­
sárias ao deslize e ao exame de um projeto que visa a introduzir no­
vas normas na fixação ou nos critérios de pagamentos e vencimentos 
de diretOres e j:1residentes de sociedades de economia mista e também 
de empresas p·úblicàs. E fica a dúvida: Por que S. Ex~ pôde res­
ponder ao País? Se é que respondeu, porque nós não tomamos conhe­
cimento disso. Nós ouvimos inform~ções sobre mordomia mas sobre 

vencimentos, não. Houve aqui dois requerimentos lidos sobre o 
Presidente do Banco do Brasil, mas de uma forma vaga, não precisa, 
nos dois.ângulos. Quer dizer, contabilmente, quanto recebeu? Qual o 
critério da fixação na participação dos lucros da empresa? 

.. ' (fSr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- V, Exf dâ Úcença? 
(~Dtimento do orado1r.) Tínhamos pedidos, há algum tempo o 

_fiig.rte, apenas para dizer a V. Ex• que, amanhã, com a autorização 
'tfo próprio Presidente do Banco do Brasil, vamos repetir aqueles 
números globais que ha\-íamos oferecido·quando tivemos o ensejo de 
apartear o eminente Senador Paulo Guerra, de Per-nambuco, vamos 
trazer, então, os extratos da conta, o contracheque não só -dos pri­
meiros meses de cada !iemestre- pois V. Ex•, que pertenceu ao 
Banco do Brasil sabe co11o é contabilizada a soma de prove~tos que 
recebe um diretor de ll - como, também, dos meses seguintes. 
V. Ex~ verá que, bem ao contrário do que aqui dito - de infor­
mações vagas, não! - foram informações mais do que precisas, 
porque chegaram até às unidades que recebia S. Ex• Mas isso, nos re­

-servamos para fazê-lo amanhã. A documentação deve estar no nosso 
Gabinete. 

O SR. LEITE CHAVES(MDB- PR)- V. Ex•vê que não é o 
Banco do Brasil em caum- são essas entidades ... 

O Sr. Virgílio Tá•mra (ARENA - CE) - Pois bem. Mas 
V. Ex~ referiu-se a uma Vamos nos referir a uma outra: V. Ex• sabe 
que o Banco Central, que o BNDE, tem os vencimentos dos seus 
Presidentes e Diretore~ na equivalência dos do Banco do Brasil? 
Vamos adiante: V. Ex• sabe que nenhum Diretor ou 'Presidente da 
ELETROBRÁS pode r•ertencer à diretoria de qualquer subsidiária, 
acumulando vencimentos; e apenas pode ser Presidente, sem perce­
ber vencimentos. São coisas bonitas de se falar, mas são fatos Que 
devem ser, todos eles, 11feridos com a realidade. Traremos amanhã, 
para o conhecimento de V. Ex•, a documentação ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas a questão que se 
debate é o porquê. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex! disse que as in­
formações eram vagas e imprecisas .. 

O SR. LEITECHAVES(MDB- PR)- E são imprecisas! 

O Sr. Virgílio TávDra (ARENA -'CE)- Mas como impreci­
. sas. se estamos traze_ndo provas? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Lembro-me bem que 
uma dessaS informações de imprensa havia dito que todos ganhavam 
menos do que uma certa importância, a exceção de cinco deles, sem 
dizer quais eram . 

O Sr. Virgílio Tá•rora (ARENA- CE)- Perdão, nobre Se-' 
nadar. As informações dadas, nesta Casa, não foram vagas e nem 
foram imprecisas. 

O Sr. Paulo G~erra (ARENA- PE)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Guenra (ARENA - PE) - Em relação ao Banco 
do Nordeste. por exernplo, eu "trouxe e li, aqui, uma carta do Dr. 
Hélio de Souza Leão Santos, Diretor do Banco do Nordeste, - e 
tive a satisfação de te-lo iniciado na vida pública, pois, era um 
simples funcionário com curso na CEPA L, e seu primeiro cargo pú­
blico foi o de Diretor do Banco do Estado de Pernambuco, quando 
fui Governador -, li, aqui, uma carta detalhada, informando 
quanto percebe um dir·~tor de Banco. 

O Sr. Virgílio Táv-ttra (ARENA- CE)- Quando tivemos o en­
sejo de, em aparte, dizt:r do seu talento. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- A quem foi dirigida 
essa carta do Banco do Nordeste? 



6514. Terça~fefra 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 19711, 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Foi dirigida a mim e eu 
a li, aqui. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas aqui não há soli· 
citação de informação de vencimentos do Diretor do Banco do Nor­
deste. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Sim, mas os jornais ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Veja V. Ex• que 
preocupação. Quer dizer, o que é necessário não se informa e vem in­
formar-se o que não se pede. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite-me V. Ex•, 
Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - As informações de 
V. Ex~ sãO vagas e há uma preocupação em se lu1J1Ultuar o processo. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha) 
Pediu-se uma informação concreta; ninguém pediu informação 

sobre o Banco do Nordeste, aqui. 

O Sr. Paulo Guerra (~RENA- PE)- V. Ex• permita que eu 
conclua. V. Ex• tem um açodamento que não é tão nordestino. Os 
nordestinos são açodados, mas não tanto. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Só porque eu disse 
que não pedimos informações do Banco do Nordeste? 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) Não. Porque eu· 
não tinha terminado o meu aparte. Li também, em comvanhia do 
eminente Vice-Líder Virgílio Távora, informações do Banco do Bra­
sil. E, ainda mais, temos no Banco do Brasil um funcionário, um 
Diretor, que percebia num banco particular 65 mil cruzeiros. Foi 
convocado para servir à região, ao Nordeste, ao Brasil. E ainda ün· 
tem o Diretor do Banco do Rrasil, o Sr. Admom Ganem. deixava o 
Banco para ganhar ma10r vencimento na Mercedes Benz. Por aí V. 
Ex• vê que o mercado de trabalho para quem pensa e sabe onde tem 
o nariz. para quem sabe gerir o dinheiro público, é muito alto. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Em que País nós esta­
mos? Então o Senado formaliza um requerimento, encaminha um 
pedido de informação, à Presidência da Repüblica, de acordo com a 
Constituição que esse próprio Governo tem o dever e a obrigação de 
cumprir. mesmo.porque, se diz, baseado na Constituição, que todo o 
poder do Presidente da República resulta dela, e vem o Senador Pau­
lo Guerra com uma carta do Banco do Nordeste, uma carta particu· 
lar, e acha que foi satisfeita a exigência? Em que país nós estamos? 
Não existe lei? Que cr'itérios pode o Senado adotar, que autoridade ... 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Com a mesma autori­
dade com que V. Ex• critica, e critica, às vezes, sem razão, eu posso 
trazer e ler aqui qualquer documento. V. Ex• pode não dar crédito, 
porque esta questão de crédito é como crédito político: e muito dife­
rente, principalmente interiormente, nós sabemos a que crédito per· 
tencemos. V. Ex.• n~o pode é duvidar de uma carta autêntica. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Excelência, não é 
uma questão de dúvida. O processo legislativo exige uma verdade for­
mal, uma verdade que venha em termos, como a Lei estabelece. 
Quando eu liz a consulta eu a fiz na condição de Senador. A Lei me 
assegura esse direito. Eu posso, como V. Ex• pode. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Mas eu o fiz também na 
condição de Senador ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PE)- Mas V. Ex.• fez o que 
não estava solicitado no processo; foi uma carta particular de V. Ex• 
Por mais respeito que V. Ex.• mereça, não tem o condão de suprir 
uma exigência regulamentar. Tanto é que o Presidente do Senado ao 
responder não disse que o Presidente não respondeu. mas que V. Ex• 
respondeu. A Presidência do Senado usando a verdade 10rmal, re­
gimental e constitucional, diz que a Presidência da Repüblica não res-

pondeu às informações destinadas a instruir a tramitação do ProjeLu 
de Lei do Senado, n9 28 de 1976. Tanto uma carta n~n :1tende a essfl 
exigência formal, que a Presidência do Senado não diz quê o Senador 
Paulo Guerra informou ou que a Liderança informou. Essas infor­
mações são de Plenário. são informações, digamos. sem conteúdo 
formal, obrigatório. quer dizer, cogente, que só a informação de on­
gem poderá satisfazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• devia é exaltar a 
iniciativa desses representantes dos Bancos do Nordeste e do Brasil, 
que, em homenagem ao Senado da República, conforme citaram na 
carta e V. Ex• poderá disso certificar, consultando os Anais, apres· 
saram-se em dar essas informacões. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas ninguém peàiu 
informação ao Banco do Nordeste. Também ninguém pediu infor­
mação ao Presidente do Banco do Brasil. Pediu-se informações, atra· 
vés das,vias regulamentares, dos vencimentos desses órgãos, desses 
setores. Não foi informação pessoal, porque não estamos aqili para 
situar pessoas. 

Agora, na históna do Senado ficará isso em aberto, i~clus1ve pa­
ra o Presidente da República. Amanhã ou depois quem quer que 
queira pode. de acordo com essa Lei, invocá-lo, digamos, numa situa­
cão de irresponsabilidade, -porque deixou de responder ao Senado, 
de acordo com a própria Lei que ele tem o dever de cumprir, como 
seu expoente maior, que é o President,e da República. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Làzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro a V. Ex• 
que seu tempo já está esgotado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Nobre Senador Leite 
Chaves, serei muito breve em meu aparte. Ele nem teria mais raz~o 
de ser, porque V. Ex.•, já na parte final do seu discurso, se ateve ao 
fato, à raiz dele. Não se trata aqui de discutir o fato de os eminentes 
Senadores Virgílio Távora e Paulo Guerra terem trazido informa· 
ções ao Senado. Trata-se. do preceito constitucional. Este País tem ou 
não uma Constituição? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Esta é que é a grande 
indagação. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Embora nfl~ facamos 
restrições a esta Constituição pela sua origem, há uma Constituição. 
E é dever do Senhor Presidente da República, é dever dos Srs. 
Ministros de Estado assim, como é dever de V. Ex• e de todos nós, 
cumprir e respeitar a norma do Direito Constitucional. Se se passa 
impunemente sobre a Constituição, pergunto a V. Ex•: afinal, para 
que serve uma Constituição? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR\ - V. Ex• fulcrou 
realmente a questão. A indagação é esta: existe ou não a 
Constituição? Se existe a Constituição que estabelece a responsa­
bilidade, por que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
deixou de responder ao pedido do Senado, um pedido regulamentar 
e constitucional? Por que razão? Sua Excelência teria o desejo de nâo 
levar em consideração o Senado? Seria uma preocupação em mostrar 
uma autondade cada vez mais excepcional? Julga-se Sua Excelência 
no dever de estar além da Constituição porque lhe é assegurado o 
direito, às vezes. de anlicar o Al-5? É esta a indagação que se faz. 

Sr. Presidente, espero que o digno Senhor Presidente da 
República responda ou os órgãos competentes respondam a esse 
Oficio de V. Ex~ O Oficio está fulcrado no Regimento, está fulcrado 
na Constituição, e é de extrema importância para elucidár uma 
proposição em andamento. O Senado e o País desejam que essa 
questão seja lixada por lei e não apenas por decreto ou por portar-ia. 
Ninguém, no País, deve ganhar mais do que o Presidente da 
República, isso é uma determinação salutar, isto é mais do que legíti­
mo. Todas as informações contrárias a isto não são aceitas pelo bom 
senso nacional. 
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De forma que nós continuamos aguardando. Excelência, que a 
Preí!idência da República re:;.p()nd;_t precisamente a estas infor­
mações. São informações simples que podem ser respQndidas de for­
ma contábil. específica, não só quanto ao volume. mas quanto ao 
tempo fi:;ado no Requerimento Jl'} 41, de 1976. 

Quanto ao mais, muito gn1to a V. Ex.~ e grato à ute.ncào da 
Casa. (Muito bem~) 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a pàlavra 
ao nobre Sr. Senador Virgílio Távora, como Udec 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder. 
pronuncia o seguinte díscurso.)- Sr. Presidente, ouvimos, não em 
silêncio, mas procurando repor a questão nos seus verdadeiros pon­
tos, o problema levantado pelo eminente representante pelo P;:lfaná 

Desde já, não passa sem refutação formal a S. Ex~ qualquer alu­
são a respostas a informações vagas e imprecisas. 

S. Ex~. preocúpado com o destino do seu Partido no Estado que 
o elegeu, ausente esteve aqui de Plenário. quando. de sobtjo, foi 
explanado este assunto. Mas, nas poucas palavra~ que aqui vamos 
proferir, cerrado está o compromisso dt, amanh.:1, tra1er os con­
tracheques, como S. Ex~ assim deseja. Que nilo seJa informação va­
ga, como diz S. Ex•. os diplomas que condicionam os vencimento.~ 
do dirigente maior do BNDE. do BACEN e daqueles outros do 
Banco do Brasil, com o montante de todas essa:-. '-'antagens. 

O Sr. Leite Chaves(MDB- PR)- Concede V. Ex~ um aparte? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA \ARENA- CE)- Quando ter­
minarmos. 

Então, esta parte ficará bem clura. O Governo não escamoteou 
informações de ninguém. já as deu por intermédio da liderança que, 
ate prova em contrário, transmitindo a esra Casa as informações de 
S. Ex• o faz de forma oficial; nem muito menos foi por causa de pro­
jeto a, b, ou t que estabeleceu os diferentes níveis constantes de de­
cisão do CDE do conhecimento de todo o Pab. 

Com prau:r, ouvimos, agora, o aparte do nohre representante. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador. V. Ex~ promete 
trazer-nos o canhoto, o talão, o cheque ... 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não é o que 
V. Ex~ quer? V. Eli.~ disse ser vaga, imprecisa, <l nossa informação; 
poís vamos tra;r.er o comprovante. 

O Sr. Leite Chares (MDB- PR)- Nós não queremos bi.~­

bi!hotar a vida de ninguém, queremos é informação normal. informa­
ção crível, não informação de talão de cheque de pessoas ou de 
indivíduos, coisas personalíssima!., t a inform~çào que os balanços 
dessas entidades darão. É isso que queremos. Por outro lado, v_ Ex.~ 
diz que:<~ Liderança re.'iponde. A Liderança responde ao nosso Par­
tido, mas, a resposta, aqui. tem que ser dada ao Presidente do 
Senado. ao representante de outro poder, do segundo poder, do Po­
der legislativo. Ê informação de um poder a outro poder. Tanto é 
verdade que, nem sequer, din:tamente, nós podiamos fazer es.'.e re­
querimento ao Senhor Presidente d<:~ Repúblic:t e sim. terit~. que ser 
a!wves do Presidente do Senado e ele somente o deferiu porque está 
de acordo com a Constituição e com o Regimento. ~ão é uma 
informação de Plenário, é uma informação entre podere~ e a informa­
ção enlre poderes e\isle e exige o ato formal que constitua o fato da 
prova. Esta é que dá credibilidade. É uma resposta atravr::s de ofício. 
Isto é o que .~e '1uer e não V_ EK~ tnuer um talão de cheque, um che­
que mensal de um diretor, ou o Sen<~dúr Paulo Guerra traLer uma 
carta particular do Diretor do B:wco do Norde,~te, (..'Ujrts informações 
não foram i.lqui solicitadas e dá um~ crença nacional de que houve 
atendimento. N.:1o houve atendimento, absolutamente! Tanlo não 
houve atendimcnto.quç Q Pre,sit..lente do Sen<J.do eslá aqui com uma 
carta ditcndo que não hOu\c e~sas iflforma.ções. Vamos ser scnsa.tos, 
finalmente, aqui é o Senado da RepúbJic:J. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Sen:1dor. ;mte.~ de responder a V. Ex•, como sabemos que o tempo 
da Liderança ç curto, daremos o aparte aos eminentes Senadores por 
Pernambuco, pela Bahia, pelo Maranhão e, posteriormente, respon­
deremos a todos. M<tS. desde já, fica bem estabelecido, Sr. Presi­
dente. que aqui. muito a 1tes da questão agora !evantJida por S. Ex• 
o Sr. Senador Leite Chaves, já fOi dito o quanto ganhavam esses dife­
rentes titulares dos casos citados e, mais ainda, se aqui falamos em 
tr;uer canhotos. foi porque isso nos foi solicitado e cobrado de públi­
co. ne~te Plen(lrio. E por quem? Justamente até por um representante 
de nosso Partidu, o emint:nte Senador por Alagoas, Luiz Cavalcante. 
Portanto. quando dissemos que podemos trazer até o canhoto do 
cheque do Banco do Brasil, é para espancar qualquer dúvida txis­
terJte a re.'>pcito. Tem que falar a·,.sim, porque não ê gago. 

O Sr. Patdo Guerra (ARENA - PE)- Permite V. Ex• um 
arartc'! 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com muito 
):"lr<l/cr. 

O Sr. Paulo Guerra (,\RENA- PE)- Se V. Ex~ me permitis­
~e uma sugeHão. eu trari<. aqui a cópia das declarações de Imposto 
de Renda. rorquc o nobre Senador Leite Ch:wes não goMa de canho­
to, etc é da direita. Se V. Ex• insistisse muito, o Senador Leite Cha­
\1\!S id levantar o Regimento contra V. Ex~ que está armado aqui em 
Plenúrio, quando o Regimento Interno não permite que V. Ex~ ande 
<Jrmado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A não ser das 
<umas da ruJo, desconheç•) de outras. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex.• um apar-
te? 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA- CE) -Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Acho que o nobre Semi­
dor Leite Ch<Jvcs te111 raz~o. Estou com S. Ex• E honrosa, para nós, 
a posiç<"ío de S. Ex~. que acredita muito mais na palavra do Presi­
dente da Rerública do que nos contracheques e nos documentos 
aqui ;Jprescntados. 

O Sr. Leite Chaves (MDB ~ PR)- Asseguro a V. h• que 
acreditu . ..: ta!va \enha sido por ess:l razão que o Presidente da Repú­
hlica não tenha condições dt: informar, porque os contracheques não 
di1em a verdade cornrJeta er1 sitU<JÇÕCs dessa natureza. 

O SR. VJRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador Henrique de La Rccque, Jogo depois responderemos a essa 
here~iá. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Nobre Líder, 
há um detalhe que reputo importante para a ordenação da discussão 
que estamos a ouvir. O Senador Leite Chaves declarou que em 
rro.ietn por de apre;;entudo to Senado e distribuído na Comissão de 
Constituição e Justiça a nós outros, para relatá-lo havíamos pedido 
informação ao Executivo, p:1ra que, com essas informações, fosse 
po:->sível o parecer wr prolatado. Rehltou mais o nobre representante 
nelo E~tado d(l Paraná: dis!.l! que trüría o assunto do não-resposta 
ror rune do txecutivo, ao Plenário do Senado e que o Líder da 
Maioria. nohrc Senador Petrónio Portella lhe dissera que gostaria de 
estar pre~ente para lhe pr~Cst<.lr a.s informações necessárias. foi dito 
por V. Fx~ o quanto percebe cada um dos titulares cujos vencimen· 
to~ desejava indagar o nobre Senador Leite Chaves. A hipótese da 
de;.atençilo do Executivo Maior por esta Casa nos parece que não 
deve, sequer, ser ex:.~ minada. De modo que estamos convencidos, se a 
re~posta não foi dada, por certo algum impedimento houve, de 
somcnn.., importúncia. Se ú nosso Líder aqui estivesse, o assunto 
est;.~ría, ~em dúvida, encerrado, porque V. Ex• demonstrou que 
nenhuma dificuldade tem o Executivo em prestar as informações 
de-.c.Jadas pelo nolm.' Represenlilllte do Estado do Paraná. 
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O SR. VIRG(L!O TÁVORA (ARENA - CE) - Estamos 
apresentando os dados reais. O que não pode, eminente Senador, é 
passar também em julgado a afirmativa do combativo Senador pelo 
Paraná. que o contracheque, que o canhoto - como queiram - de 
pagamento efetuado pela Tesouraria do Banco do Brasil não 
represente J verdade. 

S. Ex~ tem a obrigação de, trazidos esses dados aqui, conferi~los 
com o que reputa verdade e processar a autoridade se deu um falso 
testemUnho. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- V. Ex.f me concede um 
aparte'~ 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (ARENA- CE)- Com pr.,er. 

O Sr. Adalberto Sena {MDB - AC) - Não desejava entrar 
11esse dehate, mesmo porque cu o vejo muito bem esclarecido, mas 
quanto à validade do contracheque, devo dar a V. Ex• o seguinte 
testemunho: por duas vezes tentei fazer prova do meu rendimento 
com o contracheque perante o (mposto de Renda e duas vezes isto 
me foi re~.:usado_ Uma das vezes perguntei porque e a resposta foi 
que "esses cuntracheques que V. Ex• está trazendo provam apenas o 
quanto V. b~ ganhou em cada mês, mas não mostram uma folha 
suplemt:ntar qu~ possa ter ocorrido no mês de julho, agosto ou outro 
qualquer. o que é muito comum no funcionalismo público··. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, t:stá daro: dt:mos a opção ao ilustre Representante do 
Paraná. tratendo aqui os contracheque~; se ele verificar que houve 
falsidade. está na obrigação de processar o tesoureiro do Banco do 
BrasiL porque traLemos exatamente o dado oficial. E a Oposição 
está negando a evidênóa dos fatos. S. Ex• não .aceita a palavra, a 
informação de .,cus colegas e deseja algo mais concreto ... 

O Sr. Leite Chaves (MOB - PR)- Senador Virgílio Távo· 
ra. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- ... Apenas 
para mostrar que o Governo não tem nada a esconder, porque não 
admitimos qu.: palavra de ninguém seja posta em dúvida, já que não 
colocamos as de S. Ex•: dizemos: vamos trazer os contracheques dos 
meses do meio do ano e dos primeiros meses dos primeiros semestres 
de cada ano. V. Ex' sabe perfeitamente, pertencente que é ao 
Banco do Brasil, aindu está mais ciente do que estamos dizendo, que 
no primeiro mês de cada semestre é contabilizado, justamente, numa 
folha. o que recebe aquele Diretor, de participação, devido ao se~ 

mestre anterior; e tudo isso vamos pôr a sua disposição. Agora, se 
tudo isso for falso, V. Ex• está na obrigação de process<:~r o te. 
soureiro do Banco do Brasil, que emitiu tal documento, repetimos. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Virgilio Távora, se 
V. Ex• me permite ... 

O SR. VIRG(LlO TÁVORA (ARENA- CE)- Um mo· 
mento; ouço, primeiro, o Senador Ruy Santos. Depois, ouviremos 
V. Ex~ 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Eu li para o nobre Se· 
nador Leite Chaves o dispositivo constitucional; agora, o regimental: 
"Art. 240 - Em relação ao requerimento de informações serão 
ohsenadas a~ seguintes norm<ts: 

I -só será admissível: 
a} como ato pertinente ao exercício da competência fiscaliza. 

dora do Congresso Nacional ou do Senado Federal; 
b) para esclarecimento de qualquer assunto submetido à apre· 

ciação do Senado; 
li - será dirigido ao Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 

República: 
!ri - deverá mencionar o fato sujeito à fiscalização do Con· 

gresso ou do Senado. assim definido em lei (Const., art. 45), ou fazer 
remissJo e-xpressa à matéria legislativa em t;amitaçào; 

IV- não serão pedidas informações ao Presidente da Re­
pública sohrc matéria da sua competência privativa, nem ao Poder 

Judiciário. à Cilmara do-; Dt.:put..1dos e a órgiios do~ F<;tado~ c Mum· 
cípio~. 

Tal, o dispositi>o regimental, a 4ut: nús e<;tamos ... ujeitos. 

O Sr. l.-ejte Chaves (~1DB- PR)- V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prater 
ouvimoso.ar.Jrtt:dc\'. E\~ 

O Sr. Leite Chaves (MDB ·--: PR)- As informações nUo <;ào de· 
vidas a um Senadur; nem <i minha Bam:ada; nem uo meu Partido; são 
devidas ao Pre~ident\! do St:n.Jdo. EnUio, digamos, V. Ex~ não iria 
encaminhar ao Pre.,identL" do Senndo contracheque~. que são 
documentos cstrit;tmentt: p~trtiwlares de..,:.;es Diretores. A in­
forma\·ão se fat atravi!" de l'l.kio; .t~ informações são dada~ pela 
mesma maneira corw são soli~.:ttada ... , de forma que têm que ser espe· 
cíficas e dirigidas ao Presidente do Senado. Se estou r-edamtmdo é 
porque como Senador c como <tutor de um projeto, tenho interesse 
no andamento des<>c projeto- como no.~ demai.~ da Casa, aquele~ de 
no~sa la\Ta. tJU <:~qude.\ que no 'i- pan~.,:am justo .... \)c forma que as in~ 
formaçôes n,)o o,;Ilo de\ ida.., a um Senudllf. Sàn dt!'ida~ ao Senado, 
como uma Jas Cas.ts que conslituern um dos tripés da República, um 
dos Podere"' da RepUblka. Fntà11, nàn pode ser dado por con· 
tracheque, nem atravi::~ dc carta;., çomo aquela a que se referiu o 
ilustre Senador por Pcrnamhu~.:o. Tem que ;..er informação concreta. 
Então, a resposta ~ena: llU di;cr por que ni'io responde, ou então dar 
a informação. Agora. o que i: estranho é o silêncio, a suspeita. Por 
que a Pre~idente não rt: ... ponde. ou a Presidência não responder, 
quando se sabe que es~c~ vencimentos são grandes e vêm de antes do 
Presidente? Quer ditt!r, Su<l F\cdi:ncia não tem responsabilidade 
direta por isso; a aut11ridade de Sua Excelência até se excedt:rá. <:~té 

aumentará perante os olhos da ~ação. Como ~e ~abe. a maior autori­
dade não é, apen<1s, a yUt: re'iultu d-l lei; é aquela que resulw de uma 
verdade conhecida_ Quanto m;Jis revelemos os fatos de no~sa respon~ 
sabihdade, maior autoridade nús temos no Pais. l-.ntão. quando há 
umn omi~são dr.::ss<-1 nature.ta, levanta·se uma suspeita nacional e 
desta ca~a. Mas, ne!'>IC ca~o. não(: <;Ú a ~uspeita; é que há um pre~ 
juím de ordem \<!giferantc. () projdl1 C<;t;\ par<tdo C nós temoS- in­
teresse no andamento dele. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA- CEJ- Sr. Presiden­
te, mais uma vez aqm fica bem patente que o Governo não tem cai· 
sissíma nenhumu a cscond..:r. Tanto não tem a esconder que a sua 
liderança, inicialm\:nte, deu os valore.'i. Cobrado lhe foi; - S. Ex• o 
Senador pelo Paraná. porque presente não estava. está esquecido que 
cobrado foi a e..,t;J Liderança- "cu apresento", dizia o eminente 
Senador por Alagoas. "o contracheque de quanto recebo; por que es­
se Presidente não apresenta o ~..:u"'! Quando aqui se vem dando, 
além de 1nformaçôes. a resposta cabal mostrando por "a mais b mais 
c" que não há ~l que e.;;conder mo.,;trando·se que ganhou no ano de 
1975 tanto e ganhará no ano 1976 quanto di1-se: "não~ O contrache· 
que não nos sene mai.~". Que documento pode provar que um ho~ 
mem ganha tan:o, senão aquele gerado pela te<;ouraria da entidade, 
da empre.;;a de economw mista ou da empre!>a pública. ou da autar­
quia, a que esse homem está ligado? De~conheccmos. Sr. Presidente, 
uma forma de, mais e'latamcnte, se provar u verdade daquilo que 
está se afirmandll. ~1.:t~. Í!->'>P amanhii !cremo.~. Sr. Presidente, lamen· 
tando, apenas. qu<: ausente~ do Pai<; e depois rresos ao Jeito, não 
tivt:ssemm sabido das intL'ni,'Ões de S. L-.:•. o Sr. Rcpresl!ntante do 
Paraná, porque seria hojt!, mesmo, nt!ste momento, 4ue daríamos 
parcela por parcela_ O Sr. Presidente do Banco do Bra<;il, por exem­
plo. ganha tanto de ordcn:Ido, tanto de gratificação no ano de 1975; 
tanto de ordt:nado. tanto de gratifiça~ào nu ano de 1976; a sua parti~ 
cipação foi tanto, confnrntt: creditado em ~ua conta no primeiro 
semestre deste ano c no primeiro mê.<i do !o.egundo ~'-mestre deste ano. 

Assim, Sr. Prcs.idcnt.:, de uma maneira clara e tnsoflsmável. o as~ 
sunto fica bem esclarecidt': o Gm..:rno não tem nada a esconder. 
(Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senar.Jur Henrique de La Rocque, nos termos do inciso VI 
do ar!. 1 fl do Regimento lnh:rnu. para uma breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE !ARENA- MA. Para 
uma .:omuniea~~ltl_\- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sim S .. ·nJdore~. da já \OS dominou alguma vez como a ânsia 
incontida de n:rta .t~pnação muito acarinhada e querida, ouvindo 
seu~ ~uce":-.1lS na mUsicados sonhos, sentindo o sabor da vitória obti· 
da no re.,p!endm de um poema que retratasse a sua concretização 
total. 

Do Senado m..Jts uma veL formulo um apelo, o mais caloroso, ao 
dinámko c alt'nto Ministro Nc) Braga, para que realize o desejo de 
Dulcinil de \1or..Je'>. yue tanto espera do seu Teatro de Arte e por ele 
tem lu\;Id,l a h11a peleja, :t dos convictos e dos que têm fé. 

Não a fru:-.tre. Ministro, porque tantos, muitos, muitíssimos 
me'>nlll. sem exagern afirmo, dc~ejam que a Capital brasileira tenha o 
seu Teatr•l como L~colil de Arte, daquela Arte que nos engrandece e 
nos \:nk\ a. arreh<Jtandu-nos tantas ve1es da vulgaridade da vida 
para a hclt."la du cspkndor da sublimação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Está fin"da a Hora 
do I· \rcdiL"n\c. 

P.ts'>a~~t" à 

ORDEM DO DIA 
Ad1..1m-"c rr~·,cntcs na Casa. apenas, 27 Srs. Senadores. 
!\J,l hã quorum para deliheruçào. Em conseqüência, as matérias 

conslilnte~ da p·1uta ti:m sua apreciação adiada para a próxima Ses· 
são. 

Sitn a., .,q!.u1ntes as mathms que têm sua apreciação 
<~diaJJ 

-I-

\\lt;h.,·i~lll. em turnn Unico, do Requerimento n~> 476, de 1976, do 
S..:nhor ScnaJm I ou rival Bapti~ta. solicitando a transcrição, nos 
An<Ji-; d1' S..-nJdo ("edcral, dos discur~os proferidos pelo Primeiro­
Mini.,tru JJr•mê~ Take'1 Miki e pelo Presidente Ernesto Geisel, em 
Tóqui11. 1111 Jia I 7 de sctt"mhro de 1976. 

-2-

Vot.u.,·:w. em turno único, do Requerimento nQ 478, de 1976, do 
Senhnr SenaJ,Jr \buro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anai'> dn St:ndd11 h:dera!. do artigo de autoria de Dom Miguel 
Cãm;Jra. intitulado "!\o Centenário de Vicente de Castro", pu­
hlicado nu JOrn..Jl O Povo, de 17 de setembro de 1976. 

-3-

lJi ... cu.,~àt'. em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
tituçlon:.~ltJade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Proj.:tu de Lei do "ienado n~ 19. de 1976, do Senhor Senador Franco 
Montnrn, que di~pôe sobre a concessão do abono de permanência 
em .,c"f\'t~o à~ mulherc'> .. eguradas do lNPS a partir de 25 anos de 
ativiJadt:. dandn no\ a redação ao~ 41' do art. lO da Lei n~' 5.890, de 8 
dcjunhu dc J9B.lendo 

PARHTR. ;.uh n\' !87, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. (Depen­

dendo d<J \ ntaçi~w de Requerimento de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nohre Senadllr I.ânro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Pronuncia o se­
guinte Ji:-.cur .. u. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sen<.~d11r..--; 

Pn.:ll:ndbmo~ ne.,la larde, Sr. Pre.~ident"e, fazer, apenas rap•­
damcnte, um arclu :10 Pre-;idente do Banco Central. no sentido de 
que S ~~ t·..,tuJ<Jw" :1 lther;:~çào mais rápida possível da carta-patente 
do B.lnúl dJ .\muónia S/ A, para a instalação de sua agência na ci­
dade de Anápolis, no meu Estado. 

Anápolis. Sr. Pre~;idente, é sem dUvida uma das maiores cJaades 
de Goiás, e que tem dado excelente contribuição ao desenvol­
vimento, não apenas do meu Estado, serviu também de b<Jse para a· 
implantação dc Brasí.ia. Neste mês, lá será inaugurado ll Distrito 
Agroindu~trial AYan~ado; c a Associação Comercial e Industrial de 
Anápolis, através do :;cu Presidente Sultan Faliu h t" de seu Secretá· 
rio, Nelson de Abreu, solicitam-me envidar gestôes junto :w Banco 
Central do Brasil ncss(: sentido. 

Fica, então, Sr. Presidente, reg1strado este apdo.(Pau~a.) 
Sr. Presidente, Sr.;. Senadores, diante dos Jebatc' :ll.JUI tr . .nados 

há alguns minutos, nà•J me cingireJ apenas <-•~• r~·d1dl• fcJtn pd.J A~'>O­
cia..;ão Comercial c Industrial de Anâpui1' ,.l Aan .. ·u (_ tnlrul do 
Brasil. Permito-me enfocar alguns aspecto'> da que~túo le\·antada 
pelo eminente Senador Leite Chaves, nu que l.:ngc à falta r.k informa· 
ções do Poder Executivo no atendimento de pedidos furmulados 
pelo Congresso J\iacional ou, especificamente. por csta Ct~J 

Ora. Sr. Prcsidentc, Srs. Senadores, armuu-~e grandc celeuma e 
os nobres Scn:ldorcs da Aliança Renovadora 'i<.tcional pr11euraram 
justificar, pJra o Senador leite Chaves c pcrantc l) Scnado. <.1 falta 
de informação do Cht~fe do Poder Executivo para imtruir matérias 
em trumitaçilo na Casa, como se o fulcro da que;.tà(l re~idi~'c rw fato 
de não ter o Chefe do Poder Executivo prestado a:-. inl.urmaçÔ~C;. que 
foram supridas pelos nobres Senadores Virgílio T(n ma. Paulo Guer· 
ra e Ruy Santo-;. 

Ora, Sr. Pre~idcntt, nlio é esta a primeira \C/ que o txccutt\O ne· 
ga rnformaçôes ao Senado. Quantas vetes, de :!tordo cum o Regi­
mento Intcrno c com o espírito de todas as Cun-.lituiçôc~ que já vige· 
ram neste P;.IÍs, se fin:ram requerimento~ dc informaçôc~ J algum 
Ministério. através do Gabinete Civil da Pre~;Jençiu da Rcpúhlica, e 
concluído o pr:uo de 30 dia~. reiterado o pcdido, o St"nJdo obtém co· 
mo rc~posta apenas o ~ilêncio. Eu tenho por mim. Sr. Pn:~idcntc, que 
interpreto :.~qui o pemamento do Senador Lc1te Ch<.~vcs. S. Ex~ foi 
muito claro. até. :\ào ;e tmta de duvidar da~ tnflHmaçôc~ prcstadas 
peJos emincntcs Senadores da ARENA. Tnta-se. Sr. Pre,idcnte, de 
exigir do Poder E\ccutivo que dispen~e a,J Senad,) cLl República. pe­
lo_ menos, os mais comc:zinhos princípios de urhamdade. O que custa· 
ria a qualquer Ministério, ou à Presidência da RepUblica assinar 
um ofício de informações para o Congresso NaL·ionaL Sr. Presiden­
te? São tais fatos que absolutamente, a nos~o ver. niio r.::ondirem com 
n alto espírito que r.Jev~ condutir Jquelcs que, militando na vida pÚ· 
blica, ocupam funções as mais rclcvantes neste País. 

Discordo, portanto. da Jlirmatíva do emint:nte Senad,1r Henri­
que de La Rocque. de que não dc\·críamos :.~nali~..Jr. aqui. l) dest..Jso 
que é a negativa dt: informJções. A meu ver, este~ o fulcru da ques­
tão 

Onde já se viu, Sr. Presidente? O Senado da República faz um 
pedido de informaçõe~; com fundamento na lci. cncarninha ao-; ór­
gãos competentt:s c ohtém. como re~posta. o silêncio~ 

Tenho, Sr. Presidente, muito respeito por e\ta Ca~:1, e é exa­
tamente em nome do ·espeito que tenho que n:lo pos~o c.mcordur, 
que não fico em sili:nci•J diante de tais fatos. 

O Sr. Leite Chave' (MDB- PR. Com assentimento do orador.) 
-O pior não é o silên.;io, é o seguinte: pedido de informaçôes é feito 
com os pressupostos legais e em <Jtendimentc a essas exigências 
constitucionais e regimentais; é feito por um Poder a outro: e vem a 
Liderança, no fato, e ci1 que um dia aprc~cntou um contracheque e 
considera que a situJç~o foi satisfeita. De outr<.~ parte. o ilu~tre Sena· 
dor vem e di1 que recebeu uma carta rarticular, qu~r diJ"er. do B<.~nco 
do Nordeste, sobre que: não se pediu inlnrma~àn algumJ . ..- sc wnsi­
dera a situação sanada. Aliás, eu estou vendo, com muita satisfação, 
neste recinto, o ilustn~ Senador Petrônio Portella. p11rque, tempos 
atrás disse a S. Fx• que haveria de suscitar a questão aqui. no Sena­
do, e S. Ex' manifestou descju de estar presente. Então. quero diLer 
ao nobre Senador Petr.)nio Portella. ri::iterando o que declarei nn iní­
cio do meu pronunciamento, que. na suposição de que S. f:xf estives­
se no Piauí e eu estanco muito ocupado numa fé de irnponáncia do 
Senado nestes dias, e tt:ndo que ir ao Paraná logo depois da sexta-fei-
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ra, não teria oportunidade para este pronunciamento. Fa~lo-ia hoje, 
como o fiz, mas na certeza de que S. Ex~ não con~iderar1a isso des.ele­
gância parlamentar, nem desrespeito às regras de estima pessoal, 
mesmo porque tudo estaria registrado e S. Ex 1 teria, att:, mais condi­
ções de uma resposta mais completa e mais perfeita a respeito d:J as­
sunto. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço o 
aparte de V .. Ex', eminente Senador Leite Chaves. Realmente, não se 
trata de analisar, aqui, o aspecto da credibilidade dali informações 
prestadas pelos nohre~ Senadores da Aliança Renovadora Nacional. 
Na verdade, todo" ·.'>~ d-1 hancada doM DB temos pelos noss.os cole­
gas da ARENA u nt..:;.._, , .... ···ito. 

Mas, Sr. Prbidente, ningúcm deve estar acima da lei, nem o pró­
prio Senhor Presidente da República. As Constituições são feitas, 
exatamente, para garantir os governados contra, mui tas vezes. o ex­
cesso de poder dos governantes. A primeira Constituição st;rgiu no 
mundo, exatamente, para isso, na velha Inglaterra, que até hoje for­
nece ao mundo um exemplo de democracia. É por isso que existerr, as 
ConstituiÇões. E ninguém deve estar acima dela~. ou então não de­
veriam existir. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex~ llm 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço. para hon­
ra minha, o eminente Líder do Governo, Senador Pctrônio Portella. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Tenho a impressão 
de que as considerações expendidas por V. E~~. relat1vamente à 
superposição do Governo sobre a Constituição, não procedem, 
principalmente se pretender estabelecer pertinênciJ. com o caso de 
que se trata. Quando o problema foi, aqui, ventilado pelo nobre 
Senador leite Chaves, dei ciência a S. Ex• das conversas mantidas 
com o Chefe da Casa Civil e de informações não oficiais, mas 
oficiosas, das dificuldades de um levantamento rápido sobre a 
matéria, e){atamente porque os salários são flutuantes em razão da 
participação nos lucros de que gozam os gestores de empresas de 
economia mista. Posteriormente, sabe V. Ex' do que se criou e 
inventou sobre os ganhos astronômicos e fabulosos d~o: gestores das 
coisas públicas, assunto que foi regulamentado por decisão do COE. 
Em seguida, levantou-se no Plenário uma questão de natureza 
jurídica, pertinente, séria, respeitável, a respeito da qual, também, 
tomei a mim a tarefa de dar resposta, após os estudos a que iria 
proceder. O assunto reduz·se ao seguinte: havia uma Lei de 1965 
regulando a matéria de vencimentos, gratificações e salários de 
empresas de economia mista e autárquicas, e leis posteriores 
regularam, insistentemente, os vencimentos dos gestores de 
administração indireta, mais precísamente de autarquias. Argi.liu-se, 
então, a inconstitucionalidade da decisão do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico. eis que aquele órgão não tem poder de 
baixar sistema normativo que se contraponha à lei. Este o problema 
que me foi posto e que procurei estudar para a resposta devida, que 
ainda não foi dada por força da ausência do nobre Senador por 
Minas Gerais, Itamar Franco. Amanhã. tratarei de ambos O!. a~sun­

tos, não só aquele sobre o qUal já falou, aqui, o ilustre Senador Leite 
Chaves, como o que abordou o nobre Senador ftamar Franco. !\ ão 
houve da parte do Governo qualquer desídia, nenhum descaso, 
nenhum menosprezo, nada que significasse sobrar.ceria em face da 
lei. Ao contrário, houve até humildade, representada, exatamente, 
na satisfação àquele que era o maior interessado em elucidar pontos 
relativos a um projeto de lei de sua autoria, em tramit2ção no 
Congresso Nacional. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Nobre Senador 
Petrônio Portella, agradeço o aparte de V. Ex', e me permita 
esclarecer-lhe que o fulcro da questão, neste instante, não é os allos 
vencimentos discutidos em outras datas aqui, nesta Casa, e que 
mereceram do eminente Senador leite Cha"es u'11 projeto de lei, 
procurando regulamentar a matéria. Antes do ilustre Senador Leite 

Chaves eu também t1ve opnrtu 1iJ;.de de :.~;m:-.cntar um projeto nesse 
sentido, e como V. l:x-., cmin~::-~tt: Líder, hem ~L recorda, não fomos 
nem nós da Oposição que hemos o privilégio de debater, pela 
primeira vez, o assunto iigado ao~ altos vencimentos dos chamados 
superfuncionários do Brasil, rm 1..1m correligionário de V. Ex•, o 
nobre e honrado Senado"r Lui/ Cavalcante. O que se discute aqui 
neste instante, Senador Pctrônio Portella, ê exatamente o fato de os 
nobres Senadores da ":lancad<. de V. Ex.• pretenderem justilicar o 
silêncio do Executivo, em face de informações sohdtadJ.s pdo Poder 
legislativo. V. Exf sabe, e é tu>temunha, que de outras vezes a 
Oposição, também, aqui rrote~to"J pela falta dessas informações. 
Não é a primeira vez que elas ocorn:m E se queremos que estaCa .. 
'a 

O Sr. Petrônio Portellll (A R C'\ A - Pl) - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. LÁZARO llARBOZA (MDB- GO)- Permita-me con­
cluir o raciocínio c, em seguidü, ouvirei V Ex• com muito prazer. Se 
todos nós, eminente Senador, quercmus que esta Casa 9.eja, cada vez. 
mais reespeitad<:~ e ma1~ altiva. nos deveremos endossar qualque( at;i­
tude de outro Poder qt:e venha di;ninuir a importância do Senado. 

Ouço, agora, V. Ex' 

O Sr. Petrônio Portella (AR f.:\!~- Pl)- Tenho impressão de 
que o lon:i!oaparte,a que nô.n <~ot..: Jacto. atrapa:hou um pouco o hQ 
do meu r;~ciocín10, t:"itando q..te r.1e fizesse entender por V. Ex' Ini­
cialmente. desejei esddret·cr exatamente a omissão do Executivo, que~ 
não era p-:-opn.;,itada c nem tinha u S\:.ntido de mcnospre70 ao Legis­
lativo, de tal sorte que me fiz mtêrprete do Chefe da Casa Civil junto 
àquele a quem cabia dar as informações, para que pudesse, justifica­
damente. defender seu projeto. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- MO'. eminente 
Senador, V. Ex·! mesmo di!;sc que era de forma oficiosa. E o Senado 
não se dirigiu ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARE'A.- PI)- V. Ex• me permite? 

O SR. LÁZARO BARDOZA (MDB- GO)- .ao órgão do 
Executivo de form<~ ofic\0-;a. c l>ir.l de forma oficial. 

zer. 

O Sr. Petrônio Portelia (A R F NA - ?1) - V. Ex' me permite? 

O SR. LÁZARO BARROZA (M DB- 00)- Com todo o pra-

O St. Petrônio Portella (ARENA- PI)- O inciso constitucio .. 
nal, que trata d<:~ matt:ria, e .... ige. para pedido de informação, que 
tramite um PfúJcto de lei, a -.er esclarecido com as informações. O 
projeto de lei tinha um autor e este se chama Senador leite Chaves. 
A circunstância de eu. Líder Jo Governo, transmitir a S. Ex' escla­
recimentos do Executivo, p.Ha· :mm, foi o b:'..stante, c bastante foi 
para S. Fx~ Posteriurm;:nte, superveniências houve, cstabelecendq 
um teto, pelo que, de uma vez por todas, aquelas informações ante­
riormente solicitadJ.s haveriam de caducar em face de uma nova 
situação criada por força de uma decisãG do Executivo de que nin­
guém pode perceber r1ais de oilenta mi1 1cruzeiros. O teto está esta­
belecido e, conscqC~:!ltcmente, 0 espelho d& situação dos funcionã­
rios do Executivo, também, o:~tâ J vista de todos. Esses os fatos cla­
ros, à plena lut: do dia pof>tos. E a çircunstància de o Chefe da Casa. 
Civil não ter feito um ofício ao Senador Leite Chaves, ou mais preci­
samente ao Senado l-;cdcral, não .. !fasta a justincativa que a lei ex1gt; 
para a tardançe:.. Se, por cxcrnplu. S. Ex• me tivesse ponderado, na 
oportunidade. que eu de\ esse dar, em nome do Governo, um escla· 
recimcnt{l da Tnhuna. nada me cu.">1.aria fazê-lo, c o teria fei\o praze~ 
rosamente. 

O Sr. Virgillo Távora (AREl"A- CE)- Mas, eminente Sena­
~or, neJTl isso ele aceitava, porque o fizemos. 

O SR. LÁZ.'.:·.:: ;:. -~i:!.:)~:.A (\'í.Ut'. GOl - Eminente 
Líder, V. b' não devia uma c'-plicaçào apenas ao nobre Senador 
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Leite Chaves, V. Ex• devia uma explicação oficial, então, ao Senado 
da República, pois foi o eminente Presidente que dirigiu o ofício ao 
Gabinete Civil da Presidência da República. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- E. foi o eminen· 
te Presidente desta Casa quem encaminhou ao Senador Leite Chaves 
um outro ofício, diiendo que esgotado o prazo regulamentar e reite­
rado o pedido de informações houve, novamente, o silêncio do Exe­
cutivo em torno da matéria. 

O Sr. VIrgílio Távora (ARENA- CE)- Permite V. 
aparte'? 

'um ' 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Quero dizer, mais 
uma vez: V. Ex~ em parte tem razão, eu nãq devia ter feito como 
habitualmente se faz nesta Casa. Normalmente, recebo solicitações 
de companheiros, adversários e correligionários, e as encaminho 
como do meu dever. Na oportunidade, o que me interessava era 
demonstrar o apreço do Executivo para com um pedido de informa­
;ão que tem o objetivo e o único permitido pela Lei Maior - o de 
esclarecer matéria, por sinal, de autoria do nobre Senador Leite 
Chaves. Isso eu ftz. A circunstância de ter havido uma omissão, de o 
Executivo não se haver dirigido a toda a Casa, isto é de somenos 
importância porque, em verdade, .... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Para V. Ex•. 
porque para mim não é. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Bem, não é para 
V. Ex~.masV. Ex•tambémnãoéaCasa. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB 
111embro da Casa como V. Ex• o é. 

GO) - Mas, sou 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA Pl) - É respeitãvel o 
ponto de vista de V. Ex•. mas estou demonstrando que, se erro 
houve foi meu, baseado numa confiança que demonstrei ter para 
com a Bancada de V. Ex•, no caso, representada pelo eminente 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LÁZARBO BARBOZA (MDB - GO) - Eminente 
Senador Petrônio Portella, quando V. Ex• enfatiza, no seu longo 
aparte, que muita<> vezes, por cavalheirismo, V. Ex• procura oficiosa­
mente atender, inclusive, a pedidos da Oposição, V. Ex•- não tem 
dúvida - retrata uma verdade. Muitas vezes V. Ex•. de forma 
cavalheiresca, muito mais do que cumprindo um dever, V. Ex• 
cumpre uma norma de urbanidade para com seus colegas. E eu, 
eminente Líder, não estaria aqui, da Tribuna, a cobrar que daqui por 
diante o Executivo, novamente, não silencie, diante dos pedidos de 
informação do Legislativo, se fosse esta a primeira vez que isto 
ocorreu. V. Ex• sabe, perfeitamente, que não é a primeira vez. E 
quanto à regulamentação da matéria, quanto à regulamentação dos 
vencimentos dos diretores de autarquias, de órgãos da administração 
direta ou indireta, nobre Senador, como humilde Senador da 
Oposição, como todos os membros da minha Bancada, nós nos senti· 
mos bastante recompensados, porque foi exatamente a partir dos 
debates aqui travados, depois da questão ser suscitada pelo eminente 
Senador Luil Cavalcante, depois de discurso por mim proferido aqui 
nesta Casa, pelo nobre Líder Franco Montoro, pelo Senador Leite 
Chaves. e rlenois de dois proietos de lei - um de nossa autoria e ou· 
tro de autoria do eminente Senador do Paraná - é que o Coriselho 
de Desenvolvimento Econômico se reuniu para, embora convenha­
mos, de forma um pouco canhestra, regulamentar a matéria. 
Canhestra, porque no bojo da regulamentação ficou explicito que os 
funcionários que ganhassem mais do que aquele limite aguardariam 
que o tempo ~e encarregasse de desvalorizar a moeda, quando novas 
fixações fossem feitas, e então aquelas diferenças seriam absorvidas. 
V. Ex• mesmo concordou aqui, em debate com o eminente Senador 
Franco Montara, que essa não teria sido a melhor maneira de n~~ula· 

mentar o assunto. I! pOr isso que, nesta tarde, eminente Senador, 
vimos à Tribuna e aproveitamos para cobrar do Poder Executivo que 
dispense ao Senado da República um pouco mais de apreço, e que 
diante de pedidos df: informação, não se negue a dá·los, porque, na 
realidade, o próprio Senhor Presidente da República e seus 
Ministros de Estado apenas se engrandecem ao cumprir as normas 
legais. 

O Sr. Petrônio Portella (ÂRENA- Pl)- Permite .V. Ex• um 
1parte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Petrônio l,ortella (ARENA - Pl)- Em primeiro lugar, 
V. Ex•. no ardor da discussão, ziguezagueou. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Fiz como 
V. Ex• 

O Sr. Petrônio f'ortella (ARENA- Pl)- Neste passo, quando 
ziguezagueio, quero ficar sozinho porque gosto de ficar sozinho no 
erro. No caso, V. Ex• não está me imitando, talvez alguém mais pró­
ximo de V. Ex• Mas, veja bem, Senador. V. Ex-' começou por se con- _ 
gratular com a Oposição pela primazia dos debates, mas antes teve a 
oportunidade de dizer que a autoria era de um Senador da A RENA, 
um colega nosso. 

O SR. LAZARO BARBOZA (MDB- GO)- Fiz justiça a um 
colega nosso e do mesmo Partido de V. Ex• 

O Sr. Petrônio Yonella (ARENA - Pl) - Primeiramente, 
V. Ex~ falou de sua bancada, depois se lembrou do preclaro nome 
do meu ilustre correligionário e fez a concessão de um aditamento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) · -Acontece que o 
honrado Senador Luiz Cavalcante, no dia em que apresentamos aqui 
o primeiro projeto dt~ lei, procurando regulamentar a matéria, hon­
rou-nos com um aparte, quando enfatizamos que ele, na realidade, o 
responsável maior pt:lo projeto que apresentávamos, S. Ex•, num 
aparte muito cavalheiresco, disse-nos que ele apenas levantou a ques­
tão, mas que o mérito ficava mesmo com a b;J.ncada da Oposição. 
que a concretizava numa propositura de ordem legal. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permita pelo menos 
que eu conclua. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eu pediria a V. 
Ex• que procurasse efc:tivamente concluir, eminente Líder! 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl) -•V. Ex• sabe, inclUSI­
ve, que sou especialista em dar apartes curtos. Acontece que V. Ex• 
falou em mil assuntos e preciso atacar um de cada vez. O problema é 
Que V. Ex.• não se fixou num assunto só. V. Ex.~ fala num assunto, 
salta para outro e é evtdente que eu tenha que catar um para poder 
falar, até em apreço a V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Muito obrigado. 

O Sr. Petrônio Portella {ARENA- Pl)- O importante ê o se­
guinte: primeiro, todas as vezes que V. Ex• registrar uma omissão 
por parte do Executivo, no tocante a resposta a pedido de infor· 
mação. peço que dê .1 sua colaboração, lembrando ou protestando 
da Tribuna, porque somos os mais interessados em que a lei se 
cumpra, tanto nós quanto o Governo. V. Ex• citou um fato sobre o 
qual Jâ dei os esclarecimentos devidos e, inclusive, assumi a res­
ponsabilidade pessoal e - vamos dizer - por uma falha de 
processo. Quanto ao problema de a regulamentação ter sido canhes~ 
tra, às vezes. há certos homens que andam na contrã.mão, e, sendo 
assim, p-ensam de forma diversa, eis. o caso. O Governo agiu certo e 
em nenhum momento, em nenhuma oportunidade, eu fui autor 
citado e protesto con·:ra isso. Declarei que o Governo teria teno de 
forma errônea, desact~rtada ou ambígua, ao regulamentar a matéria. 
Não se registra nos Anais nada aue nesse sentido eu tenha dito, 
razão oela qual não Ol'ocede a invocação ao meu n<'<'<"~e ou a ualavras 
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pf;)r mim aqui não proferidas. ~ um registro que queria fazer, em 
~em da verdade, a serviço da qual espero que V. Ex• esteja. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Eminente Líder 
$enador Petrônio Portella, V. Ex• começou por acusar-me ... 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Não, não acusei 
V. Ex•, ao contrário .... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - 00) - ... de ficar 
;ziguezagueando em torno de vãrios temas. 

Na realidade, eminerite -Senador, o núcleo central do meu dis­
curso nesta tarde é só um: a preservação do Senado como instituição. 
Este é o fulcro do protesto que faço, nesta tarde. E tenho certeza de 
que V. Ex•, brilhante parlamentar que é, já antigo na Casa, ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Não muito. 

0 SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00) - ... tendo, inclu­
sive, ocupado a sua Presidência, Líder de Partido que é, V. Ex•, por 
certo tem amor à instituição, da mesma forma como nós, porque o 
patriotismo não é privilégio pessoal de nenhum dos Membros deste 
Poder. Daí por qu~ entendo que, ao lutar pela preservação da ima· 
gem do Senado, eu deva ter a solidariedade de V. Ex• e de todos os 
nossos pares, acima de partidos. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) -Cheguei a dizer qut. 
V. Ex• conta comigo todas as vezes em que houver omissão. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Penhorada­
mente agradeço, Ex• 

Há pouco V. Ex• disse, que, de forma alguma .concorda com as 
colocações feitas de que o Conselho de Desenvolvimento Econômico 
tivesse usado um princípio canhestro para fixar normas para os ven­
cimentos dos diretores de autarquias e de órgãos paraestatais do 
Governo. 

Ora, eminente Líder Petrônio Portella, tenho absoluta certeza 
de que, no fundo, V. Ex• concorda com as colocações que fazemo~ 
Permita·me, apenas, ser mais claro. 

Digamos que um diretor de autarquia hoje receba de 90 a 95 mil 
cruzeiros por mês. 

O Sr. VirgRioTát'ora(ARENA ~CE)- Não existe. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Que receba 91 
mil cruzeiros, eminente Senador, 

O Sr. Virgílio Toávora (ARENA- CE) ~Também não é autar­
quia. É uma tmpresa pública. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- V. Ex• ainda há 
pouco, em se referindo a um deles, disse que recebia mais de 90 mil 
cruzeiros. 

O Sr. Virgílio T4vora (ARENA - CE) - Autarquia, não. 
Empresa pública, coisa muito diferente; sociedade de economia 
mista, muifo diferente de autarquia. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Autarquias ou 
empresas pUblicas. Então, digamos que um diretor venha a ser afas· 
tado ou morra, e outro venha assumir o seu lugar. Um seu colega de 
diretoria, que lá já estava, prestando o mesmo serviço, receberá 91 
mil cruzeiros por mês, maS o que foi contratado ou eleito naquele 
:instante vai receber, muitas vezes, I f3 ou menos de I f3 do que o seu 
colega. 

U Sr. Virgílio T4vora (ARENA- CE)- Por quê? Vai receber 
80 mil ou até o máximo de 80 mil cruzeiros. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Mas se o outro 
recebe 9lt 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Ele recebe o m.ãxi· 
mo. Anuete que recebe 81 vai perceber, necessariamente, !$0. ~ o 
rna~imo. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - 00) - E aquele qu< 
recebe 91? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Vai receber 80, não 
há dúvida. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - 00) - Mas ele não 
continua a receber 91. até que novos reajustes ábsorvam a diferença? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) -V. Ex• dá licenç:> 
para a um aparte? (Assentimento do orador.) 

.. De. logo, vamos acabar com os números. Recebem mais de 80 
mil cru1eiros: Presidente do Banco do Brasil, Presidente do Banco 
CetÍtral. Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô· 
mico, Presidente do Banco Nacional da Habitação. 

E só. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Ora, eminente 
Senador Virgílio Távora. já diziam os gregos, no seu princíoio de 
eipieiqueia, que, tratar situações desiguais ou iguais de forma 
désigual. é o cúmulo da desigualdade, 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• está fazendo 
um cavalo de batalha para essas cinco coisas. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Logo, não foi 
dos mais sãbios o princípio utilizado pelo Conselho de Desenvolvi-· 
menta Econômico para fixar os vencimentos dos diretores. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA -'PI)- V. Ex• permite um 
aparte? (Assentimento do orador.) - V. Ex• tachou o CDE de 
canhestro. Eu, agora, qualifico V. Ex• de magnânimo, pois vem 
V. Ex• defender a posição, a situação, de alguém que viesse a ser 
nomeado em lugar de outro e percebendo menos do que o seu ante~ 
cessar. Em última instância, não sei bem a serviço de quem está 
V. Ex• 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Estou a serviço 
da Pátria, como admito que V. E'' também esteja a serviço dela. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• está a serviço 
da Pátria? No casO, não há razão para ficar a lastimar ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - 00) - Nobre Líder 
Petrônio Portella, magnanimidade não se faz em administração 
pública. Faz-se justiça, eminente Líder. 

O Sr. PetrôniO Portella (ARENA - Pl) - Estou falando em 
magnanimidade de V. Ex• 

O SR. LÁZARO B4ROOZA (MDB - 00) - Não! V. Ex• 
disse que o Conselho foi magnânimo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• já não está 
mais ouvindo o seu ilustre colega, embora ilustre pelo título que 
ostenta de Senador. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- V. Ex• permite um aparte? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Canhestro, recende 
para V. Ex• Eu é que lhe de1 o título de magnânimo, defendendo que 
estão os nove mil cruzeiros para um presuntivo herdeiro ... 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Um presuntivo presi­
dente, porque não é diretor. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- V. Ex:• permite um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Ouço V. Ex• 
para, então. concluir. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Parece que o assunto ficou 
bem posto depois da interferência do nobre Senador Petrônio 
Portella. quando disse que amanhã tratará daqueles dois casos: 
aquele suscitado por nós aqui ç o do eminente Senador Itamar 
Franco. Então, S. E'' viu a questão- parece- com mais clareza, 
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por advogado e grande jurista que é, sem qualquer ofensa ao ilustre 
Senador Virgílio Távora, que é engenheiro, e ao ilustre jurista Ruy 
Santos, que é médico. Estamos diante de uma realidade formal. O 
problema é este: existe o projeto, mas estã parado, aguardando 
aquela informação. Os ilustre Senadores achavam que a Casa se 
satisfizera, porque apresentado aqui um canhoto de cheque-e o Sena­
dor Paulo Guerra ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não foi afirmado isto. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- ... teria lído uma carta do 
Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, por sinal não é uma das 
entidades aqui referidas. Portanto, estamos diante desta realidade 
formal que S. Ex~ bem entendeu no nosso primeiro pronuncia­
mento. Quer dizer. o Presidente pediu as informações, de acordo 
com a Constituição e o Regimento. O projeto está corl} seu anda­
mento obstado, aguardando a informação. Esta não v~ià. Na época, 
o Presidente nos mandou um ofício, comunicando que as informa­
ções não tinham vindo. Então, suscitamos o caso aqui, só que S. Ex• 
não estava pre'sente. Tudo que S. Ex• disse é verdade: quando houve 
o requerimento, S. Ex• nos informou que estava havendo aquela 
dificuldade. Posteriormente, eu dissera que iria suscitar. No entanto, 
fui ciente de que S. Ex• estava no Piauí, pois os jornais divulgaram 
uma sua entrevista naquele Estado. Esperei que S. Ex• regressasse. 
Estou. no momento, muito ocupado com um caso que me leva a me 
afastar de Brasília, para uma conferência na·Faculdade Nacional de 
Direito. onde S. Ex~ estudou, conferência essa em nome do Senado, 
e, depois. irei ao Paraná. E já faz muito tempo que isso aconteceu . 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Exato. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- No início do meu discurso. 
afirmei que não supunha estivesse fugindo à minha regra de decência 
parlamentar, em suscitar matéria sem que S. Ex~ estivesse presente, 
mesmo porque sei que, depois, o nobre Líder Petrônio Portella viria, 
com a objetividade com que sempre trata os assuntos, focalizar a 
questão. Por conseguinte, estamos diante de uma realidade formal. 
Se S. Ex• diz que voltará a tratar amanhã do assunto com 
tranqüilidade. ficamos satisfeitos. A questão que se põe hoje é a 
seguinte: por que a Presidência não responderia, de maneira formal, 
a este caso específico? É isso que aguardamos de S. Ex' 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
V. Ex~ está me devendo um aparte. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouço V. Ex•, 
eminente Senador Virgílio Távora, urna das figuras mais queridas 
desta Casa, para que não possa, de forma alguma, dizer que tenho 
.::ontra V. Ex~ qualquer parti pris. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Seria uma sUrpresa. 
Desde já quero deixar bem estabelecido o que ficou assentado, nesta 
Casa. e contra o qual se levantou o engenheirismo, e não o bachare­
lismo- como. queria o eminente representante do Paraná. Foi uma 
questão muito simples. Dizia: alternativa- ou não podia responder 
ou tinha menospreLo à Casa. Em rápidas pinceladas, foi isso. E toda 
a nossa discussão foi mostrar primeiro - não havia menosprezo, e 
demos as razões; segundo - não havia nada a esconder, tanto que 
poderíamos trazer, em repetição, informações que já havíamos dado 
a esta Casa - não uma, mas algumas vezes. Quanto a saber o fulcro 
da questão - por mais ignorante que sejamos em bacharelismo -
não chega a nossa insciência a este ponto. eminente Senador. 
Sabemos, realmente. aonde V. Ex• queria chegar. Mas, aonde 
V. Ex' desejava chegar, praticando uma injustiça com o Governo. é 
lá que não queríamos chegar. Mesmo porque não consideramos- já 
que demos aqui as informações ao Plenário, não uma, mas algumas 
vetes - este menosprezo a que V. Exl percute como exhtepte, 
porquanto, no item XI do art. 239 de nosso Regimento, a que V. Ex' 
se refere, está prevista a hipótese de o Governo. pelo Poder Exe­
cutivo, não acorrer a tempo àquela solicitação do Legislativo. É só 
ler o item XI do art. 239 do nosso Regimento Interno. Isso, sim. 

Então, ao Líder que agora chega, V. Ex_. lhe põe, em penetrando no 
plen-ário, a questão, como se estivéssemos procurando, com resposta 
a- essa alternativa. dar solução ao silêncio do Governo. Nós demos 
resposta, e não podiamos ficar calados à alternativa lançada 
pelo iluStre representante do Paraná. Deixamos isso bem claro, bem 
entendido: I -Ao Governo não hâ por que menosprezar o Congres­
so e, provamos há pou·co, inclusive -com o fato verificado na viagem 
a_o Japão; 2- Não tín:ltamos o que esconder, e mostramos os dados 
que configuravam os vencimentos desses funcionários, prometendo, 
ante à afirmativa do eminente Senador leite Chaves que o líder esta­
va no Piauí - nós levantamos, sabe V. Ex•, do Jeito agora, estáva­
mos inscientes dessa suposta viagem -trazer aqui a prova cabal da­
quilo que estávamos dizendo. E, em atendendo ao pregão, inclusive, 
do Senador Luiz Cavalcante, dizer - a dúvida é esta. estão aq\I\ os 
canhotos, os talões de cheque que mostram quanto ganha o Presiden­
te do Banco do Brasil e a legislação que regula a mesma coisa aos pre­
sidentes de bancos a, b ou c. Isso é que foi dito. Ninguém disse coisa 
diferente daquilo que no momento estamos retratando. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço a 
V. Ex•. Senador Virgílio Távora, pelo seu aparte e seus esclareci­
mentos. 

Sr. Presidente, vou procutar concluir, manifestando, já agora, 
esperança de que. diante das palavras dos eminentes 
Senadores Petrônio Portella e Virgílio Távorâ, não venha daqui por 
diante o Chefe do Executivo deixar de dar, em tempo oportuno, as in­
formações que o Senado da República ou a Câmara dos Deputados 
venham solicitar. 

O Sr. Petrônio Po1rtella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Ouço V. Ex•. 
como não!? 

O Sr. Petrôn.io Pt1rtella (ARENA- Pl)- V. Ex• saiba que a 
respeito destes assuntc·s temos o cuidado até de periodicamente exa­
minar se existe alguma pendência, geralmente pedidos de informação 
a serem atendidos, tamanho o cuidado que a Liderança tem, e com 
ela também o Governo, de cumprir rigorosamente as determinações 
da Lei Maior. De maneira que este apelo de V. Ex~- poderia dizer 
-é até escusado. 

O Sr. Virgílio Tá1•ora (ARENA- CE)- E nenhuma testemu­
nha maior é do que o Senador Marcos Freire, com todos os. seus pe­
didos de informações. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Eminertte Se­
nador Petrônio Portella, eu já dizia. encerrando o meu discurso, que, 
diante das afirmativas de V. Ex•. secundadas pelas do eminente 
Senador Virgílio Távora, esperamos que, daqui por diante. outros 
casos como este nào se repitam, mesmo porque não foi o primeiro. 
Daí o fato de termos aproveitado nossa inscrição e, desta tribuna, 
protestado. nobre Líd·er Petrônio Portella, pela falta de informações 
oficiais. Caso contrár:.o, Sr. Presidente, seria o caso de reformar o 
nosso Regimento lntl:rno, fixando nele outr~ princípio - as in­
formações solicitadas ao Chefe do Poder EXecutivo seriam respon· 
didas oficiosamente por um dos nobres senadores da AUança Reno· 
vadora Nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não há mais orado­
res inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a Sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nY 476, de 1976, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
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do Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Primdro~Ministro 
Japonês Takeo Miki e pelo Presidente Ernesto Geisel, em Tóquio, no 
dia 17 de setembro de 1976. 

-2-

Votação, em turno ónico, do Requerimento n~' 478, de 1976, do 
Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo de autoria de Dom Miguel Câmara, 
intitulado "No Centenário de Vicente de Castro", publicado no 
jornal O Povo, de 17 de setembro de 1976. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 72, 
de 1976 (n9 2.600~Aj76. na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários- CVM, tendo 

PARECERES, sob n9s 803 e 804, de 1976, das Comissões: 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sr. Senador 

Mauro Benevides. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 8, de 1976, do Sr. Senador Franco Montara, que assegura 
direitos dos empregados no caso de falência ou concordata da 
empresa, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n~'s 322 e 323, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Legislação Social. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n~' 19, de 1976, do Sr. Senador Franco 
Montara, que dispõe sobre a concessão do abono de permanência 
em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos de 
atividade, dando nova redação ao§ 4" do art. lO da Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 187, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

(Dependendo da votação de requerimento de adiamento da 
discUssão.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
Sessão. 

( Levanta~sea Sessdo às 16 horas e45 minutos.) 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 52/76 

Sobre Requerimento de José de Queiroz Campos, soli­
citando equiparação salarial. 

José de Queiroz Campos, havendo prestado prova pública de 
seleção para funções de Assessoramento, na especialidade de Direito 
Constitucional, classificou·se em 4" luS:ar, com a média final de 70,82. 

11. A douta Comissão Diretora autorizou a contratação dos 
dois primeiros colocados de cada especialidade, para as funções de 
Assessor, sob o regime da CLT obedecida a ordem de classificação. 
Posteriormente, os demais aprovados, inclusive o Requerente, foram 
contratados para as funções de Técnico em Pesquisa e Assessoramen· 
to, também sob o regime da CLT. 

111. Os Técnicos em Pesquisa e Assessoramento, em agcsto d. 
1974, foram incluídos no Quadro Permanente, de regime estatlJtário, 
nos cargos de "Técnico em Legislação e Orçamento", não senrlo o 
RequererÍte atingido pela medida, por impossibilidade legal, dado 
que, sendo funcionário aposentado da Câmara dos Deputados, não 
poderia ocupar nutro cargo públic? efetivo. 

IV. Vários Técnicos em Legislação e Orçamento foram 
nomeados para exercer em comissão cargos de Assessor, DAS~3, co~ 
mo o foram outros servidores, titulares de outros cargos efetivos, 
assim como alg~ns outros Técnicos em Legislação e Orçamento 
continuaram neste cargo. 

V. Os Técnicos em Legislação e Orçamento, sujeitos ao regime 
estatutário, passaram a fazer jus às vantagens próprias desse regime, 
tais como gratificação adicional j1or tempo de serviço, de atividade, 
percepção de diárias pelo comparecimento às Sessões Extraordiná~ 
rias, entre outras. O Requerente, sujeito a rogime jurídico diverso, o 
da Consolidação das Leis do Trabalho, continuou fazendo jus às van~ 
tagens a ele inerentes, como o )39 salário, horas·extras, FGTS etc .. 

VI. Em abril de 1976, enfatizando as divergências de retribui~ 
ção decorrentes da diversidade de regimes jurídicos, e aduzindo que 
no Poder Executivo os cargos de Assessores Jurídicos têm a re~ 

muneração de Cr$ 14.000,00 o servidor, invocando as disposições 
do artigo 153, parágrafo I"· da vigente Carta Política, e do artigo 
461, parágrafo 1", da Consolidação das Leis do Trabalho, pleitou 
"equiparação de seu salário ao nível de vant11gens dos Técnicos em 
legislação e Orçamento", do quadro estatutári?. 

VII. Pelo Ato n9 8, de 1976, da douta Comissão Diretora, que 
aprovou o Quadro de servidores do Senado sujeitos ao regime da 
CLT, o requerente foi enquaçirado, nesse regime, como "Técnico em 
Legislação e Orçamento", classe "B", com o salário correspondente 
aos vencimentos dos cargos de Técnico em Legislação e Orçamento, 
do Quadro Estatutário. 

VIII. Inconformado, o interessado requer, em 3 de agosto de 
1976, "equiparação salarial aos Assessores concursados nomeados 
em 1972", sugerindo as seguintes alternativas: 

"I -permanecer enquadrado nos termos da Resolução 
(Ato da Comissão Diretora do Senado Federal) nO? 8, de 
1976, mas com direito a vencer Sessões Extraordinárias, até a 
pretendida equivalência salarial; com assento no artigo 153, 
parágrafo ]'?,da Constituição e no que preceitua o artigo 461 
e respectivo parágrafo 19 da Consolidação das Leis do 
Trabalho"; 

li - ser nomeado para o cargo em comissão de 
Assessor DAS~3, pois configurada a existência de vagas;" 

111 - alterar~se, pura e simplesmente, o seu contrato de 
trabalho, sem enquadramento, com os vencimentos corres~ 
pondentes às funções de Assessor DAS-3.'' 

IX A vinda simultânea dos dois requerimentos a esta Consul~ 
toria propiciou sua apensação, para exame conjunto, dada a cone· 
xidade dos pedidos. 

X As imputações de ilegalidade do Ato nP 8 da Comissão Di­
retora, no que concerne ao enquadramento do Peticionário, não tém 
a menor procedéncia, respeitados que foram os direitos do emprega~ 
do, inclusive quanto aos salários. 

XI. A pretensão à equiparação salarial, tomando como 
paradigma a remuneração - vencimentos e vantagens - de fun~ 
cionários do quadro estatutário sujeitos a regime jurídico diverso, 
não encontra ampa,ro legal, pela razão mesma da diversidade de re~ 
gimes. A norma do artigo 461 e seu parágrafo Jv da CLT, não tem 
pertinéncia com os cargos públicos do quadro estatutário, situados 
fora do campo de sua incidência. Aliás, o parágrafo único do artigo 
9~ da vigente Carta Política veda a "vinculação ou equiparação de 
qualquer natureza para o efeito de remuneração do pessoal do ser­
viço público". 

XII. Quanto à primeira alternativa sugerida no segundo 
Requerimento, acima transcrita, n~o tem ela qualquer amparo legal 
ou jurídico. De fato, a percepção de diárias pelo comparecimento a 
Sessões Extraordinárias realizadas fora do horário de expediente 
normal é vantagem deferida pelo Regulamento Administrativo aos 
funcionários estatutários, por ele regido$.~ e. não alcança os 
empregados sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, 
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XIII. A nomeação para cargp em Comissão, de Assessor, 
DAS-3, a que se refere o item 11 do Segundo Requerimento, é ato da 
competência exclusiva do Senhor Presidente do Senado, por força de 
delegação da Cqmissão Diretora contida no Ato n~> 2, de 1973, 
sujeita entretanto à restrição do artigo 4\", parágrafo 3~', do 
Regulamento Administrativo (Resolução n\" 58, de 1972) que 
estabelece: 

"§ 311 Cargos de provimento em comissão são os preen­
chidos mediante livre escolha dentre Servidores Efetivos do 
Senado Federal, na forma estabeleéiela no Regime Interno, 
obedecidas as condições e exceções previstas neste Regula­
mento." 

Ora, não atendendo o Requerente ao requisito estabelecido no 
artigo 4~>, parágrafo 3~> do Regulamento, já que é contratadd pelo 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho, entendemos que sua 
pretensão à nomeação para o cargo em comissão não pode ser 
atendida_ 

XIV Por último, a alternativa de alteração pura e simples do 
contrato de trabalho, sem enquadramento, para atribuir-se ao 
Requerente o salárío correspondente aos vencimentos de Assessor 
DAS-3, implicaria em total desvirtuamento de toda a sistemática de 
classificação constante do Quadro CLT aprovado pelo Ato n~' 8. que 

refletiu o resultado de prolongados e complexos estudos elaborados 
pela COREGE. 

Além do mais, a Resolução nQ 
estruturação do Grupo Direção 
prescreve em seu artigo 6Q: 

17, de !973, que dispõe sobr~ a 
e Assessoramento Superiores, 

"Art. 6Q ~ .vedada a contrata~ão, a partir da vigência 
desta Resolução, a qualquer título e sob qualquer fonila, de 
serviços com 11essoas f'tsicas ou jurídicas, bem assirn a 
utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante 
recibo, para o desemprego de atiYidades inerentes aos cargos 
integrantes do c:rupo Dlreçio e Assessoramento Superior.'' 

Pelas razões expostas,' conclui esta Ccnsultoria que não houve 
qualquer ikgalidade n-o Ato n~' 8, de 1976. da Comissão Diretora, 
não tendo o Requerente nenhum direito o"ponívd quanto às suas 
pretensões. 

Embora possa ser justa a reivindicação. pois o Sr. Diretor da 
Assessoria nos fe4 pessoalmente elogiosas r.:ferências ao Requerente, 
entendemos que as alternati~as· sugeridas não encontram embasa­
mento legal. 

Brasma, 4 de outubro de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

64' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AO 
I• DIA DOMES DE SETEMBRO DO ANO DF 1076. 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia primeiro do 
mês de setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, 
José Lindoso e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente e Otto Lehmann. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Mendes 

Canale apresenta a redação finaÍ do Projeto de Lei do Senado n~' 204, 
de 1976, que dá nova redação art. 8~' da lei n~' 6.341, de 5 de julho de 
1976, que dispõe sobre a organização e o funcionamento de Movi· 
mentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos Políticos, e dá outras 
providências: 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

65' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AO 
I• DIA DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE !976. 

Às dezoito horas e cinqüenta minutos do dia primeiro do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
Presidente. presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, Men­
des Cmale e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato franco, Vice-Presidente, e Otto Lehmann. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Decreto Le­

gislativo n~' 23, de 1975 (n~' 25·8/75, na Câmara dos Deputados) <.JUe 
aprova o teXld do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado 
entre a República Fed"érativa do Brasil e a República Socialista da 
Romênia, em 5 de junho de 1975; e 

b) pelo Senhor Senador Orestes QuercJa, do Projeto de Re~;olu­
ção n~> 66, de 1976, que autoriza a Superintendência Estadual de 
Rios e lagos (SERLA)- Autarquia do EstJdo do Rio de Janeiro­
a contrair empréstimo no valor de CrS 7.000.000,00 (sete milhões de 
cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que. uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

66' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
2 DIAS DO MtS DE SETEMBRO DO ANO DE \976. 

Às dezenove horas e quarenta minutos do dia dois do mês de se­
tembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhcr Senador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, José 
lindoso e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente. Otto Lehmann e Orestes 
Quércia. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os seguintes pareceres: 
a) em que o Senhor Senador José Lindoso apresenta a redação 

do vencido. para o 2~> turno regimental. do Projeto de Lei do Senado 
n~' 198, de 1976, que dá nova redação aos arts, 99 e 106 da Lei 
n~' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Org,lnica dos Partidos Políti­
cos). alterada pela Lei n~' 6.043, de 13 de maio de 1974, e dá outras 
providências; 

, b) em que o Senhor Senador Virgílio TávOra apresenta a reda­
ção final do Projeto de Decreto Legislativo oi' 24. de 1976 (n~' 66-
A/76, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Presidente da Re­
pública à ausentar-se do País, durante o mês de setembro do corren­
te, em visita oficial ao .Japão;e 

c) em que o Senhor Senador Mendes Canale apresenta a reda­
ção final· do Projeto de Resolução rt9 49, de 1976, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. 

Nada mais hªvcndo a tratar. Já-se por encerrada a reunião. 
lavrando eu, Mar~fi Carmen Ca~tro Souza. Assistente, a presente ata 
1ue, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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67• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
AOS 3 DIAS DO \1tS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ã:. dc/esst:is horas t: quarenta e cinco minutos do dia três do mês 
dt: setembro dn ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne•se a 
Comi'isão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Prcsidt:nte. presentes os St:nhores Senadores José Lindoso, 
Virgílio Távort~ e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadort:s Renato Franco, Vice-Presidente, Otto Lehmann e Orestes 
Quércia. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 77. de 
1976 qut: autoriza a Prefeitura Municipal de São Bento do s'ul (SC) 
a elt:var. t:m Cr$ 6.S47.867,26 (seis milhões, oitocentos e quarenta e 
st:tc mil, oitocento:. e sessenta e sete cruteiros e vinte e seis centavos), 
o mont<.~ntc de 'ua dívida consolidada. 

1\iada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma \C/ aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 

ó8• ReUNIÃO. REALIZADA 
AOS 8 DIAS DO \1tS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs on1e huras do dia oito do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e seis. reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador José Lindoso, presentes os Senhores 
Senadores Mendes Canale c Virgílio Tá\ora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Johim, Presidente, Renato Franco, Vice­
Presidente, Otto Lchmann e Orestes Quércia. 

É lida c aprovada a :.~ta da reunião anterior. 
A Comi'isào aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes reduções do vencido, para o 29 turno regimental: 
D) pdo Senhor Sen<1dor Mendes Canale, do Projeto de Lei do 

Senado nQ 247. de 1975, que assegura o amparo da Previdência So­
cial aos segurado~ incapa1es para o trabalho nos ca:.os que indica; e 

b) pelo Senhnr Senador Virgílio Távora, do Projeto de Lei do 
Senado n" 9, de 1976, que dá nova redação ao art. 2<:> da Lei 
nQ 6.26X. de 24 de novembro de 1975, que dispõe sobre a averbação 
do pagamento de títulos protestados, a identificação do devedor em 
títulos cambiai-.. t: duplicatas de fatura, e dá outras pro\idências. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Sou/.a, A<;sistente, a presente ata 
que, uma vez arrovada .. ~er<i assinada pelo Senhor Presidente. 

69• RFUNIAO(EXTRAORDINÁRIA). REALIZ.\DA 
AOS X DIAS DO MtS DE SETEMBRO DÜ ANO DE 1976 

Ãs Jete~seté horas e vmtc minutos do dia oito do mês de setem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão de 
Redação soh a Prc~idência do Senhor Senador José Lindoso, presen­
tes os Senhnre~ Scnadore~ Virgílio Távora e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton, Jobim, Presidente, Renato Franco, Vice-Presi­
dente, Orestes Quércia e Otto Lehmann. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Cumi)>s:m arrova o rarecer em 4ue o Senhor Senador Virgílio 

Távora aprescnla a redação fina! do Projeto de Re~olução n'-' 67, de 
1976, que autori/a ~Prefeitura Municipal de Mine1ros do Tietê (SP) 
a elevar. em Cr$ I 600.000.00 (um milhão e seiscentos mil crut:eiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

1\'ada mais havendo a tratar. d~-se por encerrada a reunião, 
lavrando cu. Mari<J Carmen Castro Soula, Assistente, a presente ata 
que. uma vet <.~pnl\ a da. ser<Í assinada pelo Senhor Presidente. 

70' REUNIÃO i EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
AOS R DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs deLessete horas do dia oito do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e sett:nta e )>eis. reúne-se a Comissão de Redação sob a 

Presidência do Senhor Senador José Lindoso, presentes os Senhores 
Senadores Mendes Canale e Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, oS Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Renato Franco, Vice­
Presidente, Otto Lehmann e Orestes Quércia. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Mendes 

Canale apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 68, de 
1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Garça (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de 
cruteiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma \'eL aprovad<t, .~erá assinada pelo Senhor Presidente. 

71• REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
8 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ã ... dezoito horas e trinta minutos do dia oito do mês de setem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão de 
Redação sob a Presidência do Senhor Senador José Lindoso, pre­
sentes os Senhores SenadOres Virgílio Távora e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Renato Franco, Vice-Presi­
dente, Otto Lehmann e Orestes Quércia. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, do Projeto de Resolu­

ção n"' 69, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia, 
(SP), a elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
12.100.600,00 (doze milhões. cem mil e seiscentos cruzeiros); 

b) e pelo Senhor Senador Mendes Canale, do Projeto de 
Resolução n9 70, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municip·dl de 
Andradina (SP) a realizar operação de crédito no valor dC"" CrS 
7.365.100,00 (sele mirhões, trezentos e sessenta e cinco mil e cem 
cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

72' REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
9 DIASDOMÊSDESETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs quinze horas do dia nove do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador José Lindoso, presentes os Senhores 
Senadores Dirceu Cardoso e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Renato Franco, Vice-Presi­
dente, Otto Lehmann e Orestes Quércia. 

Ê lida e apr~vada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Mendes 

Canale apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 21, de 1976 (n" 56-Bj76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Convênio Internacional do Café de 1976, aprovado por 
ocasião da Sessão Plenária, de 3 de dezembro de 1975, do Conselho 
da Organização Internacional do Café. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a re!!nião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que. uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

73' REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
9 DIAS DOMEs DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs deLOito horas e trinta e cinco minutos do dia nove do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis. reúne-.'>e a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, 
José Lindoso f! Dirceu Cardoso. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quércia c Otto 
Lehmann. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sen<.ldor Virgílio 

Távora apresenta a redação final do Projeto de Decreto Lcgi~lati~o 
n~' 20, de 1976 (n"' 54-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprnva o 
texto do Protocolo que modifica e complemcnta a ''Conven<_·Ju entre 
os Estados Unidos do Brasil, atualme)'"Jte República Federativa do 
Brasil, e o Japão, destinada a evitar a dupla tributação em matéria de 
impostos sobre rendimentos", assinado em Tóquio, a 23 de março de 
1976. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião. 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Sou1a, Assistente, a presente A ta 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

W REUNIÃO(EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA AOS 
9 DIAS DO M~S DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às dezoito horas e trinta e sete minutos do dia nove do mCs de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-~e a 
Comissão de Redação sob a Presidêilcia do Senhor Senador IJanttm 
Jobim. Presidente, presentes os Senhores Senadores José Lindmo e 
Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhon:s 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente. Otto Lehmann e Orc-;tes 
Quércia. 

Í: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 

n"' 71. de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bariri (SP) a 
elevar em CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruieiros) o montante de 
sua divida consolidada; e 

b) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, do Projetn de 
Resolução n9 72. de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bebedouro (SP) a elevar em Cr$ 3.927.200,00 (três milhões, novecen­
tos e vinte e sete mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dfvida 
consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, <J.erá a<J.sinada pelo Senhor Pre!>idente. 

75• REUNIÃO(EXTRAORDINÃRIA), RFALIZADA AOS 
9 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DF. 1976 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia nove do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta c ·;eis, rcúnc--;e a 
Comissão de Redação sob a Presidência do S!!nhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgílio T âvora, 
Mendes Canale e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os .Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Otto Lehmann e Orestes 
Quércia. 

É lida e aprovad<.~ a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Virgílio 

Távom apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 73, de 
1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a elevar 
em CrS 87.752.991,00 (oitenta e sete milhões. setecentofi c cinqüenta 
e doil> mil, novecentos e noventa c um crutciros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando cu, Maria Carmen Castro Sou7a, A.,sistcnte. a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Pre~idente. 

76' REUNIÃO (EXTRAORDJNÃRIA), REALIZADA 
AOS 14 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs dezoito horas. c quarenta minutos do dia quatorJt: do mt:~ de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Renato Fran-

co, Vice-Presidente. presentes os Senhores Senadores Orestes Quér­
cia, Otto i_ehmann e Mt.Ytdes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, c José Lindoso. 

É hda e aprovada a Ata da reuJliào anterior. 
A Comiss~o aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Orestes Quércia do Projeto de Reso­

lução nQ 74, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 
Odessa (SP) a elevat em CrS 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada; e 

b) pelo ~nhor Senador Otto Lchmann, do Projeto de Reso­
luç;Hl n" 75, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipàl de Dracena 
(SPJ a cle\ar em CrS 2.514.!l00,00 (dois milhões, quinhentos e 
quatnr/e mil c oitoccnto~ cfUEciros), o montante de sua· dívi~a 
cnn,~1lidada. 

~aJa mai'- havendo a tratar. dá-se por encerrada a reunião, la­
var~:~ndo eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que uma ve7 aprovaCa, será assinada pelo Senhor Presidente. 

77• R f-UNIÃO IFXTRAORDINÃRIA), REALIZADA AOS 
16 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

A.~ onn: hor:t~ do di11 dezesseis do mês de setembro do ano de 
mil no\·ecent\l~ c ~e\t'nta c scil>, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Prcsidênçia do Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, 
presenlt:" o~ Scnhore·; Senadores José l.indoso e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores 
Sen;tdon:s Danton Jobim. Presidente, Otto Lehmann e Orestes Quér-
CJa. 

f. lida c apmvada a ~\tu da reunião anterior. 
A Comi,i>:1o aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guink~ rcdaçôes do Yencido, para o 29 turno regimental, pelo Senhor 
Scn;u.lor José Lindos1l: 

a) do Projctu dt: Lei do Senado n~' 65, de 1976, que dá nova re­
dação ao~ Jv dl) ar!. 367 da Lei n" 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral), alterada pela Lei n94.961, de 4 de maio de 1966; e 

b) dn Projeto de Lei do Senado n" 93, de 1976, que acrescenta 
parú!!rafo úni'o ao art. 14 da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, alterada pela Lei n" 6.216, de 30 de junho de 1975. 

Nada mais han:ndo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 

lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que. uma ve7 aptovada, .~crá as.~tnada pelo Senhor Presidente. 

7k' R 11;" 1;\0 ti XTRAORDINÃRIA), REALIZADA AOS 
16 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

As dc;nrlll horas e trinta c cinco minutos do dia dezesseis do 
111l:~ de ,,·temhro do <I no de mil novecentm e setenta e seis, reúne-se a 
Cllnli~<w (k Rcd.tç:t,J ~~~h a Pre~idéncia do Senhor Senador RenatO 
1-'rarrw. Vice-Presidente. presenks o.~ Senhores Senadores José Lin·­
do~P. Ottu l.ehrn~tnn.: Dirceu Cardmo. 

Dt:t\:tm de contparecer. ror motivo justificado, os Senhores 
Senad11res D<tnton Jobim. Pre.;.idcntc. c Orestes Quércia. 

Ê lida e aprovada a Ala da reunião anterior. 

-\ Ctlmi~.;.ào arrll\a llS pareceres em que são apresentadas as 
~eguintes red~tçôe-; finais 

a) pelo Senhor 'icnadllr Josê Lindoso, do Projeto de Resolução 
n"~76, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Caieiras (SP) a 
elevar em CrS 7.6:-l9 400.00 (sete milhõe~. seiscentos e oitenta e nove 
mil c quatrocenltls cruteiros) o montante de sua dívida consolidada; 
e do Projl'to de Resolw,·;\o n" 78, de 1976, que autoriza a Prefeítura 
MunicipJl de Contat!t!m (1\-lG) a elevar em Cr$ 42.672.000,00 
(quarenta c dois milhôc~ .. ~ciscentos e setenta e dois mil cruzeiros) o 
montante de ~ua dh ida C.ln-;olidada; 

b) pdo Scn hor St•nador OI\ o l.ehmann, do Projeto de Re­
soh.Jç:io no 79. de \976, 4uc autnrin.l a Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaha (SP) a t'ie\ar em Crl9.109.900,00 (nove milhões, 
cento e nove mil c no .. ecentos cruJ.ciros) o montante de sua dívida 
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consolidada; e do Projeto de Resolução n9 81, de 1976, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Taubaté (SP) a elevar em CrS 
13.445.800,00 {treze milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; e 

c) pelo Senhor Senador Dirceu Cardoso, do Projeto de Resolu­
ção n"' 80, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Ne­
grinho (SC) a elevar em Cr$ 8.447.135,64 (oito milhões, quatrocen­
tos e quarenta e sete mil, cento e trinta e cinco cruzeiros e sessenta e 
quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada; e do Projeto 
de Resolução n"' 82, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Guarapuava (PR) a elevar em CrS 23.667.000,00 (vinte e três 
milhões, seiscentos e sessenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dâ·se por encerrada a reúnião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

79• REUNIÃO, (EXTRARODINÁRIA), REALIZADA AOS 
I7 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE I976 

Às onze horas e quinze minutos do dia dezessete do mês de 
setem~ro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne·se a Comis· 
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Renato Fran· 
co, Vice· Presidente, presentes os Senhores Senadores Mendes Canale 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, so Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Otto Lehmann e Orestes Quér· 
cia. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Mendes Canale, do Projeto de Reso. 

lução n9 83, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo 
(PE) a elevar em CrS. 8.730.570,95 (oito milhões, setecentos e trinta 
mil, quinhentos e setenta cruzeiros e noventa e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada; do Projeto de Resolução n9 86, 
de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) a elevar 
em CrS 20.990.800,00 (vinte milhões, novecentos e noventa mil e oito· 
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; e do Projeto 
de Resolução n9 87, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rondonópolis (MT) a elevar o montante de sua dívida consolidada; e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 
n~> 84, de 1976, que autoriza a Prefeitur~ Municipal de Caçapava (SP) 
a elevar em Cr$ 6.912.100,00 (seis milhões, novecentos e doze mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; do Projeto de 
Resolução nl' 85, de 1976, que autoriza a prefeitura Municipal de 
ltaquaquecetuba (SP) a elevar em CrS' 5.173.000,00 (cinco milhões, 
cento e setenta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida canso· 
lidada; e do Projeto de Resolução nl' 88, de 1976, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Francisco (SP) a elevar em. CrS 
144.300,00 (cento e quarenta e quatro mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratàr, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

80• REUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
I7 DIAS DO MtS DE SETEMBRO DO ANO DE I976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezessete do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reUne·se a Comis· 
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Renato Fran· 
co, Vice· Presidente, presentes so Senhores Senadores Mendes Canale 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Otto Lehmann e Orestes Quér· 
cia. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Mendes 

Canale apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 66, 

de 1976, que altera a redação do art. 301 da ConsOlidação das Leis 
do trabalho. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

81• REUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
17 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976· 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia dezessete do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne·se a Comis­
são de redação sob a Presidência do Senhor Senador Renato Franco, 
Vice· Presidente, presentes os Senhores Senadores Mendes Canale e 
José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Presidente, Otto Lehmann e Orestes Quér· 
cia. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor·Senador Mendes Canale, do Projeto de Reso­

lução n9 92, de 1976, que autori.r.a a Prefeitura Municipal de lvaiporà 
{PR) a elevar o montante de sua dívida consolidada; e do Projeto de 
Resolução n~' 95, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jjuí 
(RS) a realizar operação de crédito no v·alor de CrS 6.458.400,00 (seis 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil e quatrocentos cruzei· 
ros); e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 
n~> 94, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mairinque 
(SP) a remanejar parcela do empréstimo autorizado pela Resolução 
n\'1 95, de 5 de dezembro de 1975, do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

82• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA AOS 
21 DIAS DO MtS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às onze horas do dia vinte e um do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, reúne·se- a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, presen· 
tesos Senhores Senadores Otto Lehmann e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente e Orestes Quércia. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado 
nl' 5, de 1975, que dá nova redação ao art. 16 do Decreto·Lei 
n" 288, de 28 de fevereiro de 1967, que regula a Zona Franca de 
Manaus. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

83• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
21 DIAS DO MfS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs dezesseis horas e quarenta minutos do dia vinte e um do mês 
de setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne·se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lebmann e 
Josê Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orestes Quércia. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 
Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senadc 
n" 145, de 1976, que autoriza o Poder Executivo a transferir para o 
Museu Mariano Procópio o vagão de Transporte pessoal utilizado 
pelo Imperador Pedro 11. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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84• REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA). REALIZADA AOS 
21 DIAS DO MtS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às dezoito horas c trinta e cinco minutos do dia vinte e urn do 
mês de setembro do ano de mil novecentos c setenta e seis; reúne-se a 
Comissi'io de Redação ~oh a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim. Presidente, presentes o~ Senhores Senadores Otto Lehmann e 
José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motiHJ justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco. Vice-Pre~idente. e Orestes Quércia. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissi'io apwva m pareceres em que são apresentadas as 

seguintes rcdaçôes finais: 
a) pelo Senhor Senador Otto Lehmann. do Projeto de Resolu­

ção n" 89, de 1976. que autoriJU a Prefeitura Municipal de 
Embu (SP) a realinr operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.733.400,00 (quator.re milhões, setecentos e trinta e três mil e 
quatrocentos cru.rerro<>): e do Projeto de Resolução O" 93, de 1976, 
que autori7a a Prefeitura Municipal de leme (SP) a elevar o montan­
te de sua dívid<1 consolidada: e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Reso­
lução n" 90, de 1976, que autorila a Prefeitura Municipal de 
Guarujá (SP~ a eb.JT. •:_:' • "r 'i 1.,. 907.-lOO.O() (Jczcs~cte milhões. 
novecentos c sete mil e 4_U.ttr•JV ., ctu/Ófl)S), o montante de sua 
dívida consolidad;J: e do Projeto de Rcsolu~,;à_o n'1 91. de 1976. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiha (SP) a elevar, em 
Cr$ 6.663.900,00 (~eis milhôes. seiscentos e sessenta e três mil e 
novecentos cnueiros), o montante de su<J divida consolidada. 

Nada mais havendo a tr.J.tar, dá-'\c p<;~r encerrada a reunião, 
lavrando cu, Maria C.:umen Castro Soun, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente. 

85• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA). REALIZADA AOS 
22 DIAS DOMES DF SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às dezoito horas do diu vinte e dois do mês de setembro do ano 
de mil novecentos e setentU e seis, retinc-~e a Comissão de Redaçiio 
sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Virg:flio Távora e José Lindoso. 

Deixam de comp<1recer. por motivo justificado, os Senhores 
Sen<1dores Renato FranCl), Vice-Pre~idcnte, Otto Lehm<1nn e Orestes 
Quércia. 

Ê lida e aprovada a ata d<t reunião anterior. 
A Comissão uprova o parecer em 4ue o Senhor Senador Virgílio 

Tãvora apresenta a redação final do Projeto de lei do Sen<Jdo 
n<1 199, de 1976. que autoriza a doação de porções de terras devolu­
tas a Municípios incluídos na regiã9 da Amazônia Legal, para os fins 
que especifica, e dá outras providências, 

Nada mais havendo <1 tmtar, dá~se por encerrada a reunião, 
lavr<Jndo eu. Maria Carmen Castro Sou . ..:a, Assistente. a presente ata 
que, uma ve; aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente. 

86' REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
22 DIAS DO Mf.S DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às de.lessete horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e 
dois do mês de sdemhro do ano de mil novecentos e setent<1 e seis, 
reúne-se a Comís~ào _de Red<1çào sob <1 Presidência do Senhor 
Senador Danton Jobim, Presidente. presentes os Senhores Senadores 
Otto Lehmunn e José Lindoso 

Deixam de comparecer, por motivo justific<tdo, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orestes Quércia. 

É lida e aprovad<J a ata da reuni<lo unterior. 
A Comissão nprtl\a o parecer em que o Senhor ~enador José 

Lindosn apresenta a redação final dn Projeto de Decreto Legislativo 
n" 22. de 1976 (no 59~8/76, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio entre a 
Reptiblica Federativa do Brasil e a República do Suriname, assinado 
em Brasflia, em 22 de junho de 1976. 

Nada mais h<t\enljo a tratar, dá-se 1-wr encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria C.umen Castro SouLa, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

87• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA AOS 
22 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às dezoito hor2.s e quarenta minutos do dia vinte e dois do mês 
de setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a Co­
missão de Redação ~.oba Presidência do Senhor Senador Danton Jo­
bim, Presidente, pr1:sentes os Senhores Senadores Otto Lcfun<Jnn, 
Virgílio Távora e Jo~.é Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orestes Quércia, 

e lida e aprov<tcla a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que silo apresentadas as se­

guintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Otto Lehmann, do Projeto de Resolu­

ção n" 96, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa 
(SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada; e do Projeto de 
Resolução n" 97, dt: 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itapeva (SP) a elevar em Cr$ 9.339.100,00 (nove milhões, trezentos e 
trinta e nove mil e c,em cruzeiros) o montante de sua dívida consoli· 
dada; e 

b) pelo Senhor Senudor Virgílio Tãvora, do Projeto de Reso­
lut;Jo nç 98, de 1976, que autorila u Prefeitura Municipal de Mace­
dônia- ·:p- a ele\ ar o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havt:ndo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la· 
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada. '-Crá assinada pelo Senhor Presidente. 

88• REUNIÂO(EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA AOS 
23 DIAS DO MtS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e três do 
mês de setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a 
Comissão de RedaçUo sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lehmunn e 
Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Ren<tto Frunco, Vice·Presidentt, José Lindoso e Orestes 
Quércia. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que siio apresentadaS as se· 

guintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, "do Projeto de Decreto 

LegislativO n" 23. de 1976 (n" 55-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Tradução do Protocolo de prorrogação da 
Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado por 
ocasião da Conferên.;ia de Governos realizada no Conselho Interna· 
cional do Trigo, a 20 de fevereiro de 1976: e do Projeto de Resolução 
n<1 100, de 1976, que autoriza a Prefeitura 'Municipal de Guarani 
d'Oeste (SP) a elevar em CrS 1.000.000.00 (hurn milhão de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada; e 

b) pelo Senhor Senador Otto Lehmann. do Projeto de Resolu­
ção n" 99, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiro 
(SP) a elev<~:r em Cr$ 5.902.300,00 (cinco milhões, novecentos c dois 
mil e tret.entos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nad<t mais havendo a tratar, dá-se por encermda a reunião, la-· 
vrando cu, Marí"a Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, urna vez <iprovada, será <tssinada pelo Senhor Presidente. 

89• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA AOS 
30 DIAS DO MtS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs dezessete horas e quarenta e cinco minutos do dia trinta do 
mês de setembro do ano de mil novecentos e setenta c seis, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danto:1 
Jobim, Presidente, presentes os Senhorçs Senadores Otto Lehmann c 
Dirceu Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, m Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Qué.rcia e Jm.é 
Lindoso. 
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É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final das emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n9 57, de 1976 (n~ 2.380-8(76, na Casa de 

·origem), que dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao' tráfe­
go ilícito e uso indevido de substâncias entorpecente!; ou que deter­
minem dependência física ou psíquica, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que. uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

90• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
30 DIAS DOMES DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Ãs dezessete horas c cinqüenta minutos do dia trinta do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lehmann e 
Virgílio Távora. 

Deixam de comparec~r, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quêrcia e José 
Lindoso. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Senado~ Otto 
Lehmanl) apresenta as seguintes redações do vencido, para o 2v 
turno regimental: 

a) do Projeto de Lei do Senado n9 89, de 1974, que dispõe sobre 
a denominação de vias e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dâ outras providências; e , 

b) do Projeto de Lei do Senado n9 190, de 1976, que dispõe sobre 
a não incidência aos Vice-Prefeitos Municipais da incompatibilidade· 
prevista no art. 84, item I da Lei n9 4.215, de 27 de abril de I 963, 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente! 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

91• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 
30 DIAS DO MIOS DE SETEMBRO DO ANO DE 1976 

Às dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia trinta do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e seis, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danfon 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lehmann e 
Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quércia e Josí 
Lindoso. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Senador 

Virgílio Tãvora apresenta as seguintes redações finais: 
a) do Projeto de Decreto Legislativo OI' 19, de 1976 (n" 57/B/76, 

na Cámara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por 
Poluição por Óleo, concluída em Bruxelas, a 29 de novembro de 
1969;e 

b) do Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 1976 (n9 58-Bj76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Técnica, firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Suriname, em Brasília, a 22 de 
junho de 1976. 

Nada mais havendo a tratar, dá-~e por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
26• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 29 DE SETEMBRO DE 1976 

Ãs dez horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos 
~setenta e seis. na Sala Clóveis Bevilácqua, sob a Presidência do Sr,. 
Senador Gustavo Capanema, Primeiro Vice-Presidente nq e)\etcício 
da, Presidência, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, 

HeJvídio Nunes, Heitor Dias, Jtalívio Coelho, Eurico Rezende, Otto 
Lehmann, Henrique de La Rocque e Leite Chaves, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Lindoso, José 
'arney, Accioly Filho, Dirceu Cardoso e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
rabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da 
·euníão anterior que é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa~se à apreciação dos projetos constantes da pauta: 1) 
Projeto de Lei do Senado n9 116f76- Inclui entre as atribuições do 

, MOBRAL a difusão de rudimentos de educação sanitãria. Relator: 
;coador Heitor Dias. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprovado. 
~) Projeto de Lei da Câmara n9 82/74 - Substitutivo de Plenãrio -
nstitui a "anotação de responsabilidade tê<:nica" na prestação de 
erviços de engenharia, de arquitetura e agronomia, e dá outras 
1rovidências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: Constitu­
ionais e jurídicos o Projeto e o substitutivo, oferecendo as 

.ubemendas n9s 1 a 4-CCJ. Em discussão, falam os Srs. Senadores 
Eurico Rezende, Helvídio Nunes e Otto Lehmann. Em votação, é 
aprovado o parecer contra o voto do Sr. Senador Otto Lehmann. 3) 
Projetos de I ·~i do Ser,udo n"s 96/76 - Altera a redação do alínea 
"b" do art. 580 da Consolidaçào C«-' Leis do Trabalho e n9 144/76 
-Altera a redação da alínea "b" do art. 580 da CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei n<:> 5.452, de I de maio de 1943. Relator: Senador Henri­
que de La Rocque. Pareceres: Constitucional e jurídico e de n9 96 e 
prejudicado o de n9 144. Aprovado. 4) Projetos de Leis do Senado 
n9s 109/76: Acrescenta dispositivos à Lei n9 2.800, de 18-6-56, que 
"cria ·os Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe 
sobre o exercício da profissão de Químico; n9 112/76- Acrescenta 
dispositivos à Lei n9 2.800, de 18-6-56, que "cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Química, dispõe sobre o exercício da 
profissão de Químico, e dá outras providências e n9 ll9j76 -
Acrescenta dispositivos à Lei n9 2.800 de 18-6-56, que "cria os Conse­
lhos Federal e Regionais de Química, dispõe sobre o exercido da 
profissão de Químico, c dá outras providências. Relator: Senador 
'Otto Lehmann. Pareceres: constitucional e jurídico, nos termos do 
substitutivo que oferece o de n9 96 e prejudicados os de n9s l 12 e 119, 
!m face do substitutivo acima mencionado. Em votação, são aprova~ 
los os pareceres. 5) Projeto de Lei do Senado n9 126/75 -Altera a 
edação do art. J9 da Lei n9 5.958, de 10-12-73, dispõe sobre a 

retroatividade da opção pelo regime do Fundo de Garantia do Tem­
j)O de Serviço. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: Constitu­
cional, jurídico e favorável quanto ao mérito. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Eurico Rezende e Leite Chaves. Em votação, é 
aprovado o parecer por unanimidade. 6) Projeto de Lei do Senado n9 

181/76- Dispõe sobre a uniformização do salário mínimo em todo 
J País. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: constitu­
:ional e jurídico. Em discussão, falam os Srs. Senadores Eurico 
{ezende, Le~e Chaves e Helvídio Nunes. Em votação, é aprovado o 
)arecer contra os votos dos Srs. Senadores Helvídio Nunes e Otto 
L..ehmann. 7) Projeto de Lei do Senado n' 94/76 - Introduz 
modificações na Consolidação das Leis do Trabalho, na parte 
referente aos vogais das Juntas. Relator: Senador Otto Lehmann. 
Parecer: Constitucional e jurídico e favorável quanto ao mérito. Em 
discussão, usam da palavra os Srs. Senadores Eurico Rezende, Leite 
Chaves e Heitor Dias, concluindo a Comissão pela rejeição quanto 
ao mérito por não achar compatível que se retire dos Presidentes dos 
Tribunais do Trabalho a competência que jã lhe é assegurada para a 
designação dos vogais. Vencido o Sr. Relator, é designado relator d-:J 
vencido o Sr. Senador Heitor Dias. 8) Projeto de Lei do Senado n9 

165/76- Dispõe sobre o cálculo da remuneração, a que se refere a 
Lei n9 4.090, de 13-7-62, que institui a gratificação de Natal para os 
trabalhadores. Relator: Senador ftalívio Coelho. Parecer: 
constitucional, jurídico e boa técnica legislativa, oferecendo a 
Emenda n9 1-CCJ. Aprovado. 9) Projeto de Lei do Senado nv 147/76 
- Determin'a que os empregados de estações do interior farão jús a. 
·emuneração correspondente ao regime de "prontidão", pelas hora~ 
lUe excederem à da jornada normal de trabalho. Relator: Senador 
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Otto Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 10) 
Projeto de Lei do Senado n~' 164/76- Altera a redação de dispositi­
vos do Decreto-Lei n~' 5.844, dt.: .B-9-43. Relator: Senador Otto 
Lehmann. Parecer: Constitucional, jurídico e favorável quanto ao 
mérito. Aprovado. !I) Projeto de Lei do Senado""' 185j76- Dispõe 
sobre o enquadramento das empresas locadoras de serviços nos 
ae,oportos, e dá outras providências. Relator: Senador Henrique de 
La Rocque. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprovado. 12) 
Projeto de Lei do Senado n~' 257 j15 - Modifica dispositivos do 
Decreto-Lei n~' 3.365, de 21-6-1941, que dispõe sobre desapropria­
ções por utilidade pública. Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Parecer: Constitucional, jurídico e favorável quanto ao mérito 
Aprovado. 13) Projeto de Lei do Senado n9 243j76- Dispõe sobre o 
Estatuto do Magistério Oficial do Distrito Federal. Relator: Senadot 
Heitor Dias. Parecer: Constituciona1 e jurídico. Aprovado. 

Devido ao adiantado da hora, o Sr. Presidente encerra a 
reunião, convocando outra para o dia trinta, às noves horas e trinta 
minutos, no mesmo local. 

Eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

27• REUNIÃO, EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1976 

Ãs nove horas e trinta minutos. do dia trinta de setembro de mil 
novecentos e setenta e seis, na Saia Clóvis Bevilácqua, sob a 
Presidência do Sr. Senador Gustavo Capanema. Primeiro-Viçe-Presi­
dente, no exercício da Presidência, presente os Srs. Senadores Eurico 
Rezende, Otto lehmann, Dirceu Cardoso, -ltalívio Coelho, Leite 
Chaves. Henrique de La Rocque, Helvídio Nunes, Heitor Dias e 
Franco Montara, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Accioly Filho, José 
Sarney, Josê Lindoso, Nelson Carneiro e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos tra­
balhos da Comissão, dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
é, em seguida~ daqa.como aprovada. 

Passa-se à apreciação das seguintes matêrias: l) Projeto de Lei 
do Senado n9 178j76- Acrescenta parágrafo único ao art. 34 da Lei 
Complementar n"' li, de 25 de maio de 1971. estabelecendo pres· 
crição qüinqüe\'al para as importâncias devidas ao FUNRURAL 
Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: Constitucional e 
jurídico. O Sr. Senador José Lindoso no dia li de agosto devolveu a 
proposição, de que solicitara vis~a, com voto em separado concor· 
dando com o parecer. Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
2) Projeto de Lei do Senado n9 120j76- Dâ nova redação ao§ ]9 
do art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador 
Otto Lehmann. Parecer: Constitucional, jurídico e favorável quanto 
ao mérito. Aprovado. 3) Projeto de Lei do. Senado n'~ 206/76- Dá 
nova redação ao parágrafo segundo do art. 132. do Decreto-Lei nQ 
5.452. de I de maio de 19-43 (CLT). Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico. O Sr. Presidente comu­
nica que o Sr. Senador Nelson Carneiro não pôde comparecer por 
motivo de força maior. deixando assinados dois pareceres, a fim de 
que fossem apreciados pela Comissão. Assim sendo, submeto à 
Comissão o pedido do Sr. Senador Nelson Carneiro. Aprovado. O 
Sr. Senador Heitor Dias procede a leitura do parecer que é aprovado 
por unanimidade, bem como ao referente ao Projeto de Lei do 
Senado n9 217/76- Dispõe sobre a transferência do aeroviário, e dá 
outras providências. que conclui pela constitucionalidade e juridi­
cidadc da proposição. Aprovado. 4) Projeto de Lei do Senado n9 
131 j75 - Inclui a dona-de~casa entre os segurados facultativos da 
Previdência Social. Relator: Senador ltalívio CoeJho. Parecer: Cons­
titucional. jurídico. nos termos do substitutivo que oferece. 
Aprovado. 5) Ofício .. S" n9 IOJ76 do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. encaminhando proferido nos autos do Conflito de Ju­
risdição n9 5.966, Estado de Sào Paulo, no qual o Supremo Tribunal 
Federal considera inconslitucional, em parte, o art. ]9 do Decreto­
Lei n\>60, de 21-IJ-66, com a redação do Decreto-Lei n" 668, de 3 de 
julho de 1969. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: favorável, 

nos termos do ProjcltO .de Resolução que oferece. Aprovado. 6) 
Projeto de Lei do Senado n9 19/75 - Substitutivo da CSPG - Al~ 
tera a redação do art. l9 da lei nQ 3.738, de 4-4-1960. Relator: 
Senador ltalívio Coelho. Parecer: Constitucional e jurídico. Em dis~ 
cussào, falam os Srs. Senadores Eurico Rezende e Leite Chaves. Em 
votação, é aprovado o parecer. 7) Projeto de Lei do Senado nt 
162/74 -Introduz modificações na Le.\ n9 3.\07, de l3 de setembro 
de -1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: Constitucional e jurídicq, 
Contrário quanto ao mérito. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado 
n9 131/74- Substitutivo da CEC- Disciplina grafia e uso de siglas 
e abreviaturas. Relator: Senador ltalívio Coelho. Parecer: Constitu· 
cional,jurídico e contrário quanto ao mérito. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Leite Chaves, Eurico Rezende, Heitor Dias. Em 
votação, a Comissão decide, por maioria de votos, ser inconstitll· 
cional o substitutivo. abstendo-se de votar o Sr. Senador Otto 
Lehmann, votando pela injuridicidade o Sr. Senador Leite Chaves e 
contra a apreciação do mérito por não ser da competéncia desta. 
Comissão os Srs. St:nadores Eurico Rezende e Henrique de La 
Rocque. Designado Relator do vencido o Sr. Senador Heitor Dias. 
9) Projeto de Lei do Senado n9 92/76 - Introduz modificações no 
art. 472, da Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Pare,:er: Constitucional, jurídico e contrário quanto 
ao mérito. O Sr. Senador Nelson Carneiro, a quem fora dada vista 
do Projeto, devolveu-o com voto em separado concluindo favora•el­
mente quanto ao mérito. Em discussão e votação, é ·o parecer 
aprovado. 10) Projeto de Lei do Senado n\l 156/76 - Dá nova 
redação ao art. 492 d.a. Consolidação das Leis do Trabalho. Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Parecer: Constitucional e jurídico. 
Contrário quanto a(} mérito. Dada vista ao Sr. Senador Leite 
Chaves. li) Projeto de lei do Senado n9 254/75- Estabelece a uni~ 
formidade dos períodos de férias escolares em todo o País. Relator: 
Senador Heitor Dias. Parecer. InconstitucionaL Aprovado. 12) 
Projeto de Lei do Senado n9 I li j76 - Altera a redação do art. 69 da 
Lei n9 5.107, de 13 dt: setembro de 1966 (FGTS) para assegurar aos 
empregados optantes, com dois ou mais anos de serviço, um adi­
cional correspondentf: ao valor dos depósitos feitos em sua cÔnta vin­
culada, em razão de despedida sem justa causa. Relator: Senador 
Otto Lehmann. Vista ao Sr. Senador Leite Chaves. 13) Projeto de Lei 
do Senado n9 125)76 ·-Autoriza os Governos Estaduais a implantar 
agências de Banco Of1cial ou Caixa Econômica Estadual, nos termos 
que especifica. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer; Inconstitu­
cionaL Aprovado. 15} Projeto de Lei da Câmara n'~ 63j76- Dispõe 
sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do INPS e os PLC n9 
29/76, PLS n• 173 e 229, de 1975, 24, 39, 197 e 149, de 1976 a ele 
anexados, 

Para questão de ordem, o Sr. Senador Franco Montara pede a 
palavra e propõe que .. de acordo com os artigos 130 e 131, do Regi· 
menta Interno, o estudo da matéria seja feito em reunião conjunta 
das Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de 
Finanças. 

O Sr. Senador Henrique de La Rocque, pela ordem, solicita ao 
Sr. Senador Franco Montara que considere as razões que passa a ex­
por: se for designado .. na Comissão de Legislação Social, outro Re­
lator, certamente serão enfocados outros aspectos e a matéria poderá 
ser apreciada sobre ângulos diversos, o que não acontecerá se for um 
único Relator nas três Comissões. 

O Sr. Senador Eurico Rezende tece as seguintes considerações 
sobre a proposta em discussão: se, em tese, for esta aceita, trará 
maior uniformidade aos nossos trabalhos e às nossas decisões. No en­
tanto, há uma situação de fato a ser e:o;aminada, isto é, r~ào cabe so­
mente a Comissão de Constituição e Justiça decidir sobre a proposta 
formulada mas, aind-1, as Comissões de Legislação Soóal e de Fi· 
nanças terão que ser consultadas o que demandará tempo e atrasará 
o estudo da matéria. Assim, peço desculpas ao Sr. Senador Franco 
Montara. que tem demonstrado tanto interesse pela matéria, para di­
vergir de Sua Excelênda. 
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O Sr. Senador Franco Montara declara que, em face da manifes­
tação contrária da Maioria, retira a sua proposta pára não retardar a 
apreciação de Projeto de tão relevante importância. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Henrique de 
La Rocque que passa a relatar o Projeto de Lei da Câmara n9 63/76, 
{'•mcluindo pela sua aprovação e oferecendo doze emendas de n9s I a 
~-CCJ. Em discussão, falam os Srs. Senadores Franco Montoro, 

leite Chaves, Eurico Rezende e Heitor Dias. Em votação, é 
aprovado o parecer e rejeitada a Emenda n9 10-CCJ. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistentê, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

6• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1976. 

Às nove horas do dia trinta de setembro do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, na Sala ''Ruy Barbosa", presentes os Srs. Sena­
dores Heitor Dias- Presidente, Adalberto Sena, Ruy Carneiro, Sal-. 
danha Derzi, Henrique de La Rocque e Lázaro Barboza, reúne-se a 
Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Helvídio Nunes, Eurico Rezende, Renato Franco, Osires 
Teixeira e Otair Becker. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n9 184, de 1976-DF, que "permite aposentadoria 
votuntâria, nas condições que especifica, aos funcionários públicos 
do Distrito Federal incluídos em quadro Suplementar ou postos em 
disponibilidade". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado sem res­
trições. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Senador 
Adalberto Sena, que relata favoravelmente o Projeto de Lei do Sena­
do n9 175, de 1976-DF, que "dispõe sobre os servidores públicos civis 
da administração direta do ·Distrito Federal e de suas Autarquias, 
segundo a natureza jurídica do víncUlo empregatício, e dâ outras 
providências". 

. Sumetido à discussão e votação, é o parecer aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aproVada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
27• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 29 DE SETEMBRO DE 1976. 

Às dez horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos 
e setenta e-seis, na Sala "Epitâcio Pessoa", sob a presidência, nos ter­
mos do § 3'>~ do art. 93 do Regimento Interno, do Sr. Senador Ruy 
Santos e, eventualmente, do Sr. Senador Arnon de Mello, e a presen­
ça dos Srs. Senadores Paulo Guerra, Franco Montara, Agenor 
Maria e Cattete Pinheiro, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante, Jessé 
Freire, Jarbas Passarinho, Renato Franco, Orestes Quércia e roberto 
Saturnino. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta dos tra· 
balhos: 

Pelo Senador Amon de Mello 

Favorável, com as Subemendas de n"'s 1 e 2-CE, que oferece à 
Emenda n'>~ 1, de Plenãrio {Substitutivo) ao Projeto de Lei da Câinara 

n945, Je 1975, que altera dispositivo da Lei n9 1.411, de 13 de agosto 
de 1951, que "dispõe sobre a profissão de Economista". 

Em discussão o parecer do Relator, o Sr. Senador Franco Mon­
tara usa da palavra e pede vista do projeto. A presidência atende a 
solicitação do Sr. Senador Franco Montara e concede·lhe vista do 
referido processo. 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 263, de 1975, que 
"Disciplina a venda, no comércio varejista, dos cereais acondicio­
nados em pacotes padronizados" 

A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 
Pelo Senador Paulo Guerra 

Contrário ao Projeto de Lei da Câmara n~' 16, de 1976, que 
"determina levantamentos prévios de custo para fixação de preços 
dos produtos agrícolas". 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Pelo Senador Ruy Santos 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1972, que "esti­
mula o aproveitamento de empregados de idade mais alta, mediante 
a fixação de contribuições variáveis para o INPS"; e, Projeto de Lei 
do Senado n9 174, de 1975, que "dispõe sobre o aproveitamento de 
mão de obra de pessoas com idade superior a 35 anos e dá outras 
providências", em tramitação conjunta. 

Usam da palavra, para discutir a matéria, os Srs. Senadores 
Franco Montara, Cattete Pinheiro, Agenor Maria e o Relator, Se­
nador Ruy Santos. Em votação o parecer, é o mesmo rejeitado e de­
signado relator do vencido o Sr. Senador Agenor Maria. 

Projeto de Lei do Senado "n9 108, de 1976, que "torna obrigató­
ria a indicação no rótulo de bebidas dos aditivos empregados- na sua 
fabricação", conçluindo o seu Voto em Separado pela rejeição do 
projeto. 

Durante a discussão da matéria, usam da palavra os Srs. Sena­
dores Agenor Maria, Franco Montara e o Relator, Senador Paulo 
Guerra, que mantêm o seu parecer favorável ao projeto. Encerrados 
os debates, a Comissão aprova o V O to em separado do Sr. Senador 
Ruy Santos, que passa a ser o parecer, contrário ao projeto, tendo vo­
tos vencidos dos Srs. senadores Franco Montara e Paulo Guerra, e 
voto com restrições do Sr. Senador Agenor Maria, passando, em con­
seqüência, o parecer do Sr. Senador Paulo Guerra, a Voto em 
Separado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que li­
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

20• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1976. 

Às dezessete horas do dia trinta de setembro de mil novecentos e 
seis, presentes os Sn;. Senadores Teotônio Vilela - Vice-Presidente 
no exercício da Presidência, Heitor Dias, Danton Jobim, Cattete Pin­
heiro, Saldanha Derzi, Henrique de La Rocque, José Guiomard, 
Helvídio Nunes, Fausto Castelo Branco, Dirceu Cardoso e Mauro 
Benevides, reúne-se a Comissão de Finanças na Sala de Reuniões 
(Atrás do Plenário). 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. 
Senadores Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Jessé Freire, Virgílio 
Távora, Mattos Leão, Tarso Dutra, Ruy Santos, Amaral Peixoto, 
Leite Chaves, Roberto Saturnino e Ruy Carneiro. 

O Sr. Presidente em exercício, Sr. Senador Teotônio Vilela, ao 
constatar a existência de número regimental, declara abertos os tra­
balhos, após ter sido considerada aprovada a Ata da reunião ante­
rior, cuja leitura foi dispensada. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador Henrique de La Rocque 

I - Parecer favorável ao Projeto de Lei da· (iâtnar.a n9 72, de 
1976, que "dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a 
Comissão de Valores Mobiliários- CVM". 
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2 - Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 63, de 
1976, que "dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do 
INPS e dá outras providências", com as alterações contidas nas 
Emendas aprovadas na Comissão de Constituição Justiça. 

3 - Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nl' 197, de 
1916, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de remessa de relatórios 
referentes a acidentes do trabalho aos sindicatos de trabalhadores, 
pelas empresas da respectiva categoria". 

4- Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~' 29, de 
1976, que "acrescenta item ao Art. I~' da Lei n~' 5.316, de 14 de setem­
bro de 1967, que integra o seguro de acidentes do trabalho na 
Previdência Social e dá outras providências". 

5 - Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n~ 39, de 
1975, que "dispõe sobre a extensão do seguro de acidentes do tra­
balho rural aos Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatários, 
Posseiros e afins", nos termos da Emenda n"' 1-CCJ. 

6 - Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nç 173, de 
1975, que "restabelece em favor do aposentado que tenha 
retornando à atividade o direito de receber os benefícios decorrentes 
da legislação sobre acidentes do trabalho". 

Os pareceres relacionados, apresentados pe\o Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, após terem sido submetidos à discussão e 
votação, são finalmente aprovados. 

Logo após, assume a Presidência o Sr. Senador Heitor Dias, 
que, na oportunidade. concede a palavra ao Sr. Senador Teotônio 
Vilela. 

Ao Projeto de Lei da Câmara nç 36, de 1976, que "dá nova re­
dação ao caput do artigo 19 do Decreto-Lei nQ 1.301, de 31 de de­
zembro de 1973, assegurando ao cônjuge que opta pela tributação de 
seus rendimentos. separadamente do cabeça-de-casal, metade do va­
lor de encargos de família", o Sr. Senador Teotônio Vilela apresenta 
parecer pela audiência prévia da Comissão de Constituição e Jutiça,, 
a fim de que sejam examinados os aspectos referentes à 
constitucionalidade e juridicidade. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é apro· 
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 68, 
de 1976 (CN), que submete i deliberado do Congresso Nacio­
nal texto do Deereto--Lel nQ 1.419, de 31 de agosto de 1916, que 
"acrescenta artigo ao Decreto-Lei nl' 1.4Sl, de 30 de março de 
1976, que concede lncentho para projetos prlorltúiot 'para 1 

economia nacional". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 23 DE SETEMBRO DE 1976 

Âs dezessete horas do dia vinte e três de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta c seis, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nç 
68, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei nQ 1.479, de 31 de agosto de 1976, que "acres· 
centa art1go ao Decreto-Lei nç 1.452, de 30 de março de 1976, que 
concede incentivo para projetos prioritários para a economia 
nacional", presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, 
Henrique de La Rocque, Augusto Franco, Ruy Santos, Gustavo 
Capanema, Otair Becker, Ruy Carneiro e Leite Chaves e os Depu­
tados Daso Coimbra, José Ribamar Machado, Valdomiro Gonçal­
ves, Santilli Sobrinho e Argílano Dario. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Mendes Canale e Amaral Peixoto e os Depu­
tados Nereu Guidi, Correia Lima, Ossian Araripe, Aldo Fagundes, 
Airton Soare.~ e Harry Sauer. 

l:.m obediência ao que dispõe as Normas Regimentais, assume a 
Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que após de-

darar instalada a Conissào, manda distribuir as cédulas de votação 
para escolha de seus dirigentes e, de~igna o Senhor Senador 
Henrique de La Rocque para atuar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Ruy Carneiro. 
Em branco ..... . 

Para Vice-Presid«~nte: 
Deputado Daso Coimbra . 
Em branco. 

12 votos 
I voto 

12 votos 
I voto 

F.Jll cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente eventual, 
Senador Gustavo Ca·panema, proclama deitas Presidente e Vice­
Presidente da Comiss~:o, respectivamente, os Senhores Senador Ruy 
Carneiro e o Deputado Daso Coimbra e convida o primeiro a 
assumir a direção dos tra·balhos. 

Assumindo a Pr~sidência, o Senhor Senador Ruy Carneiro 
agradece a honra cGm que foi distinguido, e designa para relatar a 
matéria o Senhor Senador Augusto Franco. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar. eu, Hart}\do Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IncumbiU de estudo e parecer 110bre a Mensa1em n~' 70, 
de 1976 (CN), 11ue submete i dellberAçio do Congre580 Nacio­
nal texto do D1~eto-Lel nQ 1.481, de 9 de setembro de 1976, 
que Hdeclara d1~ interesse da Segurança Nacional, nos termoa 
do parágrafo Úrl:ico do art. 89 e art. 1~, § 11', alínea b, da Cons­
tltuiçio, os Munidplos de Senador Gulomar, Plácido de Ca~o­
tro, Mânclo de Lima, Manoel Urbano e Assis BrasU, no Esta­
do do Acre, e dá outra• provldêm:las". 

I• REUNI AO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 27 DE SETEMBRO DE 1976 

Ãs dezessete horas do dia vinte e sete de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne·se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem , 
n"' 70, de 1976 (CN) que "declara de interesse da Segurança Na­
cional, nos termos do parágrafo único do art. 89 e art. 15, § lt?, 
alínea b, da Constjttliç;lo, os Municípios de Senador Guiomard, 
Plácido de Castro, Máncio Lima, Manoel Urbano e Assis Brasil, no 
Estado do Acre, e dá outras providências", presentes os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Cattete Pinheiro, Luiz Cavalcante, Henrique 
de La Rocque, Virgílio Távora, Adalberto Sena e !tuy Carneiro e os 
Deputados Sinval Boaventura, Hélio Campos, Nabor Júnior, 
Antônio Pontes e José Carlos T~ixeira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Lindoso. Vasconcelos Torres, Evandro Carreira e 
Augusto Franco e os Deputados Paulo Studart, Newton Barreira, 
!talo Conti, Nunes Leal. Aldo Fagundes e Aloísio Santos. 

Em obediência ao que dispõem as Normas Regimentais, assume 
a Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena que, após declarar 
instalada a Comissão, manda distribuir as cédulas de votação para 
escolha de seus dirigentes e designa o Senhor Senador Cattete Pitthel­
ro para atuar como escrutinador. 

Colhidos c apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Ruy Carneiro 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Hélio Campos 
Em ;, .. ,lOco ....... : 

li votos 
voto 

li votos 
voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente eventual, 
Senador Cattete Pinheiro, proclama eleitos Presidente e Vice-
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Presidente da Comissão, respectivamente, os Senhores Senador R':'Y 
Carneiro e o Deputado Hélio Campos, e convida o primeiro a 
assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Ruy Carne1ro 
agradece a honra com que foi distinguido e, designa para relatar a 
matéria o Senhor Senador Virgílio Távora 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reumào e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que. lida e aprovada, será assinada 
pelo Se"nhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

COMISSÀO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 66, 
de 1976-CN, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberaçio do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n'1 1.477, de 26 de agosto de 1976, que *'dispõe 
sobre correçio monetária nos casos de liquidação extrajudicial 
ou falência das entidades que especifica. e dá outras providên­
cias". 

2• REUNJÀO, REALIZADA 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1976 

Às dezessete horas do dia trinta do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presen­
tes os Srs. Senadores Eurico Re1ende, Saldanha Deui, Luiz 
Cava/cante, Arnon de Mello, Paulo Guerra, Cattete Pinheiro. Helví­
dio Nunes, Dirceu Cardoso e Danton Jobim e Deputados João 
Alves, Newton Barreira, Nunes Rocha. Milton Steinbruch e 
Henrique Cardoso, reúne-se a Comis.,ào Mista incumbida de estudo 
e pareter sobre a Mensagem n9 66, de \976-CN, pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-Lei n~' I .477, de 26 de agosto de 1976, que 
"dispõe sobre correção monetária nos casos de liquidação extra­
judicin! ou falimcia das entidades que especifica, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
re~ Ru) Santos e Orestes Quércia e Deputados Célio Marques 
Fernandes, Raymundo Diniz, Alcides Franciscato, João Gilberto, 
Frederico Brandiio e Juarez Batista. 

Dando início aos trabalhm, o Sr. Presidente, Deputado Milton 
Steinbruch, comunica haver recebido ofícios da Liderança da 
ARENA 110 Senado Federal, indicando os Srs. Senadores Eurico 
Re;ende e Saldanha Derzi para integrarem a Comissão, em substitui· 
çào aos Srs. Senadores Renato Franco e Jessé Freire, respecti­
vamente. Comunica, ainda, ter redistribuído a matéria ao 
Sr. Deput<1do Nunes Rocha para relatá-la, em virtude da ausência 
do Sr. Deputado Raymundo Diniz, anteriormeil.te designado. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Deputado Nunes Rocha, que emite parecer favorável à Mensa. 
gcm n~ 66, de 1976-CN, nos terlnos do Projeto de Decreto Legislati­
vo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e '<otação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada ma1s havendo a tratar, encerra·Se a reunião e, para 
constar. eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente, demais membros da Comissão, e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: J9.Secretário: 

LIDIRANÇA Dol ARINA 
IDA MAIORIA 

líder 
Magalhães Pinto IA~ENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portella 

Vice-l'•deres 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
\9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA-CEI 
49.Secretário, 

tenoir Vargas IAR'ENA-::,Cl 

José lindoso 
Mattos leõo 

Osires T eill;eira 
R:uy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29. Vice-Presidente: 

&!niomim Faro h IMDB-~.H 
LIDIRANÇA DO MD. 

IDA MINORIA 

19.SecrA!Ório: Suplentes de Secretónos: líder 
Fra11co Montara 
Vice-líd~ues 

Mouro Bengvides 
Rcberto Soturnino 

ltamm Fru~co 
Evondro Carreira 

Dinarte Morit IARfNA-~Nl 

29-Secretório: 

Marcos Freire IMD6-Pf! 

'Ruy Carneiro tMDB-PBl 
Renato Franco IA~ENA-P.AI 

Alexandre Costa IA~ENA-M.-.., 

Mendes Canale IA'RENA-MTI 

COMISSOU 

D~retor: José Soares de Oliveira filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 15·85.05- Rarnois 193 e 257 

A) SIIVIÇO DICOMISSOU PIIMANINtU 

Chefe: Claúdio ~dos Rodr~gu•s Costa 

Local: Anexo 11- T árreo 

TelefoM: 25-8505- Ramais 30\ e 3\3 

(OMISSAO DI AGIIICULTUIA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quárcio 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

ntul•r•• ..... nt •• 

ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. Allevir Leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Bed:er 

3. Benedito fttrreiro 3. Renato franco 

4. ltoll•io Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 
1. Agenor Mo riu 1. Adalberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Mdrcus Vinicius GOulart Gonzaga - Ramal 706 

Reuni6es~ Quartos-fejfos, bs 10:30 horas. 

local: Sola Epitcício Pessoa- Anexo H.;_ RamalólS 

COMISSACI DI ASSUNtOS UGIONAIS - (CAl) 

l. Cottete Pinheiro 
2: José Guiomard 
3. Teot6nio Vilela 
4. Renato Franeo 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evondro Carteiro 

17 Membros] 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
'lice-Presiden'd: Ager~or Maria 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreira 

I Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêda ferreiro do Rocha -li:amal312. 
~euniões: Terças-feirm, às 10:00 horas. 
~ocal: Sola "Epitócio Possoo"- Anexo 11- Ramol615. 

COMI~SAO 111 CONStiTUIÇAo I JUStiÇA - (CCJ) 
I-11Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
J9.Vi<.e-Pr,sidenler Gustoo~o Coponemó 

'29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

1. Acc:ioly filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. HeMdio Nur.es 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gusjo~o Copo nem a 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I, Dirceu Cardoso 
2. ·l .. ite Chovas 
3. Nelson Carne1ro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

M06 

Suplertt•• 

1. Manos leão 
2. Otto lehrnonn 
3. PetrOnio Portella 
-'· Renato hanco 
5. Osires Teixeira 

I. francQ Montoro 
2. MoUro Benevides 

Auistente: Mo ria Helena Bueno bro11diio- Romo1305. 
RounilSe~: Quortos-feir.a,, às 10:00 hqros 
local: Solo ''Oóvis S.vilocquo"- Anexo ti-.Ramal623. 
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COMISSAO DO DISTRITO fiDUAL- (CDf) 
111 Membros) 

JJtulor•• 

I. Helvíd1o Nunes 

2. furico Rezende 

3. Renato Franco 

4, Osires T eixeirC" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Supl•nt•• 
AiENA 

1. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José Undoso 

4. Virgílio Tóvoro 

7. HenriQue de lo llocque 

8. Otair &der 

MDB 
I. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira. 

2. lázaro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Asmtente: Ronaldo Pacheco de Oliveito - Ramal 306. 

Reuniões: Ouintas-leiro,, às 9:00 horas. 

Lc•cal Sala "Ruy Barbosa Anexo li Rama1s 621 e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros I 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé ~reire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. franco Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

P•esidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: llenoto Franco 

AliENA 

MDB 

Suplent" 

1. Benedito ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. lluy Santos 

4. Caneta Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Mario 

2. Amoral Pei~~;oto 

Assistente: Ooniellleis de Souza- Romol675, 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Solo "Eoitá.cio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

COMISSA O DI IDUCAÇ.lO I CULTUIA- (CIC) 

{.S MeiTjbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente': HenriQue de Lo Rocqve 

ntular•• Suplentes 
AiENA 

I. T orso Dutra .tcrnon de Mello 

2. Gustovo Capanemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. JoSé Sarney 

4. Henrique de la Rocque 4. Ruy Sn.,tas 

5. Mendes Canale 
6. 0Ha lehmann MDB 

1. Evelósio Vieito 1. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Oeide Mario 8. F. Cruz- Ramal S98. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSAO DI fiNANÇAS- (Cf) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónlo Vilela 

ntular•• 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Ale11andre CoJto 

4. fausto Castelo-Branco 

5. Jessé ffeire 

6. Virgílio Tóvoro 

7. MoltO$ leão 

8. Torso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10.· Helvídio Nun~s 
11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

AiENA 

MDB 

1. OonieiKrieger 

2. José Guiomord 

'3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

S. Cottete Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort GQnzogo- Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras. às 10:30h~~O~ ~.,.-· •r. · 

Local Sala "Ruy Barbosa" -Anexo li - Rama1s 621 e 716. 
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toMISSlÕ DrhOISLAÇlloO SÕCI:lL- (tLS) 

Titularei 

I. Mande$ Canale 

2. Oomício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

17 Membros! 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Nelson Carneiro 

V1ce-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgílio TóvQro 

2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de to Rocque 

S. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montara 1. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Romo1623. 

COMISSAO DI MINAS I INIROIA - (CMI) 
17 Membros! 

ntuhlre• 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Domicio Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
·2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João .Calmon 

Vice-Presidente: Domíc:io Gondim 

Suplente• 
ARENA 

1. Paulo Gueuo 
2. José Guiomard 

3. Virgílio T óvoro 

MDB 
I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11-ltomo1615. 

ntular•• 

I. José lindoso 
2. Renato Franco 
3. Otto lehmann 

1. Donton Jobim 

2. Orestes Quércia 

COMISSAO DI IIDAÇAO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Danton JobirD 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 
2. Mendes Conole 

MOB 
1 Dirceu Cardoso 

Assistento: Mario C~rmé~ cOstro Souza - Romoi13.C. 

Reuniões: Quártas·feiros, ÓÍ f1 ,bó horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilocquci"- Anexo 11 - Rornol 623. 

COMiSSAO DI IILÁÇGIS-IXORIOIIS- (Clll) 
I 15 Membros! 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Tóvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Der:r:i 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

O. Augusto Froncc 

I. Danton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite O•oves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

!~'-Vice-Presidente: L1,1~ Viana 

29-Yice-Presidente: Virgílio Tóvoro 

Suplente• 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

5. M<'uro Benevides 

Assistentf:: Côndido Hippertt- Romal676. 

Reuniões: Quartas. feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titular•• 

COMISSAO DI SAUDI - (Ci) 
17 Membrorl 

COMPOSiçAO 

Presidente: fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 
2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy SanfC?S 
4. Otair Beder 

5. Altevir leal 

1. Adolberto Seno 
2. Gi!von Racho 

MOB 

2. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 
2. R:uy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferréiro do Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 
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C:OMISSAO DI SIGiiiANÇA NAffONAL- (CSNJ 
!7 Membros! 

I. Luiz Cavalcante 
2. Jos' Undoso 
3 .. Virgílio T óvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇ~O 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vosconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo ~ocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

MDB 
I. AgenorMorio 
2. Orestes Quércio 

Assistente: lido ferreiro do Rocha- Romo/3/2. 
lleuniOes: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Roma/623. 

COMISsAO DI SDYIÇO PIJILICO CIVIL- (CSI'C) 
17 Membros! 

I. Auausto franco 
2. Otto Lehmann 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Lui.z Viana 

I. Itamar franco 
2. ldzaro Borbozo 

COMPOSI~O 
Presidente: ld%oro Barboza 

Vice-Presidente: Otto lehmann 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Mattos leão 
2. Gustavo Copanemo 
3. Alexandre Costa 

1. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramal 307 
bu.niõ81:. Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala Epitócio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMIISAO DI TRANSPORTIS, COMUNICAÇOI! 
I OIRAS PUBLICAS -:- (CT) 

17 Membros) 

COMPOSIÇ~O 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

ntvlare• Suplente• 
ARENA 

I. Alexandre Costa l. Otto lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Mendes Canale 
3. Benedito Ferreiro 3. Teotónio Vil é/o 
4. José Estev.es 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carreira 1. lázaro Borboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Sorurnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: SolQ Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal 621 

I) SIRYIÇO DI COMI5S015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Comissões Tempor6r1os. 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 25-8505- Ramal 303 
1 l Comissóes T emporórios poro Projetos do Congresso Nodonol. 
21 Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4l Comíssdo Misto do Projeto de lei Orçamentário !art. 90 do Regimento 
Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 .. , 
Alfeu de Oliveira- 674; Cleide Mario B.F. Cruz- Romo1598; Mouro lopéS 
de Só- Rornol3l0 

SEI'IA:OO PEDBRAL 

SUi!RCBln:AlllA DE cmnssezs 
SERVIÇO DE CO.IIISS!lES PERI!ANENTES 

HORA.RIO DAS REU?fl1lBs DAS CO.:ISSOES PERIWIBNTES DO S!IfADO PElli)J!a!!. 

ARA O J.NO DE 1Q76 p 

..... TERÇA S. ·A L A ASSISTENT HORAS QUINTA 5 A L " ASSISTENTE 

10:00 C.A.R. 
EPITACIO Í>ESSOA 

Ll!DA 09:00 C.D.F. 
RUY BARBOSA 

RONALIXl 
Ramal - 615 Ramal.a - 621 a (16' 

HORAS QU.lRU. s A L A s ASSISTENTE C.E.C 
CLdVIS BEVlLA.CQUA CLBIDE 

10:00 
Ranlal - 623 

C.C.J, CLOVIS BEVILA.CQUA "'"'' c.s.P.c. EPITKCIO .PESSOA SONIA 
10:00 ,_, - 623 HELENA Ramal - 61'õ 

C,B. 
tpU'A.CIO PESSOA 

C.P. .mJY BARBOSA I«ARCUS 
DANIEL 

Ral!lal - 615 10: }0 Ralnaia - 621 ''" VINICIUS 

C.R.B. 
RUY BARBOSA C1J'ID1DO C.M.E. EPITA.CIO PESSOA RONALDO 

10:.30 
Ramais - 621 e 716 Ramal - 615 

- JlARCUS 
C.A. El'ITACIO H:SSOA C.L.S. CLOV:::S BEVIL.4.CQUA DANIEL 

Ramal - 615 VDHCitJS Ramal - 623 

U:OO C. R. 
cLdVIS BEVIL.4.C{lUA "'"' 11:00 c.s. EPIT.(CIO PESSOA Ll!DA 

Ramal - 623 """"' Ra.mal - 615 

CLdVIS BEVILACQUA LEDA C.T. HL!Y BARBOSA CLAUDIO 
11:30 c.s.N. 

Rama1.s - 621 e 716 COSTA Ramal - 62} 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

21l' Edição Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais nq 1, de 17 de outubro de1969, nq 2, de 9 dé maio 
1972, nq 3, de 15 de junho de 1972, nq 4, de 23 de abril de 1975, e nq 5. de 28 de ju­
nho de1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de nqs 5 a 17 e Ato Complementar nq 40/69, ratificado pelo 
art. 3q do Ato Institucional nq 6/69). · 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional, através de emendas, ao l•rojeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições. Técnicas 
e impresso pelo Centro Grllfico do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL, 11'' andar 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser diri9idos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pag6vel em BrauUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI,N"' 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1"'V0LUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2"'V0LUME: 
NOTAS (de n"'s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUDf:NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 

NOTAS (de n's 1-A a 95~A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei n' 5.869/73, alterado pela Lei n"' 5.925/73. 

• 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11" andar 

Os pedidos de pubiicaçlo davarlo aer dirigidos il 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo l,11'andar, PraçadoaTrh Podaraa-70000- BRAS! LIA- DF, 
acompanhados da cheque nominal, visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL 



REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redaçlo atualizada da Lei n' 6.016/73, com as alterações das Leis n's 
6.140/74 e 6.216/75, contendo notas explicativas e remis11ivas; 

- Redaçlo vigente do Decreto n' 4.867, de 9-11-1939. seguida de notas ex­
plicativas do seu texto, com apresentaçlo das redações anteriores. 

"Revista da Informação Legislativa" n• 46 

328 páginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n' 1.001/69 
-Decreto-Lei n' 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposiçlo de Motivos (Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organizaçlo Judiciária Mi­
litar e ementário de legislaçlo sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista da Informação Legislativa" n• 26- 439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 
Os pedidos de publicaç6es deverlo ser dirigidos il 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:<:NICAS DO SENA.DO FEDER,<I;L 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Podaras -70000- BRAS( LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema da Reembolso Postal 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

8rasília- DF 

l EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS J PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 I 


